
Prefeitura Municipal de Taquari 
4 

Estado do Rio Grande do Sul 
' 

Lei n2  772, de 24 de abril de 1969. 

"Di denominaço a rodovia.1 1  

JOÃO CARLOS VOGES CUNHA, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 29, 

inciso III, da Lei Orgnica do MunicÍpio, que a Cmara Municipal decre-

tou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 12 - Fica denominada de "Rodovia Aleixo Rocha da Silva" 

a estrada estadual RS/78, trecho compreendido entre a estrada "Mjr{cio 

Cardoso" e a rua Campos Romero, nesta cidade. 

Artigo 22 - Revogam-se as disposiç6es em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 24 de abril 
	

me- 

1969. 

(Ass.) 

Joo Carlos VogesCunha 

Prefeito Municipal 



1•.fr  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2  772, de 24 de abril de 1969 

denominação a rodovia". 

Joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Cmara I'I 

.nicipal decretou e eu sanciono a segu.inte lei: 

Artigo 1 - Fica denominada de "Rodovia Aleixo Rocha da 

Silva", a estrada estadual RS/78, trecho compreendido entre a es-.. 

trada "Mauricio Cardoso" e arua Campos Romero, nesta cidade. 

-j 	
Artigo 29 - Revogam—se as disposiçes em contririo. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TÂQIJARI, 24 de abril 

de 1969. 

oo Cano 

Prefeito Muicipa1. 



ESTADO DO RIO GRAND€ DO SUL 

Prefeitura r4uuicipal de Taquari 

Of. N° 	
Lei n2  773, de 20 de maio de 1969. 

"Abre crédito especial e indica 

como recurso, parte do supera-

vit financeiro apurado no ba-

lanço patrimonial do exercício 

de 1968". 

JOO CARLOS VOGES CtJNHA, Prefeito Municipal de Taquaxi 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do iIun±cíio, que a Cmaara Nu-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 - aberto o crédito especial de QUINZE MIL 

QUATROCENTOS E OITENTA E QUATRO CRUZEIROS NOVOS E SETEI'TÂ E DOIS / 

CENTAVOS (I'TOR.15.484,72), para atender ao pagamento das despesas s 

guintes: 

SERVIÇOS DE EDUCAÇ0 PtIBLIOÃ 

6.1 - 3.1.1.1-01.02 - G'ratificaç6es Adicionais: 

6.1 -. 4.3.40 

De 15% a professara Elda oonceiçao de 

Oliveira, referente ao período de 11- 

5-63 a 31-12--68 	 NCR4 

Auxílios para Equipamentos 

e Instalaçes: 

Auxílio a 34 Delegacia de Ensino de Es- 

466,35 

trla para aquisiçao de um Veículo 	" 	500,00 

SERVIÇOS DE OBRAS PtIBLICAS 

9.5 - 4.1.1.3 
	

Obras Pi.blicas: 

Prosseguimento e conciusao de 6bras 

Verba para construçao de um restau-. 

rante no Parque de Exposiçes " 10.000,00 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de- Taquari 
OL N 0  

.2 - 3.1.1.1-01.01 - Gratificaç6es Adicionais 

De 15% ao funcionrio Gabriel Ant6nio 

Gomes, re±'. ao período de 1.2.66 	a 

31.12.68 	 NOR$ 

3.1.1.1-01.02 - Vencimentos: 

Verba para um avanço ao funcionário Olmerindo 

Lopes da Silva, ref. ao  período 	de 

19.6.66 a 31.12.68 

Idem, Idem a Manoel Gonçalves idem 

de 1.1.67 a 31.12.68 

Idem, Idem a Mi Francisco da Silveira 

idem de 1.1.67 a 31,12.68 

ENCARGOS GERAIS DO TjBNICPI0 

695,48 

119,22 

97,36 

91,78 

	

3.4 - 4.1.1.0 	Obras Pb1icas 

	

4.1.1.3 	Prosseguimento e conclusão de Obras 

Verba para Rde E1trica de IIorro Âzul/ 

Tabaí 

	

8.4 - 3.2.3.4 	Ab6no Familiar 

Verba para abno ±'amiiar, ref. a um - 

filho menor ã6 funcion&io IIarce11ino 

Álves da Silva, correspondente ao pe-

ríodo de 1.9 a 31.12.68 ti 

Idem idem da profess6ra Alda Reckzie-

gel idem de 1.8 a 31.12.68 

3.500,00 

4,68 

9,85 

Artigo 2 - Servirá de recurso para cobertura do crédito dE 

que Étrata o artigo 1, o superavit financeiro apurado no balanço patri- 

inoni1 do exercício de 1968 1  ate#  a import&ncia de NCRI5.484,72. 

Artigo 3 - Revogam—se as disposiçes em contrrio. 

GABIJETE DO PREFEITO IItJ1\TICIPAL DE TÂQUARI,20 de maio de 

1969. 

Joao Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 



• 	 : : 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n 2  774 1  de 11 de junho de 1969. 

"Dá denominaço ao Parque de 

Exposiç6es da Festa da La.-

zanja". 

João Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar.-

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara / 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - Fica denominado de "Parque de ExposiçesNar 

dy de Farias Alvim, o Parque de Exposiçes da Festa Da laranja". 

Artigo 2 9  Revogam—se as disposiç6es em contrrio. 

GABDJETE DO PREFEITO WJNIC1AL DE !IAQUARI, .11 de junho 	.1 

de 1969. 	 • 	 4: 

Prefeito Nu.nicipa. 



4, 1, 

ESTADO DO RO GRANDE DO SUL 

Prefeitura MunicipaJ de Taquari 

Lei n 2  775, de 11 de junho de 1969. 

"D denominaço ao Pavi1ho 

da Festa da Laranja". 

Joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal da Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Org.nica do Município, que a Cinara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo l - denominado de "Pavilhao Presidente Arthur 

da Costa e Silva o Pavilho de Exposiç6es da Festa da Laranja". 

Artigo 2 - Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

de 1969. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TÁQtJ4RI, 11 de junho 

Prefeito Municipal. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
GABINETE DO PREFEITO 

Rio CRANDE DO SUL 

Lei n 2  776, de 25 de junho de 1969. 

"Abre cr&lito especial e indica, 

como recurso, parte do supera-

vit financeiro apurado no balan.  

ço patrimonial do exercício de 

1968". 

Joao Carlos Voges Cul±a, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar-

tigo 29 1  inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara * 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 19 - aberto o crédito especial de NOR$7.000,60 

( SETE MIL CRUZEIROS NOVOS), para atender ao pagamento das despe-

sas seguintes: 

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

3.4 - 4.1.1.0 Obras Pib1icas 

4.1.1.3 Prosseguimento e conc1uso de Obras 

Verba para a Rde E1trica de Morro 

Azul-Tabaí NCR$ 7.000,00 

Artigo 2 - Servirá de recurso, para cobertura do crdi-

to de que trata o artigo 1, o superavit financeiro apurado no Ba-

lanço Patrimonial do exercício' de 1968, até a importância de NCR$ 

7.000,00. 

Artigo 39 - Revogam-se as disposiçes em contrário. 

GABflTETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TÁQUARI, 25 de junho - 

de 1969. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Pre!eitura Municipal de Taquari 

Lei n9  777, de 25 de junho de 1969. 

UKXK 

ttpica  o Pôder Executivo 

zado a criar o Centro 

curio Municipal - CAM 

Municipal de Desenvolv 

Agropecuria - FtJNDGRO 

tras provic1enc ias" 

autor i-

Agrop e-

e Funio 

iinentoda 

e d o 

J0a0 Carlos Voges Cunha, Prefeito Ivlunicipal de Ta- 

quari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 29 9  inciso III, da Lei 0rgnica do Município, que a Câma-

raMunicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 	Pica o Poder Executivo autorizado a cri- 

ar e manter um CENTROAGROPECURIO £.rtJNICIPAL, abreviadamente CAI'J, 

com a finalidade de prestar assistencia tcnica aos lavradores e 

criadores dste Município. 

Artigo 2 9  - Pica criado o FUNDO MUNICIPAL DE DESEN-

V3JIME1W0 DA AGROPECU)RIA, abreviadamente PUNDAGRO, com a fina-

lidade de custear as despesas de funcionamento do qAM. 

§ i - O FtJNDAGRO será constituído com as seguintes 

receitas: 

- até4  20% da arrecaãaçao do ITR; 

- at 10% do que couber ao Município na a 

recadaço do IaM; 

- o produto da arrecadaço de taxas ou ta.-

rifas provenientes da prestação de servi 

ços remunerveis, aos produtores rurais; 

- o produta da arrecadaço da "co.ntribuo 

de melhoria"; 

- receitas deôorrentes de execuç.o de Con-

vnios assinados com entidades Municipa-

is, Estaduais e Federais; 

- receitas provenientes dos saldos de Ex-

posiçes-Feiras Agropecurias; 

* rendas eventuais. 

§ 2 0 FUNDAGRO SER escriturado em Conta Especial, 

e será administrado por um CONSELEÍO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, a-

breviadamente COMA, presidido pelo Prefeito Municipal, e integr 

do por dois representantes da C.MARA MUNICIPAL, representantes - 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
- - 	 Prefeitura Municipal de Taquari 

dos &rgos de classes rurais e dos Érgaos do Ministério da A-. 

gricultura e da Secretaria da Agricultura sediados no Municí- 

pio. 

§ 39 - O FtJ1IDAGRO ter como SEORETJRIO ECUTIV0 

nato o Ohef e do OAM. 

§ 49 - Os recursos financeiros do PUNDAGRO, s- 

mente podero ser aplicados mediante um ORÇAMENTO PROGRAMA - 

nualmente aprovado pela C.NARA MJNICIPAL, mediante poposta do 

COMA, o qual smente liberara as importâncias constantes de pro. 

jetos propostos pelo CAN e, prviamente aprovados em conson.n-

cia com aquele Orçamento. 

§ 52 - Os Orçamentos Programas, e os Projetos da-

le decorrentes, deverão ser elaborados em consonância com a 

Política Nacional da Produção Agropecuria, e com as Diretri- 

zes estabelecidas pelo Conselho de Agricultura Estadual, 
§ 6 - Os serviços prestados pelos Conselheiros a 

COMA so considei'ados relevantes, e no criaro 6nus ao Errio 

municipal. Artigo 32 - O AN será organizado nos moldes dos 
escritrios técnicos da Agricultura, com um mínimo de burocra-
cia, e seu pessoal sera todo de natureza técnica, seja de ní-
vel médio, seja de nível universitrio. 

§ tinico - A organizaçao do CMI será definida em 

Decreto do Executivo, aps discusso e pprovaçao pelo COMA. 

Artigo 49 - O Chefe do CAN será sempre uni Enge- 

nheiro Âgrnomo ou Mico Veterinrio, escolhido pelo COMA e, 
tre os mais capacitados e experientes existentes na regio, e 
nomeado pelo Chefe do Executivo Municipal. 

Artigo 52 - Mediante minutas prv.iamente aprova-
das pelo COMA, o CAN poderá assinar convnios com entidades - 
pblicas Municipais, Estaduais e Federais que atuem no mbito 
da agropecu.ria, a fim de poder melhor executar as tarefas que 
lhe forem cometidas. 

Artigo 62 - Revogam—se as disposiç6es em contr- 

rio. 	 - 
GAEINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 25 de 

junho de 1969. 

0a0 Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 



Lei n9 778, de 20 de ag6sto de 1969. 

"Retifica e modifica a participa 

çao do Lunicpio na CINTEA-Com-

paahia Interminicipa1 de Estra-

das Aumentadoras". 

'Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito 1•unicipa1 de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei 0rginica do Município e considerando a 

a1teraço introduzida pela Lei Estadual n2 5.753, de 20 de maio de 

1969, denominaço de CINTEA - Compsihia Intermun.icipal de Estradas A 

limentadoras e considerando que a Lei Fedrral, estabelece que para a 

constituiço de Sociedade de Capital autorizado, os acion±stas deve-

rao realizar no ato a parcela de 15% (quinze por cento) do capital - 

subscrito, resolve alterar no que concerne à Lei Municipal n9 764 9 -

de 29 de novembro de 1968, que a Câmara Municipal aprovou e eu san-

ciono a seguinte lei: 

Art. l - Pica alterado em todos os artigos onde se i 

CINTER - Companhia Intermunicipal de Desenvolvimento do Estado do Rio 

Grande do Sul, para OINTEA - Companhia Intermtmicipal de Estradas Ali 

mentadoras. 

Art. 22 - Altera o artigo 19 da citada Lei, no que con-

cerue a parcela a realizar no ato de constituiço de Sociedade que 

era de NCR$1.099,00 (um mil e noventa e nove cruzeiros novos), equi-

valente a 109 (dez por cento) para MCR$l.647,00 (um mil seiscentos e 

quarenta e sete cruzeiros nov )s), equivalente, a 15% (quinze por cen-

to) do capital subscrito. 

Art. 39 - Alterã o artigo 39  da citada Lei, no que con 

cerne a parcela a realzar no ato de constituiço da companhia a que 

alude o artigo 22 da citada Lei, de NCR3037,00 (três mil e trinta 

e sete cruzeiros novos) equivalente a 10% (dez por cento) para NCR$. 
4.556,00 (quatro mil quinhentos e cincoenta e seis cruzeiros novos), 

equivalente a 15% (quinze por cento) do capital subscrito. 

Art. 42 - A despesa resultante desta Lei, correrá a con 
é. 

ta de dotação prpria, consignada no orçamento do corrente exercício. 

Art. 59 - Esta lei entrar em vigor na data de sua pu-

blicaço, revogadas as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO 1 -L1NICIPAL DE TAQU4RI, 20 de ag6sto 
de 1969. 

Jogo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal, 



ESTADO DO RIO GRANDE DÕ SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei nP 7, dc 08 de setembro de 1969. 

"Cria o Conselho Municipal de Turismo " 

3oo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 
Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar- 

tigo 29,  inciso III, da Lei 0rgnica do Município que a Câmara Municipal a 
provou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l - Fica criado o Conselho Municipal de Turismo 
como 6rgo auxiliar da administraço. 

Art. 2 - O Conselho Municipal de turismo será integra 
do pelos seguintes Membros todos brasileiros: 

1 - Presidente 

7 	 7 - Conselheiros 
O Presidente ser escolhido pelo Prefeito Municipal: 
Um representante da associaço comercial; 

e) Um representante do Conselho Comunitário; 
Um representante de entidades Sociais da cidade; 
Um representante de olubede Serviço; 
Trs pessoas estudiosas dos problemas atinentes ao 

Turismo, da livre escolha do Prefeito Municipal: 
§ Primeiro - Os representantes indicados nas alíneas h, 

e, d, e, sero nomeados pelo Prefeito Municipal mediante apresentaço das 
entidades respectivas, de lista de trs nomes. 

§ Segundo - A duraço dos mandatos dos Conselheiros, se 
rá de (1) um ano, sendo permitida a reconduçao. 

§ Terceiro - O exercício da funço de membro e Presiden 
te do Conselho Municipal de Turismo, será gratuita e considerada de reievan 
cia pb1ica. 

§ Quarto - As atribuiçes do Conselho seao tomadas pe 
la maioria de votos dos membros presentes, cabendo ao Presidente sbmente o 
voto do desempate. 

§ Quinto - As reunies a que no comparecer o Presiden-
te, sero presididas pelo mais idoso dos Conselheiros presentes. 

§ Sexto - Nas reunies do Conselho, podero ser admiti-
das e participar, sem direito a voto, representantes de associaçes de elas 
ses, assessores tcnicos, ou outras pessoas capazes de contribuir para a e 
lucidaçao de assuntos submetidos a discusso. 

Artigo 32 - O Conselho no deliberará sobre qualquer as 
sunto, sem a presença de no mínimo quatro de seus membros. 

Artigo 4 - Sao atribuiçoes do Conselho Municipal de 
Turismo. 

1 - Elaborar seu regimento interno 
II - Proceder o inventário das atraçes turisticas e 

xistentes no Município e organizar dentro do calendário Turistico Nacional. 
III - Estudar as questes referentes ao Turismo. 
IV - Sugerir medidas que proporcione o incremento do 

Turismõ no Município. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquori 

V - Propor a reaiizaçao de exposiçes e certames 
e incentivar as festividades de cunho artístico, esportivo e folcl6rico 
tendo em vista atrair correntes Turísticas. 

\TI - Sugerir medidas que visam estimular a melho-
ria e a construçao de estabelecimentos termais, balneários, hoteleiros 
e similares. 

VII - Articular-se com 6rgos ptblicos e particula 
res, a fim de assegurar a conve'gncia de esforços e recursos para o de 
senvolvimen.to  do Turismo no Município. 

VIII - Articular-se com a comunidade da Sede, Distri 
tos e vilas, a fim de proporcionar condiçes e o embelezamento das mes-
mas. 

Artigo 52 - O Executivo dentro do prazo de noventa ( 
go) dias baixara o regulamento da presente Lei. 

Artigo 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaçao, revogadas as disposiçes em contrario. 

GABINETE IX) PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 08 de Se 
tembro de 1969. 

Joo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

JO0 Eduardo Bizarro 
Secretario 
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. 	ESrADO DO RiO GRANDE DO SUL 

Pretaitura Municipal de Taquari 

Lai n 2  781, de 6 te outubro te 1969 

01. N 	
"Disp6e s6bre aquisiço de equi- 

pmentos Rodoviirios e elã outrs. 

Providncigs". 

Jo.o Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o arti-

go 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Munici 

pai aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a adquirir — 

por compra tiretwnnte do fabricante ou seu distribuidor exclusívopa 

ra serviço de construçao e conservação de Estradas de Rod.agem Munici-

pais, um Carregador s6bre pneus, Marca Nichigazi, Motlo 75III t4 fa-. 
bricaçao nacional. 

Art. 2 9  - Fica o Prefeito autorizado ainda a contratar e& 

préstimos junto a Empresa de Pinanciaemto, Credito e Investento, - 

bem como Estabe1centos Bancários e ou Banco te Investentos, com 

Garantia de A1ienaço Piduciria. 

Art. 32 - Os Contratos te Enprstimos e Abertura te Crédi 

to a usurïo - com girantia te A1ienaç.o Piduciria, a ser firmado com 

as citadas instituiç6es de crditofinanceiro, importará no valor de 

NCR$91 9000 100 (NOVENTA E UI1 MIL CRUZEIROS NOVOS), financiados pelo pr 
zo de doze (12) meses. O Prefeito fica autorizado a firmar contrato a 
celtando c1usu1as e condiçes, assumindo o anus e encargos financei-

ros decorrentes da operaçao, emitindo Notas Promiss6rias no valor dos 

referidos encargos, ou parte d1es, aceitando a participaçao te "Linck 

3/Á - EQUIPANTOS RODOVIRIQS E INDUSTRIAIS", no contrato de fiianci-

amento, como "Interveniente Sacadora" das Leiras de Câmbio de respon- 

- sabilid.ade dela Prefeitura, uincu1ads aos contratos te financiamento 

e em especial alienando fi6.uoiriamente as Instïtuiç6es Financeiras - 

que conceder o financiamento descrito e caracterizado no àrt, 12 da 

presente Lei, na forma prescrita pelo Art.66 e §§ da Lei 4728/65. 

Art. 42 - Pica a Prefeitura autorizada a dar também em g 

rantia subsidiriado Financiamento sob forma de caução ou penhor,pa 

celas do Fundo de Participaç.o dos Nunicipios resultante da arrecada-

çao do Imp6sto de Renda e Imp6sto S6bre Produtos Industrializados, r 

ferente ao exercício de 1970, instituidos pelos Árt 2 s 24 e 26 da Cons-
tituiço Eederal, assim como constituir as Institui6es Financeiras , 



ESTADO DO RiO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Ot. N 
	procuradoras em causa pr6pria, para o fim especial de receber do Ban-. 

co do Brasil 5/A, ou qualquer outro orgao arrecadador e competente,as 

parcelas do Fundo de Partioipaçao dos Municipios at o limite das O-. 

brigaç6es contraídas e inclusive com poderes para substabelecer. 

§ 19 - Se as quotas mencionadas nste artigo tiverem sua 

àenominaçao inoaificada ou forem substituidas por outro imp6sto, esta 

modificaçao ou novo Iinp6sto substituir& a garantia do pagamento mencj 

onado no Art. 42 

§ 22"-. O Mu.nicipio se obriga nos orçamento do exercoio de 

1970, consignar verbas para liquidaç.o das obrigaç6es estabelecidas / 

pelo Art. 32  no montante de NCR$91.000,00 (NOVENTA. E UM MIL CRUZEIROS 

NOVOS), em 1970. Sendo que no presente exercício, será dispensada a 

import&ncia de NCR$23.800,00 (VINTE E TRÊS MIL E OITOCENTOS CRUZEIROS 

NOVOS), que correra pela rubrica orçamentária: Equipamentos e Insta1 

ç6es 06d.igo 4.1.3.0. / 

Art. 52 - Revog: as disposiç6es em eontrrio, esta Lei 

entrar& em vigor na data de sua publicaçao. 

ABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 6 de outubro de 

1969. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal 



Referente a Lei n2  782 9  do 22 de outubro de 1969 

ESrADO DO RiO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

°Exp. flQ  8/690 

Senhor Presidente 

Apresentamos a V.. Sa. e a êsse Golendo Legislativo 

o projeto de lei que revoga o § iInico do artigo 178 da Lei n 1571  

de 11 de ag8sto de 1952 ( Setatuto do Funcionio Pblico do Ilu-

nicpio).. 
A revogaço proposta tem a finalidade de tornar sem 

efeito o referido pa graí'o ,• que tranoere?no a abaixo, juntamente 

com o artIgo a que pertence. 
Art. 178 - Fica assegurada aosfuncion.rioa inati-

voo a reVioO do acua proventos sempre que forem aumentados os 

ativo a. 
§ dnico - iea revi8o operar-oe- automaticamente 

mediante acréscimo de 70 do aumento doo servidores ativos. 

Pelo pargrafo acima mencionado, os funo±onrioe / 

inativos, sempre que f8r concedido aumento aos ativos, percebe-

ro parecia inferior, urna voz que o ciculo 6 feito s8bro o va-

lor do aumento, do que resultarã dirninuiço 6radativa de seus pro 

ventos em reiaçao aos dos furtoionfrion ativos.. 
Exemplificando: 
Um servidor ativo que percebe 1WR100,00 de von-

cimentos e tem um aumenta de 300,  ficara percebendo . NORO 130,00 9  
auando o inativo passar& a poroebor omento NCfl121. 900. 

À prime ira vista a difrença nao tem grande ex 
preeso, porn om o decorrer døa anos e coii os aumentos conoe-
didos ano a ano, cada vez sais se reduziro seus vencimentos , 

resultando casos como o de uma profesa6ra inativa estar erce-

bendo a irriodria importância de NCR064 9129 - 

A aprovaçao do presente projeto vira beneficiar 
ao serviço 

queles que deram todo o seu oof6rço pib1iCo e que, ao fim da v 

da, se emeontram em cituaçao de cuaoe miserabiidade. 



ES'ADO DO RiO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipa' de Taquari 

Como consideramos o atual projeto de inteira justiça, 

contamos como intei4ese dese Legislativo para aprovaço do 

m.eamo 

Sem outro particular, apresentamos a V. Sã as maia 

Atenciosas Saudaçea 

GABINETE DO PREPEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 25 de sete 

bro de 1969. 

Jogo Carlos Voges Cunha 
PreÍeito Municipal. 

01. N 

À Sua Senhoria o Senhor 

Óarlos Cananea Ribeiro 

DD. Presidente da Cmara Municipal 

N/Municfpio. 
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ESFADO DO RiO GRANDE DO SUL 

Preleitura Municipal de Taquari 

Lei n2  784, de 22 de outubro de 1969 

01. N° 
	 "Aprova o Plano de Âplicaç.o de 

'Capital do Município de Taqua-

ri para o período de 1970/72 e 

dá outras providncias". 

Joao Carlos Voges Ounha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar- 

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Nunic 
pai aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - Pica o Poder Executivo autorizado a dispender 
nos exercícios de 1970 9  1971 e 1972 1  at,6 a importância de NOR$....... 
1.503,147,00 (Ui'i MILH0 QUflEENT0S E TRÊS MIL CENTO E QUARENTA E SETE 
CRUZEIROS NOVOS), correspondente às despesas de capital discriminadas/ 
no Plano de Aplicaçao de Capital rara o período de 1970/72, que acem 
panha esta lei, 

Art. 22 - No cumpri.iuente de disposto no artigo 12 sero 
observados, em cada e±ercício, os limites parciais das despesa?de ca-
pitaJ.,' fixadas pelo Plano de Aplicaçao de Capital. 

Art. 32 - Nao atingidos, no exercício, os limites par-. 
dais a que se refereo artigo axiterior, as parcelas no utilizadas pER  

sarao a acrescer as disponibilidades do exercício seguinte, dstinadas/ 
ao mesmo investimento. 

Art. 42 - Os or:amentos para es exercícios de 1970/72 , 
consignarão obrigatóriamente dotaçes correspondentes aos encargo de-. 
correntes da execução desta lei. 

Art. 52 - Pica o Poder Executivo autorizado a realizar 
operaçes de crédito ue se tornarem necess&ias à execução da prese 
lei. 

Art. 6 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu- 
e- 	

e 

blicaçao, revogadas as disposiçoes em contrrie. 

GÀBIffETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 22 de oitu- 

bro de 1969, 

0a0 Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal 
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01. N° 

ESrADO DO RiO GRANDE DO SUL 

Freleitura Municipal de Taquari 

LEI NQ 786, de 10 de novembro de 1969. 
3. 

nova redaçao ao artigo 32  da 

Lei n2  746, de 1 2  de dezembro de 

1967 em seus paragra±'os 12 e 39 

* 	p 
e dá outras providencias". 

Jo.o Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Mu-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 - O 
1' 

n 2  746, de 1 9  de dezembro 

" § primeiro 

para efeito do c&Iculo da 

parárafos 1 9  e 3Q do 
3' 	 3. 

de 1967 1  passaa ter a 

- Seja considerado como 

Taxa, 50% das despesas 

artigo 32  da Lei / 

seguinte redaç.o: 

custo de serviço / 

fixadas no Orçanie 

to Municipal para conservaço de estradas. 

§ terceiro - A taxa será cobrada, nos meses de maio e 

outubro, na conformidade com a tabela seguinte: 

Propriedades at2ha.................Q,15 
li 	de 2 até 5 ha, .......... 0,30 

de 5 10 " .......... 0,50 

de 10 2 15 . . . 	. . . . . . . 0,65 
3., 

de 15 " 20 .......... 0 9 85 

de 20 
a 

25 
, 

ti • • • • • • . . . . 1,10 

de 25 t 30 .......... 1,35 
a 

de 30 40 
a 

" .......... 1,60 

de 40 
3.• 

50 
-, 

.......... 1 9 85 

com mais de 50 lia, cobrar-se-a a Taxa co' 

respondente a 50 ha e mais 0,02 por ha ou fração". 



mm,40w01 

 

ESTADO DO RiO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Artigo 22 - Pica o Poder Executivo autoizado a regula-

mentar a presente lei trinta (30) dias aps sua publicaçao. 

Artigo 32 - Revogadas as disposiçes em contr.rio, es-. 

pecialmente a Lei 765, de 29 de novembro de 1968, esta lei terá vi-

gncia a partir de 1 9  de janeiro de 1970. 

G2INETE DO PR3PEITO IItJNICIPÂL DE TÂQUARI, 10 de novembro 

de 1969 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

01. N 

e 



ESrADO Do RIO GRANDE DO SUL 

' 	Prefeitura Municipal de Taquari 

LE] N 2  787, de 10 de novembro de 1969. 

*ova redaço ao artigo 252 da Lei 

723, de 9 de dezembro de 1966 (O 

digo Tribul4rjo do Mmiopio 

JOÃO CARLOS VOGE$ CtJ11HL, Prefeito Municipal de 

Taquari. 
• 	 Paço saber, no uso das atribuiçes que me con.- 
fere o artigo 29, inciso III, da Lei Orgnioa do JIuniopio,/ 

que a Câmara Zunioipal aprovou e êu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - O artigo 252 da Lei n 9  723 9  de 9 / 
de dezembro de 1966 (Cigo ribut4rio do Mtnicio) passaz'/ 

a ter a seguinte redço: " Artigo 252 A a1quotad.a taxa 7 
de serviços urbanos ser4 Ce 0,25% (vinte é cinco cezitsirnos 7 
por cento) do sa14rio mniino regiofial," 

Artigo 2 - Revogadas a d.isposiç&es em contr 
rio esta lei entrar4 em'vigor a partir de 1 9  de janeiro de 
19700 

aabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 10 

de novembro de 1969 

Joao Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal 



ESTADO Do R(O GRANDE BO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n* 723 9  do 9 de deznbro dc 1966. 

CAPITULO V 

Da Jaxa de Zorviços Urbimos 

Artigo 249 A taxa de scirviço3 urbanos tem como Zato ora 

dor a petaçao, pela Prefeira, do sorviço de lipezc blica,ilu- 

naço piblioa, conservaço do ca1ccnto e vie118ncla e sc düvido 

polos propriotrios ou possaid6rec, a at cluor tLiilo, de iindveis ed.j 

ficados ou no, localizados en logradouros beneficiados por g5500  ser.  

Artigo 250 - A taxa definida no artigo anterior incidira DA 

bro cada ua daa economiaø aut8noas bono!iciadac poioe reíoridos eejZ  

viços. 

Artigo 251 » A base do c1culo da taxa de servíços urbanoa/ 

£ o metro do tostada do terreno ru1t1p11ado pOlO nmero dc serviços/ 

ofetivin.cnte prestados ou postos disposiç.o do contribuinte 

Artigo .252 - Á oLtquota da taxa dc serviços urbanos ser& do 

0,15 (iinzo ooritiSs1zos por conto) do as]frio rnfnbno regional 

Artigo 253 = A taxa do serviços urbanos eor cobrada untau. 

nonto com os impostos imobili&ios 



Y j ES FADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n 2  788, de 24 de novembro de 1969 

O!. N 
	

"Autoriza o Poder Executivo a dis- 

pensa de concorrência pdblica pa-

ra contratar com emprsa especia-

lizada a impiantaçao do Cadastra-

mento ImobiliÁrio no Municpio". 

Joao Carlos Voges Ouziha, Prefeito Municipal de Taquax'i. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me corfere o ar- 

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Mun1cpio e de conformidade - 

com o disposto no artigo 536, da Lei n2  473, de 26 de novembro de 1959, 

que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - Fica o Poder Executivo dispensado de conco 

rncia pb1ica, para contratar com emiSrsa  especializada a implanta-

çao do Cad.astramento Imobilirio no Município. 

Artigo 2 - Revogam-se as d.isposiç6es em contrario, es- 
a 

ta lei entrara em vigor na data de sua publicaçao. 

GÂBIIETE DO PREFEITO MUNICIP.A.L DE TAQUAEtI, 24 de novem- 

bro de 1969. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 



LI N2 789, de 24 de novembro de 1969 

ESrADO DO RIO GRANDE DO 8UL 

Preteltura Municipal de Taquari 

Autoriza o Prefeito I'lunioipal a con- 
Ot. N trair um 1npr6atimo com o Banco Re-

gional dc Desenvolvimento do Extremo 

Sul-BRDE, 

JOXO CARLOS VOGES C(J1IIA, Prefeito Iunicipal de Taquarlo 

Faço saber, no uso das atribuiçea que inc confere o artigo 

29, inciso III, da Lei Orgniea do flunicípio, que a C6mara flunicipal a-
provou, e eu sanciono o promulgo a seguinte lei: 

.Iirt. l - o Senhor Prefeito Municipal autorizado a con-

trair exnpr&timo coxi o Banco Regional dc Desenvolvimento do Extremo Sul 

BRDE., como 5de na Capïtal dote Estado, com o fim eøpecfico para cxc-
cuço da rade de água, constante do orçamentos já aprovados. 

Art. 22 - a municipalidade autorizada, ainda, a firmar 

contratos, aceitando oldusulas, assumindo os 8nus doe encargos finaxice 

ros da oporaço, emitindo Notaa Pronis86rias representativas do dbito 

do cmpretimo, a favor do Banco Regional de Decenvolvtmento do Extremo 
Sul-BRDE. 

.lLrt. 32 - A Prefeitura Municipal de Taquari, dará em gara 
tia do financiaino.ntó,. cm a1ienaço fiduciria, os bens referidos no art. 
lQ desta Lei, bem como sob a forma do penhortftalas da dívida piblica ee 
tadual, caucionados ao Banco, representativos do total do debito cconB-
tituira#  o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul-BEDE, como 
procurador do Município, para o fim especial dc receber os va18reo do / 

principal e acess6rios doo títulos caucionados, at6o limite das obriga. 

çoa contraídas no contrato de financiamento com o moamo Banco. - - 
Art. 42 - O 1?odor Piblico Municipal 

 
devera fazer constar do 

orçamentos municipais Aituros, verbas específicas para resgate dos com-

prorniaaos assumidos no contrato de financiamento fiz,uado com o Banco Re-
gional de Desenvolvimento do Extremo Sul-BRDE,, de que trata a presente / 
Lei. 

Árt. 52 - Revogadas. as disposiçes em contrário., esta Lei 
entrara em vigor na data do sua publicaço. 

GABINETE DO PREFEITO iTUFIICIPAL DE TAQUARI, 24 de novembro - 

de 1969. 

Joo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 



LJ ESrADODO RIO GRANDE DO SUL 

/ 	PreTeitura Municipal de Taquari 

Lei n2  790, de 24 de novembro de 1969. 

OL W "Autoriza o Poder Executivo a a].i-

énar, mediante concorrência pdb11  

ca, veículos inseI9ríveis e ou- 

tros materiais considerados suca-

ia,'. 
1 

Joo Carlos Voges Cunha, Preíeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me conÍere o a 

tigo 29 inciso III, da Lei 0rg.nica do Município, que a Cinara Mu- 

nicipal aprovou e eu sanciono a siguinte lei: 

Artigo 1 9 	o Poder Executivo autorizado a alienar, m 

diante concorrnciapdb1ica, vdcuios infervíveis e outros materi-

ais considerados sucata. 

§ inico - Os bens, a serem alienados; serão avaliados / 

por uma Comiss.o Especial, que fixara o preço mínimo. 

Artigo 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu.- 

b1icaço, revogadas as disposiç6es em contrario. 

GABINETE DO PRPBITO MUNICIPAL DE TÂQUARI, 24 de novembro 

de 1969. 

Jo.o Carlos Voges Ctwha 

Prefeito Municipal. 



Lei n 2  791 9  de 24 de novembro de 1969. 

(Lei de Orçamento para o exercício de 1970) 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n g 792,  de 16 de dezembro de 1969. 

JOXO CABLCS VOGB$ WNIIÁ, Proei10 	 de Tzari. 

Paço cabor, no uco doo atr&buLçeo qc mc oonOro O C 

tifo 2, .inciO tU, dc Lei OxgAnica do tunie(pio, que A Cmorc Uun.i.oi-/ 

pi aDoV0u . o ou anionø aaOuiflto 1Oi 
Artigo 1' - o $e.rior Proteito nuniolpal autorizado a 

contrafr rtetiio em o ianco Rci1øna1 do Denenvo1vmento do Eztxen / 
Sul..flRD, com cede na Captto]. d&sto Tct4o 0  Com O t.ii oapeotico Pnra/ 
cora de cpiaiontoa e micr'inl para x'Me d égua, oorwtante, do oz'aw./ 
ientoo JA aprovados. 

tio 29 =. a znuniaipalidodo auioriza6.a, .ainda a / 
irmor contraton, aooi$artdÓ ol&,sulao #  aocwindo ou Õnus doo enOcc'goo / 
ireixoo da opozaç, crnitin&o Zetan Proirioa ropresentativw do 

d4b.ito do cp'6otimo, a ftor do Banco Regional de )000no1vmen$o do E 
trcno ItDB 

tiép 3* ~ Á Prefoitura 1- ,hw1c1p1 do 	UaVi. derã CU 

guxantio do finciamento, oob a. fôma  do poor, parcelas da quota 6.0 

X (Inp6cto de CiroLaço do nercooriao) o, conatltUrA o flanco Beio-

noZ de Dose o1vbtnto do ZxtrMo ul-1flU,' como procurador do Ini*o., 

para o £12 eapecel de teecbo, do orgo axrooadcdor competente., ao paD-

cuba do,  Z, at4 o l,nito doo obz'igaçoo contro6.ao no OOfltYato da Zi-/ 

yianc.tarnanto com o morio Banco, ban como tituioa da dfrida pdbltca lWca-/ 

dual, ioionadoe ao Banco, roprocentativos do total do dbU$o * 

Ártigo 4' ~ O Podcz Ptt,iico NunicipoZ dovord tazor / 

conotar doe orçamontoe MwúCipaio futurou, verbao específicas para roc. - 

te dos comproiscoo aami6.00 do finauciezertQ firmado com o 

Banco flogiona3. de Dooenvo1'iaeuto do x10 3ul-EDB, do qo trata a / 

prosoote lei. 

- Rovogidaa ao diopooiçee um oontrrio, eB-

ta. lei entrazV4 . vig8r na data do cua publosçO 
GABIRETE DO PRPi3tO !tJNXCXPAL DB TAqUAU- 9  16 de dezm 

bro de 1969. 

Joo Carloe ,  Vogcó Cunha 
Protcito Iunicipal. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n 2  793, de 16 de dezembro de 1969 

"Concede isenço de Tributos M 

'nioipais as Cooperativas Agr- 

colas estabelecidas no MunioL- 

pio". 

0a0 Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal, de Taquari. 

Paço Saber, UG uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Orgnioa do Municfpio, que a Câmara Muna 

cipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 9  - Picam isentas de Tributos Municipais as Co-

operativas Lgdcolas estabelecidas no Munidpio. 

Ártigo 2 2  - O prazo e as formalidades para obtençao da 

isenço sero fixado.s em regulamento. 

Artigo 32 - Revogadas as disposiç6es em contr.rio, esta 

lei entrara em vigor na data de sua pub1icaço. 

G'ABINETE DO PREFEITO MUNICIPàL DE TAQUABI, 16 de dezem- 

bro de 1969. 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 



PRE'EITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
GABINETE DO PftEFEITO 

RIU CRANDE DO SUL 

Lei n 2  794, de 6 de abril de 1970. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar 

contrato com a CORSAN, para extensao 

de rede d'água na Avenida Ji.íiio de 
Castilhos .tt 

JOXO CARLOS VOGES CTJNH., Prefeito Municipal de 
Taquari, 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere 

o artigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, qué a 
mara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo l - Pica o Poder Executivo autorizado 
celebrar contrato com a Companhia Riograndense de Saneamento - 

CORSAN, para cxensao de rede cl agua na A  venida Julio de Casti-
lhos, na forma da minuta a ser oleborada pela CORSAN. 

Parágrafo i1nico - O município receber da CORSA.N, 
posto nesta cidade, todo o material para execuçao da obra e mais 

a importância de cinco mil cruzeiros novos (1 ,Tci5,0O0,0o) a títu-
lo de ajuda de custo para mao de obra. 

artigo 22 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua puhlicaçao, rovogads as disposiç6es em contririo, 

G!BIIiETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 6 de 

abril de 1970. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipa1 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

01. N 
	 Lei n2  795, de 22 de abril de 1970 

-- 

"DeLimita a &rea urbana da Cidade 

deTaquarie.. dás Vilas de Pave-

rama eTabd". - 

& 

JO0 CARLOS VOGES CUIIHA, Brefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das. atribuiçes que me confere o ar- 

tigo 29, inciso III, da Lei Orgnioa do MunicCpio, que a Cinara Munici-

pal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 
ijgo 12 - Picam deLimitados os permetros urbanos da 

cidade e das Vilas de Pa+erama e Tabaf, sedes do 22  en 32  distritosrep.  

petivamente, da forma segtxinte: 
.0 

CIDADE 

- 	 Tdmite Sul - Tomando como origem a foz do arroio Tingu 

t, no rio Taquari, segue por tste l  a jusante, até atingir o Limite Le 

te da SATIP. 

Parte do Limite Leste - Dste ponto, rumo norte, pelo - 

Limite da propriedade da SAIPEL com o ASILO PRrT.4,  até atingir a 1w, J, 

lia de Castilhos. 

Parte do Limite Norte - Pela Av. Jul.io de Castilhos, no 

sentido LESTE-OESTE, até atingir a Ave Farrapos 

Complemento do Limite Leste - Pela Av. Farrapos, at a- 

tingir a rua, sem denominaço, que vai aos Pinheiros. 

Complemento do limite Norte - Pela rua acima descrita,- 

no sentido LESTE-OESTE, atravessando a RS-78 (Rodovia Aleixo Rocha da 

Silvap)até encontrar a Rua Campos Romero. Pela Campo Romero, no sentido 

NOROESTE, at uma rua sem d.enominaço e por esta, numa extenso de . . 

469,50 m, onde encontra a travessa, tamb&n sem denominaçao, que vai a 

Áv 20 de Setembro. Iesta, no sentido N-S, at.S encontrar a Estrada da 
Boa Vista. Por Esta, iiuma extensao de 756,90m0 9  até onde seercontra o 

MARCO 2, ap6s passar pelo MARCO 1, a 27,60m. dste, ambos im1antados 
margem esquerda da citada Estrada. 

Limite Oeste - Do MARCO 2, tendo como ré o MARCO 1 1  com 

o ângulo de 84 2  53' 20" e numa extenso de 1046,00 m., atinge-se novo 

ponto de infleo. Dste, com um ângulo de 2144' 20" e uma reta. de 

784,40 in., atg atingir o arroio Tingui -t e, pov éstep^ate atingir sua - 



foz no Rio Taquari, ponto inicial da presente ãeaoriçao 

P,àVERÀNA 

Limite Leste 

Tomando como origem a passagem do nível superior existe 

te ria linha da Rde Ferroviria Federal 5/A (RPF S/Á), passagem a Sudes- 
te da Vila, com azimute de 60 9  00' 00" e reta de 1216,00 m.,atinge-se o 

MARCO SE Dste com az:lmute de 3372 OÔ' 00" e reta de 375,10m., atinge - 
se o MARCO IÇJE,  Esta linha forma o limite Lêste 

LUnite Norte 

O limite Norte faz-se  partindo do Marco NE, com azimute-

de 2802 45 1  00" e dist&noia de 816,20 m., e dste, com o azimute de 269 
00' 00" e distancia de 65,0 m., atinge-se a estrada que demanda Lirha' 

Brasil, partinda das prozimidades do Hospital Sao Joao, no seu eixoe no 

sentido E-O. Ao atingir a estrada que igualmente demandaa%Linha Brasil, 

partindo do lado da Subprefeitura, segue-se por ela, rumo 'Süt, at o passo 

do Arroio dos Fey1 1  seguindo a jusante dste ateo sua conflugncia com o 

Arroio Grande e, por le, até receber as águas da primeira sanga, além clã 

Paverama baixa, formando o complemento do limite Norte: 
Limite Oeste - 

O limite Oeste faz-se pela sanga acima referida, numa e 

tenso de 462,25 m., onde encontra o MARCO s-o; 
Limite Sul 

O limite Sul tem seu início no MARCO 8-0, com azimute de 

90 45' 15" e reta de 2031,0 m., onde atinge o MARCO SE, do qual, com a- 

ziuiute de 83 2  22' 30 11. e reta de 481 0 50t., encontra o início de um trecho 
em linha ret& daRPFS/A, por onde segue até a passagem do nível tido como 
origem do presente memôrial. É parte, tamb&n, do limite Sul, a linha in 

cialmente descrita, da passagem de nível superior urbano ao MARCO S-.E. 

Estio desta forma, descritas as linhas que limit o pe-

rímetro urbano da Vila. 

Tabaí 

Limite Sul 

Do marco O (Zero), localizado no canteiro frontal à 1-
.greja, com azimute magntico de 120 2  00' 00" e distnoia de 265,46m.,-

localiza-se o MARCO s-E Dste, comaziiute'de 270 2 56' 00" e xéta de 

514,74 m., faz-se o limite Sul, que vai at4 o MARCÔ S-Õ. 
Limite Oeste 

o MARCO S-O, com azimute de 352 2  02' 10' e reta de - 

246,00 m., encontra-se o MARCO N O, formando o ]imitê Oete. 

Limite Norte 

0 limite Korte faz-se partindo do MARCO N O, com azimute 



de 780  47' 30" e réta de 381,70 m., onde se localiza o Mt.RC0 N E. 

Limite Leste 

Do MARCO N E, com aiute de 174 2  16' 10" e reta de - 
370, 14 m., encontra—se o MARCO SE, linha que Í'ôrinao ].5mite Leste 

Artigo 2 - Revo: as disposiçes em oontrrio, esta 

lei entrara em vigor na data de sua publicaçao 

GABI1ETE DO PREREITO MIJNICIPÀL DE TAQUARI, 22 de abril 

de 1970 

ass.) Joao Carlos Voges Cunha 

• 	 Pre±'eito Municipal 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

'.-.- 

Of. N Lei n2  796, de 22 de abril de 1970 
1' 

' Dá denoniinaçao a rua da cidade." 

JO0 CARLOS VOGES CUNHA, Prefeito I'lunicipa]. de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o arti-

go II, inciso XII, da Lei Org.nica do Nunicpio, que a Cnara Munic 

pai decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo l - Fica denominada de "Rua dó Tanino" a rua que, 

partindo da 4 de julho, vai ateo  a beira do rio, passando pela frente 

da fbrioa de tanino. 

Artigo 2 - Revogam-se as disosiçes em oontrrio. 

GABIIETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 22 de abril de 

1970. 

40 0arios Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Piefeitura Municipal de Taquari 

Lei n 9  798, de 16 de julho de 1970 

"Dá denominaço a rua da cidade". 

Jo.o Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari, 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 

29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Omara Municipal 

decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 - Pica denominada de "Avenida Ceci Leite Costa",a 

artéria que, partindo da rua Jos6 Porfirio da Costa, em continuaç.o- 

Praça Rio Branco, atravessa o Parque "Nardy de Parias Alviin", a 

frente do Pavilh.o "Presidente Arthur da Costa e Silva" e da{ at 

seu término, nesta cidade. 

Artigo 2 - Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MIJNICIPAL DE TAQUARI, 16 de julho de 

1970. 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registr 	epablique_se 

ioo Eduar 

Secretário. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Preíeitura Municipal de Taquari 

Lei n 2  799, de 16 de julho de 1970. 

"Considera de utilidad.e piibli-

es. a Sociedade Espírita Joana 

D' 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito I'unicipal de Taquari. 

Faço, saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar- 

tigo 29,  inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Nuni-

cipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo.l - Fica considerada de utilidade b1ica a So-

ciedade Espírita Joana D'Are, com séde nesta cidade. 

Artigo 2 2  - Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

GABINE DO PREFEITO MtJiICA1 DE TAQUARI, 16 de julho 

de 1970. 

Jo,o Carlos Voges Cunha 

Prefeito Iiunicipal. 

Registre-se 	 se 

Secretário. 
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l'U7 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

LEI N2 800, de 18 de SET3tBR0 de 1970 

'Autorjza o Poder Executivo Munici-

pal a subscrever Aç6es no Capital- 

&cial da Companhia Estadual de E-

nergia Elétrica - CEEE". 

Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o art 

go 29, inciso III, da Lei Org.nica do Município, que a Câmara Munici-

pal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

.Art. 12 - o Poder Executivo do Município autorizado a 

subscrever açes da Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE, de 

de conformidade com os artigos 103 e 104 da Lei PederaJ. n 2  57.617, de 

07 de janeiro de 1966. 

Àrt. 2 - Os recursos para subscriço de que trata a a 

tigo anterior, sera provenientes da Quota parte de ret8rno do Imps_ 

to nico s/Energia Elétrica, e, da parte que côuber ao iunicípio, no 

"Líquido Âprecive1 para Jumento de Capital", resultante da Correç.o-

Monetária do Ativo Imobilizado daquela Companhia. 

Art. 32 - Revog-se as disposiç6es em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 18 de Setembro 

de 1970 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 
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Lei n° 803, de 08 de outubro de 1970 

"Altera o Código Tributário do 
Município". 

Art. 157 - Revogam-se as disposições em contrário e especialmente a Lei n° 723, 
9 de dezembro de 1966. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 8 de outubro de 1970. 

João Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal 



Lei n° 806, de 07 de dezembro de 1970 

"Orça a Receita e Fixa a Despesa do 
Município de Taquari para o exercício 
de 1971". 



Lei n° 923, de 18 de Julho de 1975. 

"Altera as tabelas dos artigos 40 e 44 da 
lei 907 de 12.11.1974." 

Nildo Flores da Silva, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 29, inciso X, da lei orgânica 
do município, que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l - Fica alterada a tabela 1 do art. 40 da lei 907 de 12/11/1974, que passa 
a ser a seguinte: 

Padrão Vencimento 
Base  

Faixa de valores 

A B C 
1 500,00 520,00 550,00 600,00 
2 650,00 700,00 750 9 00 780,00 
3 800,00 850,00 900,00 950,00 
4 1000,00 1.050,00 1.100,00 1.150,00 
5 1.200,00 	1 1.300,00 1.400,00 1 	1.500,00 
6 1.600,00 1.800,00 2.000,00 2.200,00 
7 2.400,00 2.600,00 2.800,00 3.000,00 

Art. 20  - Fica alterada a tabela de pagamento para os cargos em comissão e 
funções gratificadas, constante do art. 44 da lei 907, de 12/11/74, que passa a ser a 
seguinte: 

Cargos em comissão Função Gratificada 
CC 1 - 700,00 FG 1 —230,00 
CC 2 - 1000,00 FG 2 —450,00 
CC 3 - 1.300,00 FG 3 —650,00 
CC 4 - 1.700,00 FG 4— 850,00 
CC5-2.300,00 FG5-1.150,00 
CC 6 - 3.000,00 FG 6 - 1.800,00 

Art. 30  - É concedido aos professores e inativos, no exercício de 1975, a 
percepção da diferença entre os vencimentos ou proventos e os salário mínimo 
regional, atualmente em vigor, a título de abono provisório. 

Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão pelas datações 
orçamentárias próprias. 

Art. 50  - Esta lei terá vigência a contar a 1 0  de Julho de 1975, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 18 de Julho de 1975. 

Nildo Flores da Silva 

Prefeito Municipal 



LEI N°1.197 de 05 de janeiro de 1987 

"Dá denominação a rua da cidade e revoga a Lei n° 1.124, 
de 6 de junho de 1984." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere o artigo 14, inciso II, da Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l - Fica denominado de "Rua Dr. Miguel Rodrigues Santana"a Rua n° 133, atualmente 
denominada de Estrada da boa Vista, que inicia na Av. 20 de Setembro e termina nos limites urbanos. 

Art. 20  - Fica revogada a Lei n°. 1.124, de 06 de junho de 1984. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, em 05 de janeiro de 1987. 

NAMIR LUIZ JANTSCH 
Prefeito Municipal 



LEI N° 1.218 de 28 de agosto de 1987 

"Dá denominação à rua da cidade." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere o artigo 14, inciso li, da Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - fica denominada de "Rua Alberto Francisco Feyh", a Viela n° 255 que vai da 
propriedade do Sr. Alfredo de Castro e Silva até a propriedade do Sr. José Carlos A. Martins, 
compreendido, também, com o mesmo nome, o beco que vai desta rua até a Avenida Lautert Filho. 

Art. 20 . Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, em 28 de agosto de 1987. 

NAMIR LUIZ JANTSCH 
Prefeito Municipal 



LEI N° 1.250 de 24 de novembro de 1987 

"Aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
triênio 1988/1990." 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere o artigo 14, inciso II, da Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 0  - O Orçamento Plurianual de Investimentos do Município de Taquari para o triênio 
1987/1 989, em conformidade com o disposto no artigo 60, parágrafo único da Constituição Federal, e 
no artigo 50  do Ato Complementar n°. 43, de 29 de janeiro de 1969, constituído de projetos e atividades 
classificadas de acordo com a Portaria n° 25, de 14 de julho de 1976, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, prevê a aplicação de recursos no montante de Cz$ 650.160.000,00 
(seiscentos e cinqüenta milhões e cento e sessenta mil cruzados), assim distribuídos: 

DISTRIBUIÇÃO 1988 1989 1990 TOTAL 
1 —Administração 

Direta 
30.960.000,00 123.840.000,00 495.360.000,00 650.160.000,00 

Art. 20  - Os recursos destinados ao financiamento das despesas, no triênio, provém das 
seguintes origens: 

DISTRIBUIÇÃO ORIGEM DOS RECURSOS TOTAL 

ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA 

PRÓPRIOS OUTROS 650.160.000,00 

540.960.000,00 109.200.000,00 

Art. 30  - A realização das Despesas de Capital obedecerá, em cada exercício, as normas 
estabelecidas para execução do respectivo Orçamento Anual. 

Art. 40 - Considera-se automaticamente reajustado o presente Orçamento pelos 
procedimentos tomados para execução do Orçamento Anual. 

Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, em 24 de novembro de 1987. 

NAMIR LUIZ JANTSCH 
Prefeito Municipal 



LEI N°1.285 

"Autoriza a abertura do crédito suplementar 
e aponta como recurso à arrecadação a 
maior a se verificar no exercício". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere o artigo 14, inciso II, da Lei 
Orgânica do Município, e de conformidade com os artigos 42 e 43, da Lei n° 4.320, de 17 de 
março de 1964, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 0  - Fica autorizada a abertura de crédito suplementar no montante de Cz$ 
193.685.490,00 (cento e noventa e três milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil e quatrocentos e 
noventa cruzados), para atender as seguintes despesas: 

CÂMARA MUNICIPAL 
3.1.1.1 	- Pessoal 	Civil ............. .... ............................................................................ Cz$ 	7.800.000,00 
3.1.2.0 - Material 	de Consumo .................................... . ......... . .................................... Cz$ 800.000,00 
3.1.3.0 - Outros Serv. de Terc. e Encargos ................. . ................................................ Cz$ 30,000,00 

GABINETE DO PREFEITO 
3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil .... . ............................. . .......................................................... Cz$ 2.700.800,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo................................................................................... Cz$ 724.400,00 
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros e Encargos............................................................... Cz$ 406.100,00 

SECRETARIA DAAGRICULTURA 
3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil.. .............. . .............................. .. ..... . .... ... ............... . .................. Cz$ 652.190,00 

SECRETARIA DA FAZENDA 
3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil .............. . ........................................... . ..... .. ............. .. ....... . .... Cz$ 2.204.800,00 

SECRETARIA DA EDUCACÃO E CULTURA 
3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil.. .............................................. . .................................. .......... Cz$ 7.800.000,00 
3.1.1.1 	- Pessoal 	Civil - FPM.. ............ . ................................................................. Cz$ 33.088.000,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo.............................................................................. Cz$ 10.530.000,00 
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros e Encargos............................................................ Cz$ 3.000.000,00 
4.1.1.0 - Obras e 	Instalações.................................................................................. Cz$ 5.970.000,00 

SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
SERVICOS URBANOS 

3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil ............................... . .................. . .......................................... Cz$ 8.940.000,00 
3.1.2.0 - Material 	de Consumo .................. . ........................................................... Cz$ 13.870.000,00 
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros e Encargos............................................................ Cz$ 5.120.000,00 
4.1.1.0 - Obras e 	Instalações ....... . ............................. . ............................................ Cz$ 8.720.000,00 

SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
D.M.E.R 

3.1.1.1 	- 	Pessoal 	Civil .............................. .. .......................................... . ................ Cz$ 21.970.000,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ... . ................ .. ........................................... . ..... . ...... Cz$ 21.850.000,00 
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros e Encargos ......................... .... ......... . ............................ Cz$ 9.800,00 
4.1.1.0 - Obras e 	Instalações ......... . ........................................................................ Cz$ 2.100.000,00 



SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

3.1.1.1 - Pessoal Civil ........................................................................... . ................. Cz$ 1.720.000,00 
3.1.2.0 - Material de Consumo ... . ............................................... .. ...... .. ...................... Cz$ 451.200,00 

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
SAÚDE - F.P.M 

3.1.2.0 - Material de Consumo ........................... . ................... . ........................ . .... ..Cz$ 2.350.000,00 
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros e Encargos .......... . ..... . ........................................... Cz$ 1.520,000,00 

ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
BEM ESTAR SOCIAL 

3.2.5.1 - Inativos ..................... .... ......... . ........... . ................................. . .................. Cz$ 11.530.000,00 
3.2.5.2 - Pensionistas. ..... . ................................. . .... . ..... .. ........................................ Cz$ 1.708,000,00 
3.2.8.0 - Contribuição ao PASEP - FPM ........................................... . .................... Cz$ 9.570.000,00 

Art. 21  - Servirá de recurso para cobertura do crédito de que trata o artigo 1 0, a 
arrecadação a maior a se verificar no corrente exercício, no valor de Cz$ 193.685.490,00 (cento e 
noventa e três milhões seiscentos e oitenta e cinco mil e quatrocentos e noventa cruzados). 

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 26 de setembro de 1988. 

NAMIR LUIZ JANTSCH 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Pedro Danilo da Costa Gravina 
Secretário da Administração. 



LEI N° 1.292 

"Autoriza o Executivo a locar mediante 
concorrência pública, prédio de alvenaria 
para instalação da empresa Premier do 
Brasil - Indústria e Comércio de Calçados 
Ltda., e dá outras providências". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - Fica o Executivo autorizado a locar mediante concorrência pública e a preço 
de mercado, pelo prazo de 02 (dois) anos, um prédio de alvenaria, com área construída de até 
500,00m2  (quinhentos metros quadrados), situada na zona urbana do Município de Taquari. 

Art. 21  - Fica o Município, igualmente, autorizado a ceder o prédio referido no artigo 
anterior, à empresa Premier do Brasil - Indústria e Comércio de Calçados Ltda., inscrita no 
CGC/MF sob o n°92.027.960/0001-63, Inscrição Estadual n° 151/0028461, com matriz 
estabelecida em Vila Mariante, Município de Venâncio Aires (RS), para instalar unidade industrial 
de fabricação de calçados, mediante o emprego de considerável mão-de-obra. 

Art. 30 - A empresa beneficiária fica obrigada a iniciar atividades no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data da efetivação da cedência do prédio, sob pena de devolução do 
imóvel e cancelamento da locação. 

Art. 40 - Correrão por conta do Município os investimentos de infra-estrutura por 
ventura necessária a implantação e funcionamento da Unidade Industrial, inclusive a aquisição de 
um transformador de 75 kVA, ficando a empresa beneficiária responsável pelo material 
empregado. 

Art. 50 - As despesas decorrentes da presente Lei serão atendidas à conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 07 de novembro de 1988. 

NAMIR LUIZ JANTSCH 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Pedro Danilo da Costa Gravina 
Secretário da Administração. 



LEI N°1.293 

"Autoriza o Executivo a conceder auxílio 
financeiro à Associação Taquariense de 
Estudantes Universitários (ATEU)". 

NAMIR LUIZ JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, 
e de acordo com o disposto no parágrafo único do artigo 7 0, da Lei n° 1.252, de 08 de dezembro 
de 1987, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° - É o Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio financeiro, no valor de 
Cz$ 300.000,00 (trezentos mil cruzados), à Associação Taquariense de Estudantes Universitários 
(ATEU), CGC/MF n° 91.682.756/0001-02, com sede na Rua 7 de setembro s/n°, nesta Cidade de 
Taquari (RS). 

Art. 21  - Os recursos de que trata o artigo 1,  serão aplicadas pela entidade 
beneficiária no custeio das despesas de transporte escolar com estudantes universitários, durante 
este exercício. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura - 3.2.5.4 —Apoio Financeiro a Estudantes. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 07 de novembro de 1988. 

NAMIR LUIZ JANTSCH 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Pedro Danilo da Costa Gravina 
Secretário da Administração. 



Lei n° 1.407, de 24 de junho de 1.992. 

"Dispõe sobre a política de atendimento dos 
direitos da Criança e do Adolescente no Município 
e dá outras providências." 

CELSO LUIZ MARTINS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, 

FAÇO SABER, que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Título 1 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 - A política de atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, em âmbito municipal, 
concretiza-se através de: 

- políticas sociais básicas de educação, cultura, saúde, habitação, recreação, esportes, cultura, 
lazer e profissional, dentre outras, que assegurem o desenvolvimento físico, afetivo, mental, moral, 
espiritual e social da criança e do adolescente, em condição de liberdade e dignidade, bem como a 
convivência familiar e comunitária; 

II - políticas e programas de assistência social aos necessitados, em caráter supletivo; 
III - serviços especiais, nos termos desta lei. 

Art. 2° - O Município destinará recursos e espaços públicos para programações culturais, esportivas 
ede lazer voltadas à infância e à juventude. 

Art. 30 - São órgãos e instrumentos da política de aténdimento dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: 

- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
III - Conselho Tutelar; 
IV - Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 40  - As entidades, governamentais e não governamentais, deverão proceder a inscrição dos 
seus programas, especificando os regimes de atendimento, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o qual manterá um cadastro atualizado, do qual fará comunicação trimestral ao 
Conselho Tutelar, à autoridade judiciária e à curadoria da infância e juventude. 

Art. 50  - Os serviços especiais, referidos no inciso III do art. 1 0 , visam à: 
proteção e ao atendimento médico-psicológico, bem como programas alimentares, às vítimas de 

negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade, opressão e abandono; 
identificação e a localização dos pais, crianças e adolescentes desaparecidos; 
proteção jurídico-social. 

Título II— DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 6° - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão 
normativo, deliberativo e controlador da política de atendimento, vinculado administrativamente a 
Secretaria de Educação Municipal. 

§ 10 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é composto, de forma 
paritária, por órgâos do poder público e por entidades não governamentais de atendimento. 

§ 2° - 0 Poder Público terá sete representantes, da seguinte forma: 



- cinco por indicação do prefeito municipal, sendo que, obrigatoriamente, um representante da 
Secretaria de Educação, um representante da Secretaria da Fazenda e um representante da área do 
Serviço Social; 

II - dois representantes da Câmara Municipal de Vereadores, indicados pelo Presidente da Câmara. 

§ 30  - As entidades não governamentais serão eleitas pelo Fórum Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, nos termos do art. 23, inc. 1, desta Lei. 

§ 4° - Cada órgão público e entidade civil deverá indicar o membro que o representa e o respectivo 
suplente. 

Art. 70  - A ausência injustificada por três reuniões consecutivas, ou por seis intercaladas, no curso do 
mandato implicará a exclusão automática da entidade eleita para o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, devendo o Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente escolher 
entidade substitutiva. 

Parágrafo único - Sendo representante de órgão público o faltante, a autoridade competente deverá 
ser imediatamente cientificada, para fins de eventual responsabilização administrativa. 

Art. 80 - As entidades participantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 

Parágrafo único - A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada. 

Art. 90 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
- Na primeira sessão anual eleger seu presidente; 

II - Formular a política municipal de atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, definindo 
prioridades e controlando as ações de execução em todos os níveis; 

III - Deliberar sobre a conveniência e a oportunidade de implementação de programas e serviços 
destinados ao atendimento das crianças e adolescentes, bem como sobre a criação de entidades 
governamentais e a realização de convênios, intermunicipais ou regionais, de atendimento; 

IV - Apreciar e deliberar a respeito das auxílios e benefícios, bem como fiscalizar a sua aplicação, a 
serem concedidos a entidades não governamentais de atendimento; 

V - Propor modificações na estrutura de secretarias e órgãos da administração ligados ao 
atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

VI - Efetuar o registro das entidades governamentais e não governamentais que desenvolvam 
programas com crianças e adolescentes, assim como inscrever os respectivos programas de proteção e 
sócio-educativos, observado o disposto nos arts. 90 a 94 da Lei Federal n° 8.069/90; 

VII - Fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação, das doações subsidiadas e demais 
receitas; 

VIII - Opinar sobre o orçamento municipal destinado à assistência social, à saúde e a educação, 
indicando as modificações necessárias à consecução da política formulada; 

IX - Elaborar seu regimento interno; 
X - Estabelecer política de formação de pessoal qualificado para atendimento da criança e do 

adolescente; 
XI - Manter intercâmbios com entidades internacionais, federais, estaduais e municipais congêneres; 
XII - Realizar e incentivar campanhas promocionais de conscientização dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 
XIII - Manter cadastro atualizado das crianças e adolescentes colocados em lar substituto. 
Parágrafo único - A Prefeitura Municipal dará suporte administrativo e financeiro ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, utilizando-se, para tanto, de servidores, espaço físico 
e recursos destinados para tal fim. 



Art. 10 - O número de integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
poderá ser aumentado ou diminuído, mantida a composição paritária, mediante proposta de seu 
Presidente ou de um terço de seus membros, desde que aprovado por dois terços dos seus integrantes. 

Título III - DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 11 - Fica instituído o Conselho Tutelar, com as atribuições conferidas pelo art. 138 da Lei 
Federal n° 8.069/90. 

Art. 12 - O Conselho Tutelar será eleito por votação secreta do Fórum Municipal dos direitos da 
criança e do adolescente, nos termos de resolução expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Art. 13 - O Conselho Tutelar será composto de cinco membros com mandato de três anos, permitida 
a recondução. 

Parágrafo único - Para cada conselheiro haverá dois suplentes. 

Art. 14— São requisitos para candidatar-se a exercer as funções de membro do Conselho Tutelar: 
- Reconhecida idoneidade moral; 

II - Idade superior a vinte e um anos; 
III - Residir no Município; 
IV - Reconhecido trabalho com a criança e adolescente ou defesa do cidadão. 
Parágrafo único - E vedado ao conselheiro: 

Recebe, a qualquer título, honorários; 
Divulgar, por qualquer meio, notícia a respeito de fato que possa identificar a criança, o 

adolescente ou sua família, salvo autorização judicial. 

Art. 15 - O exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar constitui serviço relevante, 
estabelece presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial em caso de crime comum, até 
julgamento definitivo. 

Parágrafo único - O exercício da função de conselheiro importa dedicação exclusiva. 

Art. 16 - Na qualidade de membros eleitos por mandato, os conselheiros não serão incluídos nos 
quadros da Administração Municipal, mas terão direito a remuneração fixada. 

Parágrafo único - A remuneração corresponderá ao nível principal, padrão cinco, classe "A", do 
Quadro do Funcionalismo da Prefeitura. 

Art. 17 - O Conselho Tutelar funcionará diariamente, inclusive domingos e feriados, vinte e quatro 
horas por dia. 

Parágrafo único - Os conselheiros poderão estabelecer regime de plantão. 

Art. 18 - Perderá o mandato o conselheiro que for condenado pela prática de ilícito penal, exceto 
crimes culposos com pena não superior a dois anos, bem como pela prática de qualquer dos crimes e 
infrações administrativas previstos na Lei Federal n° 8.069/90. 

Parágrafo único - Também perderá o mandato o conselheiro que assumir cargo eletivo. 

Art. 19 - São impedidos de servir no mesmo conselho marido e mulher, ascendentes e 
descendentes, sogro e genro ou nora, irmão, cunhados, tios e sobrinhos, padastro ou madastra e enteado. 



Parágrafo único - Entende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação a 
autoridade judiciária e ao curador da infância e da juventude em exercício na comarca. 

Título IV - DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 20 - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, instrumento de 
captação e aplicação dos recursos a serem utilizados segundo as deliberações do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 21 - Constitui receita, dentre outras fontes que venham a ser instituídas, do Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

Recursos orçamentários destinados pelo Município, pelo Estado e pela União; 
Recursos oriundos de convênios celebrados pelo município atinentes à execução da política de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 
b) 	Doações; 

Multas previstas na Lei Federal n° 8.069/90. 

Art. 22 - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é de responsabilidade da 
Secretaria da Fazenda do Município, sendo administrado por uma Junta Administrativa, composta de dois 
funcionários da Secretaria e dois representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, indicados mediante resolução. 

Parágrafo único - Também mediante resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente serão detalhadas as atribuições da Junta Administrativa, bem como o sistema de prestação 
de contas. 

Título V - DO FÓRUM MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 23 - Fica instituído o Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto de 
entidades e órgãos, governamentais, de representatividade comunitária. 

Art. 24— Compete ao Fórum: 
eleger as entidades não governamentais que integrarão o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, nos termos do § 3 0  do art. 6 0  desta Lei; 
eleger os membros do Conselho Tutelar, nos termos do art. 12 desta Lei. 

Parágrafo único - O Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente reunir-se-á por 
convocação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, na forma de seu regimento 
interno, ou por convocação conjunta do Prefeito Municipal e do Presidente da Câmara. 

Art. 25 - O Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será integrado por um número 
variável de componentes, num mínimo de trinta e num máximo de cem. 

Parágrafo único - A inclusão de novo membro deve ser aceita pela maioria absoluta dos seus 
membros, mediante proposta: 

- do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
II - do Prefeito Municipal; 
III - do Presidente da Câmara; 
IV - de um por cento dos habitantes do Município. 

Título VI— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 



Art. 26 - Em quinze dias, a contar da publicação desta Lei, o Poder Público, através das respectivas 
autoridades e na forma do § 20 do art. 60  desta Lei, indicará seus representantes que integrarão o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 27 - As entidades não governamentais referidas no § 3 0  do art. 6 0  desta Lei, aos efeitos de 
instalação do Conselho Municipal dos Direitos daCriança e do Adolescente, serão as seguintes: 

Sociedade Evangélica Pelia Bethânia; 
Lar São José; 
Casa da Criança "Ceci Leite Costa"; 
Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais; 
Rotary Clube; 

Lions Clube; 
Liga de Associações de Bairros. 

Parágrafo único - Também em quinze dias, contados a partir da publicação desta Lei, as entidades 
supra-mencionadas indicarão seus representantes. 

Art. 28 - Em trinta dias, a contar da publicação da presente Lei, o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente será instalada em sessão solene e realizará sua primeira reunião, elegendo 
Presidente interino e comissão para elaboração de seu Regimento Interno. 

Art. 29 - Em quarenta e cinco dias, contados a partir da publicação desta Lei, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente expedirá resolução estabelecendo: 

- número e nominata dos integrantes do Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

II - cronograma e normas para a eleição do Conselho Tutelar; 

§ 1° - Impreterivelmente até noventa e seis dias, a contar da publicação da presente Lei, realizar-se-á 
a eleição dos membros do Conselho Tutelar, que será instalado no prazo máximo de trinta dias, contados 
da data da eleição. 

§ 20 - As resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente serão 
formalizadas através de decreto do Executivo. 

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário e, especialmente, a Lei Municipal n° 1.385/91. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 24 de junho de 1.992. 

CELSO LUIZ MARTINS 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Mano Fernando Martins 
Secretário da Administraçáo 



Lei n° 1.411, de 03 de setembro de 1.992. 

"Autoriza a abertura de 
Crédito Especial e aponta 
recurso." 

CELSO LUIZ MARTINS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande 
do Sul, 

FAÇO SABER, no uso de minhas atribuições legais, que a CÂMARA 
MUNICIPAL aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 °  - Fica autorizada a abertura de um Crédito Especial para atender as 
seguintes despesas: 

GABINETE DO PREFEITO 
3.1.2.0 - Material de Consumo ............... . ........ .... ......................... CR$ 500.000,00 
3.1.3.2 - Outros Serv. de Terc. e Encargos.....................CR$ 3.600.000,00 
02.01 .02041312 - Apoio ao Juízo Eleitoral.....................CR$ 4.100.000,00 

Art. 21  - Servirá de recurso para cobertura do Crédito de que fala o 1,  a 
arrecadação à maior a se verificar no exercício. 

Art. 30 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio, para o fiel 
cumprimento desta Lei, com o Tribunal Regional Eleitoral. 

Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 DE 
SETEMBRO DE 1992. 

CELSO LUIZ MARTINS 
Prefeito Municipal 



Lei n° 1.450, de 24 de setembro de 1993. 

"Cria a Fundação de Amparo à Criança e ao Adolescente de 
Taquari e dá outras providências." 

RENATO BAPTISTA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, 
no efetivo exercício de seu mandato, no uso das atribuições que a Lei lhe confere, FAZ SABER que a 
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - É criada a Fundação de Amparo à Criança e ao Adolescente de Taquari, entidade com 
personalidade jurídica de direito privado, autonomia administrativa e financeira, patrimônio próprio e que terá 
por finalidade básica o atendimento, educação, orientação, alimentação as crianças, bem como atuar na 
área de lazer, oferecendo às mesmas sadio entretenimento junto à natureza, finalidades esta, mais 
especificadas no Estatuto da referida Fundação. 

Art. 20  - A Fundação criada por esta Lei terá seus Estatutos outorgados por Decreto do Poder 
Executivo e terá o prazo de duração indeterminado, sede e foro na Cidade de Taquari. 

Art. 3 11  - O patrimônio da Fundação será constituído: 
a) 	Pelos bens e imóveis, direitos e ações livres de quaisquer ônus que a ela venham ser transferidos, a 
qualquer título por pessoas físicas ou jurídicas. 

Art. 40  - A receita da Fundação compreenderá: 
Rendas decorrentes da exploração, concessão ou prestação de serviços; 
Contribuições, subvençóes, auxílios, recursos da União, do Estado, de Municípios, autarquias, empresas 

públicas ou privadas ou sociedades de economia mista; 
Recursos provenientes de acordo, convênios ou contratos realizados com entidades particulares e 

públicas de qualquer natureza; 
Dotações orçamentárias municipais que venham a ser estabelecidas anualmente; 
Quaisquer outros recursos que lhe forem estebelecidos anualmente; 
Os rendimentos das aplicações financeiras de suas disponibilidades de caixa. 

Art. 50 - A Fundação será administrada por um Presidente, um Conselho Superior, Um Conselho 
Fiscal e uma Diretoria Executiva. 

Parágrafo Único - O Presidente da Fundação e os membros dos demais órgãos, titulares e 
suplentes, serão nomeados pelo Prefeito Municipal nos termos do Estatuto a ser baixado. 

Art. 60  - O Estatuto da Fundação, estabelecerá a competência e atribuições do Presidente, do 
Conselho Superior, do Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva. 

Art. 7 0  - O pessoal da Fundação será regido pela Legislação trabalhista e subseqüente. 

§ 10 - Para a Execução de suas finalidades, a Fundação poderá contar com a colaboração de servidores da 
Administração Direta Indireta do Município, colocados à disposição por ato do Prefeito Municipal. 

§ 2° - Os servidores a que se refere o parágrafo anterior poderáo ser cedidos à Fundação, com ou sem ônus 
para o Município, na forma a ser disciplinada em seu Estatuto, ficando-lhe assegurada, ao retornarem ao 
exercício de seus cargos, a contagem do tempo de Serviço Prestados na Fundação, para todos os direitos e 
vantagens como se municipal fosse. 

Art. 80  - Esta Lei entrará em vigor Ana data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAl de taquari, 24 de sétembro de 1993. 

Renato Baptista dos Santos 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE: 
JOSÉ RENATO REIS DE JESUS 
Secretário da Administração 



ESTATUTO DA FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 

Da Natureza, sede e finalidade 

Art. 1° - A fundação de Assistência à criança e ao adolescente instituída pelo município de Taquari, terá 
personalidade jurídica adquirida na forma legal, com autonomia administrativa e financeira, regendo-se pelo 
presente estatuto. 
ART. 2 0  - A fundação tem sua sede e foro na cidade de Taquari. 
Art. 3° - O prazo de duração da fundação é indeterminado. 
Art. 40 - São finalidades da fundação: 
- implantar programas de atendimento direto à crianças e adolescentes no âmbito do município de Taquari; 

II - construir, administrar e conservar unidades de atendimento especializados ao atendimento de crianças e 
adolescentes do município; 
III - buscar, onde existam, recursos materiais e financeiros, para manutençáo de suas atividades; 
IV - selecionar, contratar e buscar por cedência, pessoal técnico e administrativo indispensáveis ao 
desenvolvimento de seus programas e projetos; 
V - propiciar treinamentos e aperfeiçoamentos continuado ao seu quadro de pessoal e a outros 
interessados que atuem junto à criança e ao adolescente; 
VI - desenvolver projetos e atividades com organismos e grupos sociais ou educacionais sob forma de 
administração participativa voluntária e parceria de encargos; 
VII - estabelecer contratos, acordos, termos de cooperação técnica, financeira e demais formas legais, com 
organismos públicos e privados, organizações industriais, comerciais de prestação de serviços, cooperativas 
nacionais e internacionais, objetivando dar suporte para o pleno desenvolvimento de suas atividades; 
VIII - manter suas funções perfeitamente adequadas aos objetivos e necessidades definidas pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e em constante harmonia com o Poder Judiciário, 
Ministério Público, Conselho Tutelar e quando necessário, com organizações voltadas à assistência social 
do município. 

Da Organização e Administração 

Art. 5° - São órgãos da Fundação: 
- A presidência; 

II - O Conselho Superior; 
III - O Conselho Fiscal; 
IV - A Diretoria Executiva. 
Art. 6 0  - O Presidente da Fundação será nomeado pelos membros do COMDICA, mais o representante da 
OAB ...................................... . ............... . ............... ................................................................................................ 

....................... . ...... .......... competindo-lhe: 
- representar a Fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

II - superintender as atividades da Fundação promovendo todos os atos de administração, orientando e 
controlando as atividades operacionais, interpretando e fazendo cumprir as diretrizes políticas e objetivos 
estabelecidos; 
III - convocar ordinária e extraordinariamente os Conselhos Superior e Fiscal; 
IV - presidir as reuniões do Conselho Superior; 



V - dar posse aos membros do Conselho Fiscal da Diretoria Executiva; 
VI - apresentar mensalmente ao Conselho Fiscal os balancetes das contas e anualmente o balanço geral, 
acompanhado de relatório das atividades da Fundação; 
VII - apresentar anualmente ao Conselho Superior o relatório das atividades do exercício anterior, com os 
resultados do balanço geral, acompanhados do parecer do Conselho Fiscal; 
VIII - submeter à aprovação do Conselho Superior a programação orçamentária para o exercício seguinte; 
IX - prover os cargos da Diretoria Executiva, a sua livre escolha referendados pelo Conselho Superior; 
X - ordenar a despesa, bem como assinar os cheques e outros títulos e visar documentos de receita, 
juntamente com um Diretor Executivo; 
Xl - aprovar o processo de seleção para ingresso no quadro próprio de pessoal da Fundação; 
XII - admitir e demitir empregados do quadro próprio de pessoal da Fundação, respeitado, quanto a 
demissão, o limite do artigo 90,  inciso V, deste estatuto; 
XIII - designar e dispensar os ocupantes de cargo de chefia da Fundação; 
XIV - assinar quaisquer instrumentos obrigacionais, inclusive para contratação de prestadoras de serviços, 
empresas, assinar quaisquer instrumentos obrigacionais previstos na alínea VI do artigo 40  deste Estatuto, 
inclusive para contratação de prestadores de serviços, empresas ou autônomos; 
XV - delegar atribuições; 
XVI - submeter ao Conselho Superior o Projeto de Regimento Interno da Fundação; 
Art. 70 - o Vice-Presidente da Fundação será o Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente que exercerá a Presidência nos impedimentos legais, licenças, férias do respectivo 
Presidente. 
Art. 8° - O Conselho Superior compõe-se dos membros: COMDICA e um representante da OAB. 
§ 1 - O Conselho Superior será presidido pelo Presidente da Fundação que, nas decisões, somente 
exercerá o voto de qualidade; 
§ 20 - o mandato dos membros do Conselho Superior, será coincidente, em prazo, com seu mandato como 
titular da Entidade que represente sem remüneração; 
§ 30  - em situações excepcionais, o Conselho Superior deliberará quanto à aceitação de representante, 
substituto do indicado pela Entidade, por maioria simples, sem direito a recurso; 
§ 40 - O Conselho Superior reunir-se-á para apreciar matéria de sua competência e trimestralmente ordinária 
e extraordinariamente, quando convocados por seu Presidente; 
§ 50 - é necessária a presença mínima da maioria simples de seus membros para a realização das reuniões 
do Conselho Superior, inclusive do Presidente; 
§ 60 - o exercício da Fundação de membro do Conselho Superior será considerado atividade pública 
relevante. 
Art. 90 - Compete ao Conselho Superior: 

- aprovar o relatório de atividades do exercício anterior com os resultados do balanço geral, apresentados 
pela Presidência e o parecer do Conselho Fiscal; 
II - aprovar a programação orçamentária para o exercício seguinte; 
III - aprovar o quadro próprio de pessoal da Fundação; 
IV - aprovar a tabela de remuneração de pessoal da Fundação, bem como das gratificações para os cargos 
das diretorias; 
V - estabelecer, anualmente, o limite máximo das despesas com pessoal da Fundação; 
VI - apreciar matéria encaminhada pelo Conselho Fiscal ou pela Presidência; 
VII - aprovar Regimento Interno da Fundação e suas alterações; 
VIII - aprovar a alienação dos bens imóveis e incorporados ao ativo imobiliário, bem como a constituição de 
ônus reais sobre esses mesmos bens, ouvido o Ministério Público. 
Art. 10 - O Conselho Fiscal, integrado por representantes da Prefeitura e de Entidades comunitárias, 
compõe-se de três membros, a saber: 
a) um representante da Secretaria Municipal da Fazenda, com duração de mandato coincidente como o da 
Administração que o indicou; 
b)um representante da Câmara de Vereadores, com duração de mandato coincidente da legislatura que o 
indicou; 

c) um representante da Escola Cenecista de 2° Grau São José; 
§ 1° - para cada titular haverá um suplente, que ele indicar e que o substituirá nos 

impedimentos e assumirá no caso de vacância; 
§ 2° - O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez 
por mês, e extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente da Fundação ou 

por deliberação da maioria de seus membros; 



§ 30 - Somente haverá nova nomeação para o Conselho Fiscal quando também 
houver vacância de suplente, correspondente, e os novos membros titular e suplente, completarão o 
mandato dos que substituírem; 

§ 4° - O exercício da Fundação de membro do Conselho Fiscal, será considerado 
atividade pública municipal relevante. 

Art. 11 - Compete ao Conselho Fiscal: 
- Acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária e financeira da Fundação; 

II - Apreciar os balancetes mensais, os balanços anuais e as contas apresentadas 
pela Presidência; 
III - Opinar sobre as operações de crédito da Fundação bem como sobre assuntos 
contábeis ou gestão financeira; 
IV - Opinar sobre alienação de bens imóveis incorporados ao ativo imobilizado, bem 
como sobre a constituição de ônus reais sobre esses mesmos bens; 
V - Aprovar seu Regimento Interno e respectivas alterações. 
Art. 12 - Para o exercício de suas atribuições, os membros do Conselho Fiscal terão 

livre e permanente acesso aos documentos e registros de contabilidade, bem como poderão verificar os 
saldos, de numerários e demais valores da Fundação. 

Art. 13 - A Diretoria Executiva compõe-se de um Diretor Administrativo e de um 
Diretor Técnico, e será criada quando a estrutura da Fundação tiver suporte financeiro. 

§ Unico - Os Diretores terão regime de tempo integral e serão remunerados pro 
gratificações, estabelecidas anualmente pelo Presidente e aprovadas pelo Conselho Fiscal. 

Art. 14 - Os Diretores deverão comparecer às reuniões do Conselho Superior, sempre 
que convocados, sem direito a voto, podendo, porém, opinar a respeito dos assuntos em pauta. 

Art. 15 - Compete ao Diretor Administrativo dirigir, respeitando o disposto no Art. 6° 
as atividades de administração geral da Fundação e em especial as seguintes áreas: 

Administrar financeira e contábil; 
Administração de pessoal; 
Administração de material e de patrimônio. 

Art. 16 - Compete ao Diretor Técnico dirigir, respeitando o disposto no Art. 6°, as 
atividades técnicas da Fundação, bem como buscar fontes de financiamento, indicando-as ao Presidente e 
ao Diretor Administrativo. 

Art. 17 - O Regimento Interno da Fundação deverá dispor sobre sua organização 
técnico-administrativo, criação de serviços e atribuições da Presidência, da Vice-Presidência e da Diretoria 
Executiva. 

Do Patrimônio e Receita 

Art. 18 - Constituem o patrimônio da Fundação: 
Os bens móveis, imóveis e direitos, livres de quaisquer ônus, a ela destinados pelo 
município, Estado e pela União, bem como os que a ela sejam transferidos em 
caráter definitivo por essas pessoas físicas, jurídicas ou entidades públicas e 
privadas; 
As doações e legados de pessoas físicas e jurídicas. 

Art. 19 - A receita da Fundação compreenderá: 
Contribuições, subvenções, auxílios da União, do Estado e do Município, de 
entidades públicas, privadas ou pessoas físicas e jurídicas; 
Rendas decorrentes da exploração de seus bens, prestação de serviços, bem 
como de aplicações financeiras de recursos oriundos de órgãos não 
governamentais; 
Quaisquer recursos que lhe for destinado. 

§ Unico - A contribuição da Prefeitura Municipal, vinculado ao Conselho Municipal da 
Criança e do Adolescente, ao qual a Fundação encaminhará seus projetos de atividades, com propostas de 
financiamentos. 

Art. 20 - Todos e quaisquer recursos financeiros recebidos pela Fundação, serão 
depositados ou aplicados em estabelecimentos bancários oficiais, com agências localizadas no município de 
Taquari. 

Do Regimento Financeiro e Contábil 



Art. 21 - A Fundação terá quadro próprio, de pessoal, regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho e Legislação subseqüente. 

Art. 22 - A admissão de pessoal somente se poderá realizar mediante processo de 
seleção, previsto no inciso X do Artigo 6 0 , deste Estatuto. 

Art. 23 - Os funcionários Municipais, Estaduais ou Federais, sem ônus para os 
irespectivos órgãos de origem, poderão receber os salários que forem fixados para os cargos 
correspondentes ao quadro próprio de pessoal que passarem a desempenhar. 

Art. 24 - Os funcionários municipais, estaduais ou federais, colocados à disposição da 
Fundação com ônus para os respectivos órgãos poderão receber a título de gratificação especial, a 
diferença entre os salários que forem fixados para os cargos correspondentes do quadro próprio de pessoal 
da Fundação que passarão a desempenhar e a remuneração paga pelo respectivo órgão municipal, 
estadual ou federal. 

Art. 25 - A designação ou admissão de empregos da Fundação para cargos de chefia 
do quadro próprio de pessoal, far-se-á por Ato ou Decisão do Presidente. 

Das Disposições Gerais 

Art. 26 - A Fundação estinguir-se-á por deliberação do Prefeito Municipal, ouvida a 
Câmara de Vereadores e o Conselho Superior, nos seguintes casos: 

a) Manifesta impossibilidade de se manter; 
b)Pela inexeqüibilidade de sua finalidade. 
Art. 27 - Em caso de extinção da Fundação, todos os seus bens passarão ao 

Patrimônio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Art. 28 - O presente Estatuto poderá ser alterado em todo ou em parte. 
§ Unico - Para que seja alterado, será necessário que: 
a)A iniciativa da proposta caiba ao Presidente da Fundação ou maioria dos membros 

do Conselho Superior; 
b)A proposta seja aceita pela maioria absoluta dos membros do Conselho Superior; 
c)As alterações estatutárias sejam aprovadas por Decreto Municipal, e averbada no 

Registro conseqüente. 
Art. 29 - E vedada a remuneração, distribuição de lucros, vantagens ou dividendos 

aos membros componentes dos Conselhos Superior e Fiscal e ao Presidente, sob qualquer forma. 
Art. 30 - Os membros integrantes dos diversos órgãos, inclusive, as pessoas ou 

entidades que constituem seus Conselhos, não responderão subsidiariamente pelas obrigações da 
Fundação, salvo por má gestão. 

Art. 31 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos mediante proposta do 
Presidente, com parecer favorável do Conselho Superior. 

O Presidente. 



LEI N1 1.487, de 24 de março de 1994 

"Concede isenção de taxas e outros." 

RENATO BAPTISTA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande 
do Sul 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l - Ficam isentas do pagamento de taxas de expediente e outros as associações de 
bairros, entidades filantrópicas e beneficientes com sede no Município, declaradas de utilidade pública. 

Art. 20  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, em 24 de março de 1994. 

RENATO BAPTISTA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 



LEI N°1.494, de 18 de julho de 1994 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar termo de 
compromisso de autorização, para Agência de correio 
Satélite com a EBCT - Empresa Brasileira de Correio e 
Telégrafo, no distrito de Tabaí." 

RENATO BAPTISTA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande 
do Sul 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo de compromisso de 
autorização, para Agência de correio Satélite com a EBCT - Empresa Brasileira de Correio e Telégrafo, 
no distrito de Tabaí. 

Art. 2° - A prefeitura compromete-se a instalar na sede da subprefeitura de Tabaí, uma 
agencia de correio satélite e prestador de serviço, na forma que lhe forem autorizados, conforme termo 
de compromisso firmado. 

Art. 30  - O prazo deste ajuste é indeterminado, podendo ambas as partes rescindi-lo, 
mediante manifestação expressa, com antecedência mínima de 2 (dois) meses. 

Art. 40  - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, em 18 de julho de 1994. 

RENATO BAPTISTA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 



Exp. de Motivos n° 007/2001 	 Taquari, 15 de janeiro de 2001. 

Senhor Presidente: 

Trata o presente Projeto de Lei de autorização à 

Empresa Jornalística de Radiodifusão Açoriana - EJORA, para contratar recursos 

humanos, em caráter emergencial, por tempo determinado e dá outras 

providências. 

Sabedores do término dos contratos dos 

funcionários da EJORA, das dificuldades financeiras que a Empresa vem 

enfrentando e também da mudança na diretoria, achamos por bem solicitar 

autorização Legislativa para contratar até o prazo de 31 de dezembro de 2001, 

recursos humanos, para ocuparem as vagas mais prementes. 

Informamos ainda, que quase todos os cargos 

tiveram seus proventos diminuídos, a fim da EJORA também se adequar a 

filosofia da nova Administração, ou seja, que é de corte de gastos. 

Na certeza de termos nosso pedido atendido, 

solicitamos ainda, que o presente Projeto de Lei seja votado em regime de 

urgência. 

Atenciosamente, 

Cláudio Laurindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal 

Ao Senhor 

Evaldo Silveira 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

N/Cidade 



Lei n°1989, de 23 de fevereiro de 2001. 

"Autoriza a Empresa Jornalística de 

Radiodifusão Açoriana - EJORA, a 

contratar recursos humanos, em caráter 

emergencial, por tempo determinado, e dá 

outras providências". 

CLÁUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a 

Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1 0  - Fica a Empresa Jornalística e de Radiodifusão 

Açoriana - EJORA, autorizada através de sua Diretoria, a contratar em caráter 

emergencial, até o prazo de 31 de dezembro de 2001, recursos humanos, para 

exercerem atividades profissionais nesta Empresa nas atividades e em número de 

cargos abaixo-relacionados: 

Categoria Funcional 	N° de Vagas 	 Padrão 

Auxiliar de Escritório 	 01 	 03 

Digitador 	 01 	 04 

Operador de Áudio 	 02 	 04 

Parágrafo Único - Considera-se em caráter emergencial, para 

os efeitos da presente Lei, a falta de recursos humanos nesta Empresa, por estar 

em fase de estudo a realização de Concurso Público. 

Art. 2° - As categorias funcionais criadas emergencialmente 

no Artigo anterior desta Lei, obedecerão a carga horária disposta no Anexo 1 da 

Lei no 1797, de 18 de dezembro de 1998. 



Art. 30 - Os salários a serem pagos para as categorias 

funcionais, descritas no Art. 10  desta Lei, serão os estabelecidos no Artigo 5 0  da 

Lei n° 1797, de 18 de dezembro de 1998. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da aplicação da presente 

Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias da EJORA. 

Art. 50 - Fica revogada a Lei n° 1914, de 20 de março de 2000. 

Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de 

fevereiro de 2001. 

Cláudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martinez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 



Exp. de Motivos n° 005/2001 	 Taquari, 12 de janeiro de 2001. 

Senhor Presidente: 

"A magnitude da importância da educação é 

assim reconhecida por envolver todas as dimensões do ser humano: o singulus, o 

socius, ou seja, a pessoa em suas relações individuais, civis e sociais" (Parecer 

n° 4198, do Conselho Nacional de Educação). 

Considerando a Educação como base das 

sociedades democráticas, prioridade como garantia inalienável do exercício pleno 

da cidadania, fruto dos direitos e deveres reconhecidos na Constituição Federal, 

conforme exposto em seu Artigo 60, depende da Educação Básica, que é 

constituída pela Educação Infantil, Fundamental e Média. 

A Educação Fundamental é indispensável. E o é 

de tal maneira que o direito à ela, do qual todos são titulares (direito subjetivo), é 

um dever do Estado (direito público). 

Daí por que o Poder Público é investido de 

autoridade para impô-Ia como obrigatória a todos e a cada um. O indivíduo não 

pode renunciar a este serviço e o Poder Público que o ignore será 

responsabilizado, segundo o Art. 208, § 20  da Constituição Federal, e ainda, em 

conformidade com a Carta Magna, reza o disposto no Art. 6 0, § 20  da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Municipal, Lei n° 1894, de 13-01-2000: 

"comprovada a negligência do município para garantir o oferecimento do ensino 

obrigatório, poderá a ele ser imputado por crime de responsabilidade". 

Assim exposto, justificamos o envio do anexo 

Projeto de Lei, que trata da cedência de professores e funcionários estáveis do 



quadro municipal para as escolas citadas, para atenderem os alunos da Educação 

Infantil e Fundamental em áreas e locais onde a municipalidade não tem 

condições de atender. 

Na oportunidade, solicitamos que o referido 

Projeto de Lei seja votado em regime de urgência, devido a importância e 

brevidade da matéria. 

Atenciosamente, 

Cláudio Laurindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal 

Ao Senhor 

Evaldo Silveira 

Presidente Câmara Municipal 

N/Cidade 



Lei n° 1980, de 26 de janeiro de 2001. 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder, por 

tempo determinado, recursos humanos, para 

as Entidades Educacionais Conveniadas, 

cumprindo com os dispositivos da Lei no 1750, 

de 11-05-1998, e dá outras providências". 

CLÁUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. l - Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, pelo 

prazo de 1 (um) ano, recursos humanos para exercerem atividades nas Entidades 

Educacionais Conveniadas, de acordo com os dispositivos da Lei n° 1.750, de 11 de maio 

de 1998, com carga horária de 22 (vinte e duas) horas semanais para Professores e 40 

(quarenta) horas semanais para os demais cargos, assim distribuídos: 

- ESCOLA BARRETO VIANNA 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 04 	 Lei n° 1505/94 

II— CASA DA CRIANÇA "CECI LEITE COSTA" 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 03 	 Lei n° 1505194 

Auxiliar de Recreação 	01 	 03 

Servente 	 03 	 01 

Merendeira 	 03 	 01 

III - ESCOLA ESPECIAL "SÃO RAPHAEL" 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 05 	 Lei n° 1505/94 



IV - COLÉGIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 01 	 Lei n° 1505/94 

Auxiliar Administrativo 	01 	 04 

V— LAR SÃO JOSÉ 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Auxiliar de Recreação 	01 	 03 

Servente 	 01 	 01 

§ 10 - Considera-se a cedência, para os efeitos da presente 

Lei, de remanejo do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

visando dar início ao ano letivo de 2001, conforme calendário escolar de cada 

estabelecimento de ensino. 

Art. 20  - O salário a ser pago aos Professores de que trata o 

Art. l, estão em conformidade com a Lei n° 1505, de 14 de setembro de 1994 (Plano de 

Carreira do Magistério), e os demais cargos serão regidos pela Lei n° 1.747, de 28 de abril 

de 1998. 

Art. 30  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 26 

de janeiro de 2001. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martinez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 



Decreto n° 2.496, de 03 de maio de 2011. 

Abre Crédito Especial, aponta recurso. 

IVO DOS SANTOS LAUTERT, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 
conforme autorização contida na Lei n° 3.246, de 03 de maio de 2011, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial no valor de R$ 92.496,10 
(Noventa e dois mil, quatrocentos e noventa e seis reais com dez centavos), para atender as 
seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão: 08 SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE. 
Unidade: 05 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0029.1074 BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

3.3.90.1400000000 Diárias - pessoal civil........................................................................R$ 2.258,62 

08.244.0029.1072 OASF - Orient. e Apoio sociofamiliar - FEAS 
3.3.90.3900000000 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica .................................. R$ 27.237 748 
3.3.90.3000000000 Material de consumo........................................................................R$ 21.000,00 
4.4.90.5200000000 Equipamentos e material permanente.............................................R$ 13.200,00 
3.3.90.3200000000 Material, bem ou serv. para dist. Gratuita........................................R$ 28.800,00 

Art. 2° Servirá para cobertura de que trata o art. 1,  o superávit do exercício 
anterior recurso (1088- FMAS) no valor de R$ 2.258,62; recurso (1101-PROJETO EMANCIPAR) 
no valor de R$ 75.237,48 e a seguinte redução orçamentária: 

Órgão: 08 SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE. 
Unidade: 04 DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0029.2007 MANUTENÇÃO DO SERV. DEASSIST. SOCIAL 

3.3.90.3000000000 Material de consumo.........................................................................R$ 7.500,00 
3.3.90.3900000000 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica .................................... R$ 7.500,00 

Art. 30  Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 



GABiNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 de 
maio de 2011. 

Ivo dos Santos Lautert 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 

Sérgio Junqueira Nunes 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 



Lei n° 2.465 de 02 de fevereiro de 2005. 

"Autoriza o Município de Taquari 

a participar do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde e dá 

outras providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a promover a participação 

do Município de Taquari no Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do 

Taquari - CONSISA - VRT, constituído por Municípios do Estado do Rio Grande 

do Sul, pertencentes à 1 6a  Coordenadoria Regional de Saúde, para a consecução 

das seguintes finalidades: 

realizar ações conjuntas de promoção, prevenção e recuperação da saúde; 

planejar, adotar e executar programas e medidas em consonância com as 

diretrizes do Sistema Único de Saúde. 

Art. 20 - O Consórcio será somente constituído de Municípios 

regularmente autorizados pelas respectivas Câmaras Municipais. 

Art. 30 - Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir no 

orçamento a importância de R$ 0,50 (cinqüenta centavos de real) por 

habitante/mês, com o fim de atender as despesas iniciais decorrentes da 

execução da presente Lei, podendo ser suplementado se necessário, devendo 

ser considerados nos orçamentos futuros dotações próprias para a mesma 

finalidade. 



Art. 40  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão a conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 08— SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 

Unidade: 01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.301.0010.2089 - Fundo Regional de Saúde 

3.3.50.41.00.00 - Contribuições. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 02 de fevereiro de 2005. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 

Hamilton Oliveira de Martínez 

Secretário da Administração e 

Recursos Humanos 



Lei n° 2.485, de 18 de abril de 2005. 

"Abre Crédito Suplementar, aponta 
recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um 
Crédito Suplementar no valor de R$ 27.883,93 (vinte e sete mil, oitocentos e oitenta e três 
reais e noventa e três centavos), para atender a seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 05— SECRETARIA DA FAZENDA 
Unidade: 01 - Secretaria da Fazenda 

04.122.0010.2041 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
3.3.30.93.39.00.00 - Restituição de Transferências e convênios recebidos do Estado 

............................................................................................R$ 27.883,93 

Art. 2° Servirá de recurso para cobertura do crédito de que 
trata o artigo 1 0  a redução das seguintes dotações orçamentárias: 

Órgão: 05— SECRETARIA DA FAZENDA 
Unidade: 01 - Secretaria da Fazenda 

04.122.0010.1007 - Liquidação da Dívida Pública 
4.6.90.71.00.00 - Principal da Dívida por Contrato......................................R$ 27.883,93 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 20 
de abril de 2005. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 



Lei n° 1.789, de 23 de novembro de 1998. 

"Adota no âmbito do Município as disposições da Lei Federal no 
6.437/77, Lei Estadual n° 6.503/72 e Decreto n° 23.430/74, no 
que diz respeito as ações e serviços de Saúde à Cargo da 
Vigilância Sanitária Pública Municipal, e dá outras providências". 

NAMIR LUIZ ..JANTSCH, Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - Fica adotado no âmbito do Município de Taquari, as disposições da Lei Federal 
n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, Lei Estadual n° 6.503, de 22 de dezembro de 1972 e Decreto n° 
23.430, de 24 de outubro de 1974, no que couber e diz respeito as ações e serviços de saúde à cargo 
da Fiscalização e Vigilância Sanitária Municipal. 

Art. 20  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de novembro de 1998. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

João Carlos de Quadros Coutinho 
Sec. Mun. Administ. e Rec. Humanos 



Exp. de Motivos n°046/98 Taquari, 28 de setembro de 1998. 

Senhor Presidente: 

O presente Projeto de Lei trata da adoção da Lei Federal n° 6.437/77, Lei 
Estadual n° 6.503/72 e Decreto n° 23.430/74 por esse Executivo, a fim de legalizar as ações da 
Vigilância Sanitária no município de Taquari. 

Com a adoção do que estas Leis e Decreto dispõem, torna-se possível 
propiciar uma melhoria da qualidade de vida à população, através de um trabalho de conscientização 
e prevenção. 

A Vigilância Sanitária com o auxílio das Leis Municipais e das 
relacionadas acima, poderá cumprir com eficiência seus trabalhos na fiscalização de 
estabelecimentos, usando de autuação somente em último recurso. 

Com isso, estaremos visando sempre, o melhor para o consumidor 
taquariense. 

Em anexo, remetemos cópia das referidas Leis e Decreto. 
Sabedores da habitual acolhida, solicitamos que o presente Projeto de 

Lei, seja votado em regime de urgência. 
Atenciosamente. 

Namir Luiz Jantsch 
Prefeito Municipal 

A S. Exa. o Senhor: 
Paulo de Tarso Pereira 
DD. Presidente Câmara Municipal 
N/Cidade 



ESTADO DO RO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

LEI N2 804 9  de 22 de OUTUBRO de 1970: 

"Autoriza o Poder Executivo a 

alienar, independente de co 

corrncia publica, um terre-

no da municipalidade, sito a 

Avenida Joo Pessoa". 

Joo Carlos Voges Curha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso daa atribuiçes que me confere o arti-

go 29, inciso III, da lei Orgnioa do Nunicpio, que a C&mara Municipal-

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 2  - o P0der Executivo autorizado a alienar, in-

dependente de concorrn;ia pfblica, um terreno da municipalidade, loca.-

lizado a Avenida Joao Pessoa, com a área superficial de duzentos e qua. 

renta e quatro metros quadrados (244 m2), ao senhor EgiddLo Zimerm&in. 

Artigo 22 - O valor da aiienaçao sera arbitrado por uma, 

comisso designada pelo Poder Executivo. 

Artigo 32 - Revogam-se as disposiç6es em contr.rio. 
•1 

GABINETE DO PREFEITO MUNICfl'Al DE TAQU.ARI, 22 de outubro 

de 1970 

Joo Carlos Voges (>mha 

Prefeito Municjpal. 

3. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PreTeitura Municipal de Taquari 

lEI n9  807, de 11 de dezembro de 1970 

"Abre crdito especial e dÁ ou- 

tras providncias". 

Eu, Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito I'Iunicipal de Ta- 

quari, faço saber no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 29, 

inciso III, da Lei Orgânica do Muniopio, que a Câmara Municipal a.-

provou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 2 	aberto o credito especial de CR$44300 1,00 

(quatro mil e trezente cruzeiros), destinada ao pagamento de parte 

da indenizaçao que coube ao ex-vereador Nildo F18res da Silva quaxi- 

do, como representante do Poder Logieativo Municipal, na posse do 

ex-Presidente Marechal Arthur da Costa a. Silva, na viagem a BraaC- 

lia, no veoulo em que 4.ri4ava, acompanhado de outros Vereadores ,no 

Estado de Minas Gerais,  atropelou Alberto Ribeiro de Paula, ocasio-. 

nand.o-lhe a morte. 

Artigo 22 - Servirá de recurso para cobertura da des- 

pesa constante do artigo 1 2 , a arrecadaço a maior a se verificar - 

no exerccio até o montante de CR$4.3oo,00. 

Artigo 39 - Revogaii-se as disposiç&es em contrário. 

GABIEDO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI,J.1 de Dezem- 

bro de 1970 

0a0 Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Secretario. 



ESTADÕ DO RIO GRANDE DO SUL 

I ! 	Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n 2  808, de 11 de dezembro de 1970: 

Âbre crédito especial e in-

dica como recurso a arreca- 

daçao a maior a se verific 
no exercid • o is  

0a0 Oarlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o art 

go 29 1  inciso III, da Lei Orgânica do Municipãso,. que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art.. 12 - 	aberto o credito especial de 04'32.622,53(.. 

trinta e dois mil seiscentos s vinte e dois cruzieros e cincoenta 	e 

três centavos), para atender ao pagamento das despesas segu.intes 

Cdigo Lo cal 0,2 - SUBPREFEITURAS 

3.1.1.1 - Gratificaçes Adicionais 

Gratificaçao adicionaJ. de 15% ao Funcionário 
Adolfo Anselmo Kussler, correspondente ao pe- 
nodo de 7-3-69 a 31-12-70 	 CR 	622,53 

C&Iigo Local 4.2 - DEPA IMEITTO MUNICI- 
PAL DE ESTRADAS DE R0DAG.I 

3.1.3.0 - Serviços de Terceiros 
3.1.3.4 - Serviços Diversos 

Serviços de Conservaçao de Estradas, prestados 
pela Cintea 	 11  20.000 700 

Cdigo Local 4.4 - Serviços HIDROVILRIOS 

4.l..0 - Equipamentos e Instalaç6es 
4.1.341 - Máquinas, Motores e Aparelhos 

Verba para aquisiçao de um motor para a Lancha 
do Serviço de Barca 	 " 12.000 9 00 

Art. 2 - Servira de recurso para cobertura ao crédito-
de que trata o artig6 1, a arrecadaçao a maior a se verificar no exe 
cfcio, 

Art, 3 - Revogam-se as disposiç6es em contrnio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUàRI, 11 de dezembro 

de 1970 

Joo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo 	uado: Bizarro 
Secretnio 



Lei n2 809, de II de dezembro de 1970. 

"Estabelece o Orçamento P].iirianu-

ai de Investimento para o trianio 

1970/1973". 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

lei n 2  810, de 23 de dezembro de 1970. 

8Autoriza o Poder Executivo a 
trazisferir para o patrim8nio-
da EmprUa Brasileira de Cor-

reios e Te1.gtafos o terreno-
onde está construído o edif-
cio de propriedade daquela Em_ 

prsa." 

Eu, Joao Carlos Vogas Cunha, Prefeito Municipal de Taquari, 

faço saber no uso das atri.buiçes que me confere o artigo 29 9  inciso - 

III, da Lei Org&nica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir 
* 	 1 	 F 

para o patr.m8nio da Emprêsa L 
D rasilefra de Correios e Telegrafos, or- - 

gao vinculado ao Ministrio das Comunicaçes, Diretoria Regional 	do 

Rio Grande do Sul, um terreno com 18 metros de frente à rua Sete de Se-

tembro por 25 metros de fundo, rua Pedro Michel, de propriedade do - 

Municlpio, sito nesta cidade, onde se acha edificado o pr4d1.o que fun-

ciona os Correios e £elégrafos, de propriedade da referida kuprsa,com 

as confrontaçes seguintes: ao Norte com a rua Pedro Miohel; ao Sul 

com a sucesso do Dr. Euclides Vieira Teíxeiral ao Leste com terreno - 

de Nanoel Renner Pilho e Dr'Õ Jogo Carlos Bizarro TeÏxeira e ao Oeste 

com a rua Sete de Setembro. 

Artigo 22 - Revogam-se as disposiçea em contr4rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TÂQUARI, 23 de dezembro 

de 1970. 

Joao Carlos Vogas Cunha 

Prefeito Municipa]. 

Registre—se e publique—se: 

J0a0 Eduardo Bizarro 

Secret&io, 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

lei ng 811 9  de 23 de dezembro de 1970. 

'Autoriza assinatura de Conv-

nio com o Movimento Brasilei-

ro de Alfabetizaçao - J:oBPJLtt. 

Joao Carlos Voges Ccwlaa, Prefeito IIun±cipal de Taqui. 

Paz saber, no uso das atribuiçes que lhe confere o arti-

go 4, inciso II, da Lei Orgânica do iiunicpio, que a Câmara Municipal 
a. 

aprovou e eu sanciono a seiinte lei: 

Artigo l - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar - 
11 

convnio com o Lovimerrto Brasileiro de Alfabetizaçao - iiOBRAL. 

Artigo 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

piicaçao, revogadas as d.isp6siçes em contr&io. 

G-.ABINETE DO PREFEITO i:uTIaIpAL DE TÂQUARI, 23 de dezembro 

de 1970 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro 
Secretário. 



ESTADO DO RO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n 2  812 9  de 23 de dezembro de 1970. 

"Abre crdito especial e indica 

corno recurso a arrecadaço a 

maior a se verificar no exercf 

CIO "  

Joao Carlos Vges C'uin'na, Prefeito Tluri.icipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 

29, inciso III, da Lei Orgânica do iiunicípio, que a Cnar I!unicipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 9  - 	aberto o crd.ito especial de OR253,89 (duz. 

tos e cinqüenta e trs czeiroe e oitenta e novo centavos), rara 

tender ao -oagsmento das despesas seguintes: 

6.1 - Serviços de Educaçao Pbiica 

0.1.05 - Verba -oara provvei.s avanços 

Verba para o 1 9  avanço a pofess6ra oeli 

Reis Junqueira Ref. ao período de 1/4/64 

a 19/4/68. CRC 9,86 

4.2 - D M E R 

01.00 Vencimentos e vantagens fixas 

Verba 'sara o 1 2  avanço do funcion&io i'ano- 

ei Lauro da Roa, ref. ao  período de 26/8/ 

68 a 31/12/70, 	 " 234,03 

$ 253,89 

àrtigo 2 2  Servir de recurso nara cõbortura do crédito 

de que trata o artigo 1, a arrecadaç.o a maior a se verificar no 

exercicio. 

Artigo 39 - Revogam—se as disposiçes em contrário. 

G3II'TLTED0 PREP:ITo MUrICIPAL DE TAQIJARI, 23 de dezem-

bro de 1970 

Jogo Carlos Voges Cui1ia 

Prefeito I'Iunioipal, 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n 9  813, de 23 de dezembro de 1970. 

".bre rdito suplementar e i 

"dica como recurso a arrecada- 

çao a maior a se verificar no 

exercci&Ç 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari 

Paço saber, no uso da atJ.cUlÇOeS que me conere o ar- 

tigo 29,  inciso III, da Lei Org&nica do Mu.nicpio, que a Cmara iuni- 

cipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

rt, l - aberto o crédito suplementar de OR15.30O,00 

(quinze mil e trezentos cruzeiros), para atender ao pagamento das de 

pesas segintes: 

0,9 - Secretaria 

3.1.3.1 	àlugaeis de Prédios 	 OR 	000,00 

1.6 - Serviços da Fazenda 

3.1,3.2 	Sexioos Diversos 

Cadastramento Imobi1irio do unicpio 	4.200 1,00 

Serviços Urbanos 

3.1,3.2 	I1uminaço Pib1ica da Cidade 	 800,00 

4.1.1.3 	àsfalteinento de Ruas da Cidade 	 " 3,000,00 

4:2- DMER 

3.1.1.1-02.03 Sa1rios de Pessoal de Obras 	 5.000,00 

3.1.3.2 	Serviços de Conseivaçao de Vecu1os 	 1.500,00 

C15300 ,00 

àrt 2 - Servir de recurso para cobertura do crdito de 

que trata o artigo 12, a arrecadação a maior a se verificar no exerci 

cio, proveniente do ingresso de impostos s/Sc-rviços de ua1quer 1atu-

reza. 
rt, 39 - Revogam-se as disposiçes em oontrrio. 

3IiEE DO PRE?EITO ltflTICIPÂL DE TÂQURI, 23 de dezembro 

de 1970 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito iunicipal 



ESTADO DO RO GRANDE DO SUL 

Preïeitura Municipal de Taquari 

Lei n 2  814, de 18 de janeiro de 1971. 
"Fixa dimenses mínimas de terre 

no para fins de construço'. 

J0a0 Carlos Vo05 Cunha,, Prefeito I!unicipa1 de Taquari. 

Paço sabor, no uso das atribuiçes que me confere o 

tigo 29, inciso III, da Lei 0rnica do Município, que a Cmaa Iluni-

cipal aprovou e eu saneibno a seguinte lei: 

artigo l - Ficam fixados em 10 (dez) metros linearesde 

testada o 200 (duzentos) metros quadrados de área as diraenses mni- i' 

mas do terreno, situado na Zona Urbana do Município, em que será per- 

mitida construço dc- prédio, como unidade indeendente. 
Parrafo nicc - 	se tratando de 1oteento sueito/ 

a aprovaço, a partir desta data, seja qual fr a Zona do Muniepio 

que se situe, as dimenss mínimas dos terrenos ou lotes sero de 12 

(doze) metros lineares de testada e 360 (trezentos e sessenta) metros 

quadrados de área, 

, "tigo 2 - Ás propriedades j escrituradas nesta data, 

como unidades prediais ou territoriais urbanas independentes, 	cujo 

terreno mao esteja vinculado de nenhuma foia, a um todo maior, mesmo 

que menores que as dimenses fixada no artizo 1 (primeiro) desta lei, 

poder receber construço ou reconstruçao, desd que tenham no mínimo 

4 (quatro) metros lineares de testada e 120 (cento e vinte) metros qu 

drados erea. 

Jrtigo 32 - Revogadas as disposiçes em contrario, esta 

lei entrará em vigor n data de sua pub1icaç.o 

C-flTT:Q DO PRFIT0 MfJIC 	DE TQURI, 18 de janeiro 

de 1971. 

j0a0 Carlos IToges Ouniaa 
Prefeito Municipal, 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 

Secretrio 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipa' de Taquari 

IMxNk 

TtQuAPII 
Lei ng 815, de 18 de janeiro de 1971. 

"Autoriza o Poder Executivo a alie-

nar, independente de concorrência 

pib1ica, parte de um terreno da Viu  

nicipalidade, eito nesta cidade na 

antigo Chácara dos Bizarros." 

0a0 Carlos Vogas Cunha, Prefeito Municipal de Taquari 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 29, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Cmara Municipal aprovou./ 

e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 9 	o Poder Executivo autorizado a alienar, indep 

dente de concori4nciapíb1ica, pela importância de oito mil cruzeiros (CE. 

8.000,00) Olvebra S.A. (Ind.iístria e Comércio de Cieos Vegetais) parte 

de um terrno de propriedade do Município com a área superficial de mil 

novecentos e setenta e oito metros quadrados (1.978 m2) com as seguintes 

características: Frente ao Sul, com o Rio Taquari, medindo 23 metros de 

largura; Face Leste, com terreno de propriedade da Coopera.iva Agrícola 

Mista de Taquari Ltda., na extensão de 74,50 metros; Face Oeste, com ter: 

rno de propriedade da Massa Falida da Navegaç.o Arnt Ltda., com a exten-

sao de 97,50 metro.s e Fundos Norte, com terreno de propriedade da Prefei-

tura Municipal, com a extensao de 32,50 metros. 

Artigo 2 9  - Revogam-se as dispo siç6es em contrário. 

GÂBIiETED0 PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 18 de janeiro de 

l971 

0a0 Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jo.o Eduardo Bizarro 
Secretário 



II 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei nQ 816, de 20 de abril de 1971. 

"Disp6e s6bre prorrogação de pra 

zo para cobrança de tributos." 

Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das aribuiç6es que me confere o artigo 

29, inciso III, da Lei 0rgnica do Mun.icpio, que a Camara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo l - O prazo para pagamento, sem multas, do Imp6s-

to sabre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e d.a Taxa deCon-

servaço de Estradas, no primeiro e segundo trimestre do exerc{cio -. 

financeiro de 1971, fica prorrogado de trinta (30) dias, respectiva-

mente, ressalvados os pagamentos j efetuados. 

Artigo 2 - Esta lei entrara imediatamente em vigor, revo 

gadas as disposiç6es em contrário, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 20 de abril de 

1971. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joao Eduardo Bizarro 

S ecretrio. 



ESTADO DO RiO GRANDE DO SUL 
r 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 817, de 11 de maio de 1971. 

"Considera de utilidade pbli 

ca a Sociedade Cultural Tea-

tro «Suo Joao". 

3oao Carlos Voges Cvnh, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

29 1  inciso III, da Lei Orgânica do Munio pio, que a Camara Municipal-

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art.. 12  - Pica considerada de utilidade pilblica a Sociedade 

Cultural Teatro "So Joao", com sede nesta cidade 
Art. 22 - Para efeito do artigo 12,  a entidade dever4 ter: 

• 	 a)Personalidade JurCdica 

b) Efetivo funcionamento 

o) Os cargos de Diretoria no remunerados 

d) Prestaço de serviços relevantes a coletividade. 

Art. 32 - A entidade considerada de utilidade publica fica 

obrigada a apresentar, anualmente, exceto por justo impedimento, a 

critrio do Poder. Executivo Municipal, reiaçao oirctinstanciada dos ser 

viços que houver prestado à coletividade. 

§ unico - Sera cassada a declaraçao de utilidade piblica:no 

caso de infraço dste dispositivo ou, por qualquer motivo, a declara 

çao exigida no seja apresentada emtrs anos seguidos. 

Art. 42 - Serao  igualmente cassada a declaraçao de utilida-

de piíb1ica, seja ex-oficio, seja mediante representaço documentad.ad 
- .. 	 1 •.orgao do Ministrio Publico, ou de qualquer interessado, sempre que 

se provar a no obedincia às exigncias desta lei. - 

Art. 52 - Revogam-se aedisposiçes em contrkio. 

GABINETE DO PREPEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 11 de maio de 

1971. 

Jogo Carlo.s Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Secretrio. 



w. 
[i 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 818, de 26 de maio de 1971. 

"Autoriza a abertura de cri-

dito especial." 

Joao Carlos Voges C,rnhi, efeitõ Municipal de Tacjuari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere a Lei 

A • 	 4 . Orgainca do Municipio, que a Ci
A  
mra Munlcl:pal aprovou e eu san-. 

dono a seguinte lei: 

Artigo 12-. Pica o Poder Executivo autorizado à abrir 

crdito especial at4 o montante de um mil e quinhentos cruzeiros 

(CR$1.500,00), para atender as despesas com o Movimento Brasilei 

ro de Alfabetizaço - MOBRLLS 

Artigo 22 - Revogadas as disposiçes em oontrrio, esta 

lei entrar4 em vigor na data de sua publioaçao. 

GABINETE DO PREFEITO MtJNICIPAL DE TAQUARI, 26 de maio 

de 1971. 

Jogo Carlos Voges Cimh 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro 
S ecretrio.. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

• Lei nQ 819, de 26 de maio de 1971. 

"Autoriza a participaçao do Muxiio(-

pio na Associaço dos Municípios  do 

"Vale do Taq.uari" e a4 outras pro- 
vid ncia&I. 	- 

Joao Carlos Voges Ctinha, Prefeito Municipal de Taquari, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Paço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono 

a seguinte lei: 

Art. l - Pica o Município autorizado a participar da As 

sooiaçao dos Mio.pos do "Vale do Taquari".: 

Art. 22 - Pica o Poder Executivo autorizado a acatar pie 

nainente os dispositivos do Estatuto da Associaço e contribuir com a 

importzicia equivalente a 0,2% da Receita Orçada no exerdcio anteri-

or, imjortancia esta destinada . assistncia tcnica aos mi cpios - 
associados. 

Arto'39  Para atender as despesas decorrentes do cumpri 
mento da presente lei, po  o Poder Executivo autorizado a abrir ci'4dito 

especial até o montante de um mil e seiscentos cruzeiros (CR$19600.00) 

na conformidade da 1egis1aço em vigor. 

Art. 42 - Revogadas as d.isposiç6ee em oontrio,esta lei 

entrara em vigor na data de sua pub1icaço. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 26 de maio 

de 1971. 

Jogo Carlos Voges Cinh 

Prefeito Municjpal. 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro 

5 eoretrio. 

Ii 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 	- 

Lei n 820, de 14 de junno ae 1971 

"Autoriza desapropriaçao deter 

reno para arnp1iaço de rua, e 

da outras providencias." 

Joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipa]. de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere a Lei 

Organica do Município, que a Cmara Minioipal aprovou e eu sanciono 

a seguinte lei: - 

Artigo 12 - Pica o Poder Executivo autorizado a desapro 

priar, dos herdeiros de Olmerind.o Jose dos Reis, uma rea de terras 

com quatricentos e trinta e trs metros qi.iadrados e setenta e cinco 

centímetros quadrados (433,75 cm2), sita nesta cidade, na extremid.a 

de norte da Rua Dr, Osva].do Aranha, para prolongamento da mesma. 

Artigo 22 - Para atender as despesas decorrentes da de-

sapropriaço do im&rel, £ o Poder Executivo autorizado a abrir cr6-. 

dito especial ateo o montante de dois mil e setecentos cruzeiros - 

(CR$29700,00), na conformidade da legis].aço em vigor. 

Artigo 32 - Esta lei entrara em vigor na data de sua 

b1ioaço, revogadas as disposiçes em contr4rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUABI, 144. de junho 

de 1971 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joao Eduardo Bizarro 

Se ore trio. 

f .  



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 821 de 23 de junho de 1971 

"Autoriza alienaço de açes da 

Petr&eo Brasileiro S/Ae -(Pe-

trobrs), de propriedade do Mii 

nicCpio, e ã. outras providn-

cias" 

Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Tacjuari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere a Lei 

Orgnica do Liunicpio, que a Crnara Municipal aprovou e eu sanáiono 

a seguinte lei: 

Artigo l - Pica o Poder Executivo autorizado a alienar 

as açes da Petr&leo Brasileiro SYA. - (Petrobrs)e 

§ inico - O produto da aiienaço das referidas açes des 

tinar-se-o a ampliaço do parque rodovirio do Municpio 

Artigo 2 - Revogadas as disposiçes em contr&io, esta 

lei entrara em vigor na data de sua publicaço. 

GABINETE DO PREFEITO POUCIPAL DE TAQUARI, 23 de junho 

de 1971. 

Joo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e :oubiique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 

Secretrio e 



• 	 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura. Municipal & Taquari 

Lei ng 822, de 14 de julho de 1971 

"Fixa a contribuição do Munic-

pio para a Pormaço do Patrim 

nio do Servidor P1blico e da 

outras providncias". 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o qr-

tigo 29, inciso III, da Lei 0rgnica do Municapio e Lei Complementar 

nQ 8 de 3 de dezembro de 1970, que a camara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte lei: 

Artigo l - O Município contribuirá para o Programa de 

'ormaço do Patrim6nio do Senridot Píblico, nos trmos da Lei Comple-

mentar n2 8, da Unio, de 3 de dezembro de 1970, com as seguintes par 

celas, que sero mensalmente recolhidas ao Banco do &'asil S.A,. 

a) 1% (um por cento) das receitas correntes pr6prias,d 

duzidas as transferncias feitas a outras entidades de Administração 

publica, a partir de 19 de julho de 1971; 2% (dois por cento) no ano 

de 1973 e subseqi.!tentes: 

e) 2% (dois por cento) das transfercias recebidas do 

Goverao da Uniao através do Fundo de Participação dos Estados, DistrI 

to Federal e Munidpios, a partir de 19 de julho de 1971. 

Parágrafo Único - Nao recair& em nenhuma hiptese,sobre 

as transferncias de que trata este artigo, mais de uma contribuição. 

Artigo 29 - As autarquias, emprsas p&blicas, sociadade 

de economia mista e fundaç6es do município contribuiro para o Progra 

ina com 0,4% (quatro por cento) da receita orçamentária, inclusivet' 

ferncia e receita operacional, a partir de lQde julho de 1971; 0 1 6% 

(seis por cento) no ano de 1973 e subseq .iientes. 

Artigo 39 - Beneficiar-se-ao das vantagens do Programa 

de Poraço do Patrim6nio do Servidor Pi.blieo, e na forma e condiç6es 

previstas na Lei Complementar n2 8 da Unio, apenas os servidores,em 

atividade, do Município e os de suas entidades de Administração indi-

reta e fundaçes. 



Artigo 42 — Para cobrir as despesas decorrentes da 

presente lei, fica o Executivo autorizado a abrir o respetivo or 

dito especial. 

Artigo 5 — Esta lei entrará em vigor na data de sua 

pub1icaço, revogadas as diposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUEICIPAL DE TAQUARI, 14 de ju- 

lho de 1971. 

(aas.) Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

e 

Registre-se e publique-se: 

Joao Eduardo Bizarro 

Secretrio. 



ri 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
I I  Prefeitura Municipal de Taquari 

LEI nP 823, de 14 de Julho de 1971. 
1 

- 	 "Autoriza a abertura de cre- 

dito especial" 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere eLei 

Orgânica do Muniopio, que a C.mara Municipal aprovou e eu sendo 

no a seguinte lei: 

Artigo 12 - Pica o Poder Executivo autorizado a abrir 

crp'dito especial ate o montante de trs mil e quinhentos cruzeiros 

(CR$3 9 500,00), para atender as despesas com extenso de rde de 

gua em diversas ruas da cidades 

Artigo 2 - Revogadas as disposiçes em contrario, es- 

ta lei enturaxá em vigor na data de sua publicaço. 

GABIIETE DO PREFEITO MOIUCIPAL DE TAQUARI, 14 de Julho 

de 1971. 

•JOO Carlos Voges Cunha 

Prefeito MunÍcipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 

Secretrio, 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

LEI ng 824, de 11 de agasto de 1971. 

"Autoriza o Executivo Municipal 

'a vender açes da Petrobrs e 

ã4 outras provi.dncias." 

joXo CARLOS VOGES CTJNRA., Prefeito Municipal de 

Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçee que me con-

fere a Lei Orgânica do MLmidpio, que a Câmara Municipal a-

provou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo lQ - o Executivo Municipal autorizado 

a vender Açes Ordinrias de propriedade deste Municpio,da 

Petr&eo Brasileiro S.A. - PETROBRS.. 

Artigo 29 - ainda o Executivo Municipal auto 

rizado a vender as referidas Açes, na Bolsa de Valores, pe 

lo valor expresso do dia; e, ainda, outorgar procuraçao pa-

ra o mesmo fim. 

Artigo 32 - Revogadas as d.isposiçes em contra 

rio, esta lei entrar4em vigor na data de sua publicaço. 

GABINETE DO PREPEIPO MUNICIPAL DE TAQUARIíll 

de ag8sto de 1971. 

Jogo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Secret&io. 

fi 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IíJ 

T 	Prefeitura Municipal de Taquari 

LEI n2 825, de 11 de Ag6sto de 1971. 

"Autoriza o Poder Executivo a vender 

uxna Motoniveladora, ilxn Trator e dá 

outras providncias." 

joXo CARLOS VOGES CUNHA., Prefeito Municipal de 

Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confe 

re o artigo 29, inciso III, da Lei Org&iica do Municfpio, que 

a camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 19 - Pica o Poder Executivo autorizado a 

vender uma Motonivelad.ora "Carterpiliar 12" e um Trator "Car-

terpiliar D-4 9  de propried.de do Municpio 

Artigo 22 - As maquinas a serem vendidas sero/ 

avaliadas por uma Comissao Especial, que fixará o preço mfni-

mo de cada uma, 

Artigo 32 - Esta lei entrara em vigor na data / 

de sua pub1icaço, revogadas as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 11 

de agasto de 1971. 

Toao Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joao Eduardo Bizao o 
Secretario. 



p=IIj ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei nÊ 826, de 9 de setembro de 1971. 

"Autoriza desapropriaçao de terre-

no para ampiiaçao do Parque " Ze-

ferino Brasil" e da outras povi-

dncias." 

Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taqiari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes q.ue me confere o arti-

go 29 1  inciso III, da Lei Orgnica do MunicCpio, que a Cmara Munici.-

pai aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 - Pica o Poder Executivo autorizado a desapro-

priar um terreno, sito nesta cidade,a% Rua Dr, Osvaldo Aranha, con-

t(guo ao Parque "Zeferino Brasil", de propriedade do Sr. Pedro fran-

cisco de Oliveira Santos, com a &ea superficial de dois mil quatro-

centos e quinze metros quadrados (2,415 ni2). 

§ único - O terreno em referncia destina-se à ampliaço 
do Parque "Zeferino Brasil" com vistas urbanizaço progressiva das 
margens da' Lagoa Armania até a tirbanizao integral. 

Artigo 2 -. Para atender as despesas decorrentes da pre-
sente lei, e' o Poder Executivo autorizado a abrir crdito especial 

atle o montante de vinte e dois mil cruzeiros (CR$22..000,00).na con-
forinidade da legis].açao vigente. 

Artigo 39 - Esta lei entrara em vigor na data de sua pu-

b1icaço, revogadas as disposiç6es em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 9 de setembro 

de 1971. 

Joao Carlos Voges Ctmlia 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
5 ecreti io 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei nQ 827, de 9 de setembro de 1971. 

"Considera de utilidade publica a Socieda-

de Aliança de Paverama, que congrega &'So 

ciedade Pilarm&nioa Harmonia" a "Socieda-

de Pi1arm6nieaConerdia" e o "O±ube Es-/ 

portivo JIidependit." 

JQO CARLOS, VOGES CUNHA, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar 
A 	 • 	• 	 A tigo 29,  inciso III, da Lei Organica do Munioipio, que a Cainara MU 

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo l - Fica considerada de utilidade publica a So 

ciedad.e Aliança de Paveraina, que congrega a "Sociedade Pilarm6nica 

Harmonia" a "Sociedade Pilarm6n.ioa Conc6rdiaô e o "Clube Esportivo 

com sede no distrito de Pavei'ama nste Municpio. 

Artigo 22 - Para efeito do artigo 19, a entidade deve- 
é,  

rã ter: 

Personalidade Jurd.iea 

Efetivo funcionamento 

Os cargos de Diretoria nao remunerados 

Prestaço de serviços relevantes a coletivi-
dade. 

Artigo 32 - A entidade considerada de utilidade publi-

ca fica obrigada a apresentar, anualmente, exeeto por justo impedi 

mento, a critério do Poder Executivo Municipal, re1aço circunstan 

ciada dos serviços que houver prestado à coletividade. 

§ Vnico - Ser cassada a declaraçao de utilidade puibli 

ca no caso de infraço dste dispositivo ou, por qualquer motivo,/ 

a dec1araço exigida no seja apresentada em trs anos seguidos. 

Artigo 42 - Ser igualmente cassadaa dec1araço de u-

tilidade publica, seja ex-oficio, seja mediante representaço doeu 

mentada do orgão do Ministrio Publico, ou de qualquer interessado, 

sempre que se provar a no obedincia s exigências desta lei. 

Artigo 52 - Revogam-se as diaposiçes em contrario. 

Gabinete dPrefe9 Munici? de Taari, 9de setem- 
bro de 19719 

G"Grlo Vog 
Prefeito Municipal. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Muiilcipal de Taquari 

Lei rÀQ 828 1  de 26 de outubro de 1971. 

"Abre ordito especial e re- 

d.uz dotaçao  orçanaentria". 

Joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçee que me confere o ar-

tigo 29 9  inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a C.mara Muni-

cipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - 1§ aberto o crdito especial à UM MII OE1TO 
E SESSENTA E SEIS CRUZEIROS E SETENTA E SETE CENTAVOS (CR$1. 166,77) , 

para atender ao pagamento das despesas seguintes: 

o,2 - Subprefeituras 

34141.1 - Gratifioaçes Adicionais 

Gratifioaço adicional de 15% ao funion4rio Àntnio Firmi- 

zio. da Rosa Filho, ref. ao  período  de 12 de fevereiro 	de 

1970 a 31 de dezembro de 1971 	 CR$ 903,27 

94 . Serviços de Obras Pdb].icas 

Vencientos 

Verba para o 1 avanço ao funcior4rio  Balduino 

Poilmer Sobrinho, ref. ao  perLodo de 8 de fe'. 

vereiro de 1970 a 31 de dezembro de 1971. 	11 242,70 

3234 - Âb6no Familiar 

Verba para ab=ono familiar de Paulo Juarez Candido da Silva, 

filho do funcionário Roberto Candido da Silva, ref. ao  perj 

odo de 24 de dezembro de 1956 a 24 de junho de 

1968 	 CR$ 	20,80 

CR$ 1.166,77 

Artigo 22 - Ê reduzida a seguinte dotação orçamentaria: 

Õ2 - Suprefeituras 

3.1.141 - Venàjmentoa 	 CR$ 1.166,77 



Artigo 3 - Servira de recurso pra cobertura do crdi-  

to de qie trata o artigo 1 1  a reduço oonata2lte do artigo 2 1  no mo 
p 

tante de CR1.166,77. 

Artigo 42 - Revogam-se as diaposiçes em contrario, 
' à  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQtT.AI, 2€ de Outu- 

bro de 1971v 

Jogo Carlos Voges Cu.nha 

Prefeito Municipal. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

1 ' 	 Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei .n2. 829 9  de 26 de outubro de 1971 

"Estabelece normas para explo-
raço do serviço de automvei 
de aluue]. (taxis) e d outras 
providencia&. 

• 	Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taq.uari, 
sando das atribuiçes que me confere o art. 22, inciso X, da Lei Org.-.. 
nica do Município, e incisos III, V e VI, do art. 37 do Decreto n2... 
62926, de 28 de junho de 1968, faço saber que a Câmara aprovou e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - O Prefeito Municipal poder conceder anua1me 
te,.. d.uranteo mas de janeiro, licença para expioraçao dos serviços de 

o 
transporte de passageiros de txis. 

Artigo 22 - So req.uisitos sara o licenciamento: 
Certificado de vistoria do vecIt1o; 
Certificado de propriedade do veCcuio; 

e) Atestado de residencia do propriet&rio, provando domi-
c{lio de, no UL{nifllo, dois (2) anos no Município, forn 
cido pela autoridade policial; 
Atestado de bons antecedente e falha corrida, forneci-
da pela autoridade policial e judicial, respectivamen-
te; 
Ser motorista profissional. 

Artigo 32 - O proprietrio do veículo devera cumprir o 
atendimento do que a 1egis1aço preva relativamente à responsabilidade 
civil, criminal, trabalhista e previdenoiria. 

Artigo 42 - No serao licenciados veículos com mais de dez 
(10) anos de fabricaço. 

Artigo 52 - Nenhum p'oprietrio podera licenciar mais e 
dois (2) veCcuios, salvo na condiço de emprésa constituid.a na forma 
da legislaço vigente. - 

inieo- Os carros licenciados, em forma de sociedade,fi 
cargo sujeitos ao contido naste artigo. 

Artigo 69 - Fica expressamente vedada a venda ou transfe-
rancia de pontos. 

Artigo 79 - Em caso de refõrma ou venda do vefculo, visan 
do a substituiço por outro, fica reservado ao licenciado o respectivo 
ponto, pelo prazo de dois (2) meses mediante solicitaço prtvia. 

Artigo 82 - O Poder iblico Municipal devera#  resguardar os 
direitos dos proprietrios dos vecu1os cujas licenças foram concedidas 
antes davgancia desta Lei, com base na legislaçao estadual. 

Artigo 92 - O nimero do veículo em operaçao, licenciados* 
pelo Munie(pio, no poderá exceder à proporço de um (1) vefcuio para 
cada setecentos e cinqjlenta (750) habitantes 



1 

12 - Anualmente, no ms de janeiro, o Prefeito Munici-
'pa1 solicítarao  ao Departamento Municipal de Estatística, por certidio 
a estimativa populacional do MunicCpio, do dia 31 de dezembro do ano 
anterior, a qual serão  tomada como base para o cumprimento des 

 artigo. 

22 - Ate#  que seja atingida a proporo estabelecida ne 
te artigo, nenhuma licença serão  concedida desde que implique em acrs 
cimo do n'&nero de veCoulos, existentes em operaçao no Município A da-
ta da promulgaço desta lei. 

Artigo 1O - O Município credencia4, para cada ponto de 
estacionamento, um delegado entre os motoristas e •por stes indicados 
atravs de lista trp1ice, com as seguintes atribuiçes: 

Manter a ordem no ponto de estacionamento, especial--
mente quanto A observncia desta lei, do Cdigo Nacona1 de TransitO* 
e seu Regimento; 	- 

Fiscalizar sabre a boa apresentaçao e urbanidade da * 
o 

parte dos motoristas em serviço e suas necessrias habilitaçes, bem 
como sabre o fiel cumprimento do Cdigo de Posturas; 

Elaborar escala de planto permanente, durante a noi-
te, de pelo menos um carro em cada praça. 

Artigo 112  - Os valores tarif&ios ero determinados por 
ato do Poder Executivo. 

Artigo 122- Os valores expressos no artigo anterior,se-
ro revisadosanualmente, de acordo com as bases inf1acionrias, fome 
cidas por £rgos oficiais, mediante solicitaço da classe. 

Artigo 132 - As corridas intermunicipais ficam a critr 
de ac6rdo entre motorista e passageiro. 

- 	Artigo 14 2  - Aos taxis de duas portas, smente e permitdz 
do o transporte de passageiros no banco traseiro, devendo ser retira-
do um banco dianteiro. 

Artigo 152 - O Poder Executivo cumprira, com relaço A 
mataria, as determinaçes do Cdigo Nacional de Transito e Decreto n2 
62127, de 16 de janeiro de 1968, que nesta lei no-foram expressas. 

Artigo 16 - A no obedincia a qualquõr dispositivo da 
o 

presente lei oera punido com pena que - varia de suspenio temporria 
ateo a cassaçao definitiva da licença. 

Artigo 179 - Esta lei entrara em vigor na data de sua pu 
b1icaço, revogadas aa-disposiç6es em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 26 de outu- 
bro de 1971. 

0a0 Carlos Voges Cunha 

Prefeito Lunicipa1. 

Registre-se e publique-se: 

joao Eduardo Bizarro 
Secretrio. 



H 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 830, de 12 de novembro de 1971 

Concede isençao do imposto ecazi-

cela debito do Banco do BEasil Z.P. 

Ivo Roloff, Presidente da Cmara Municipal de Taquari. 

Paço saber que a camara decretou e eu promulgo a seguin 

te lei: 	 - 

Artigo 12 - Pica o Banco do Brasil S.A., isento do paga 

mento do Imposto Predial e Territorial Urbano, incidente s6bre o 

dio de sua propriedade,].oca1izado à rua David Canabarro nQ 1850, nes 

ta cidade. 

Parrafo iSnico - A isenço de que trata óste artigo te 

rã a duraçao de dez (10) anos, a partir de ].Q  de janeiro dè 19729 

Artigo 22 - Picam can.celados os dbitorexistentes, de 

responsabilidade do Banco do Brasil S.A., correspondentes aos exerci-

elos de 1967 a 1971, e relativos ao Imposto Predial e Territorial Ur-

bano que recai s6bre o prédio da rua David Canabarro nQ 1850, nesta 

cidade. 

Artigo 32 - Esta lei entrar em vig6r na data de sua 

publicaço. 

Artigo 42 - Revogam-se as disposiçes em contrario, - 

especialmente a Lei nQ 698 1  de 28 de março de 1966. 

GABINETE DA PRESIDTCIA DA CkARA MU1ICIPAL DE TAQUARI, 

em 12 de novembro de 1971. 

(ass.) Ivo Roloff 
Presidente 

Registre-se e publique-se: 

Hugo Oliveira Santos 
l Secret&io, 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Muilicipal de Taquari 

Lei nQ 831, de 19 de Novembro de 1971. 

"Autoriza o Poder Executivo a alie- 

nar, independente de concorrncia 

• 	piblica, parte de um terrenoda mii 

• 	nicipalidade, sito nesta cidade,na 

antiga Chacara dos Bizarros, e 

outras providncias", 

Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Munici'pio, que a O.mara Mun.ici 

pai aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 19 - o Poder Executivo autorizado a alienar,in 

dependente de concorrncia blica, & Cooperativa Agrícola Mista de Ta 

quari Ltda., parte deum terreno de propriedade do Município, com e 

rea superficial de sete mil novecentos e setenta e oito metros quadra 

dose setenta e um centi'metros quadrados (7.978,71 m2), com as seguintes 

conÍ'rontaçes: ao Norte, com a Travessa Cento e Dezessete; ao Sul, com 

a Rua Israel Bizarro; ao Leste, com terreno de propriedade do Lmicdo 

e ao Oeste, com terreno de Propriedade do Sr. Donato Pedro dos Santos. 

Artigo 2 - O terreno constante do artigo 19 desta lei 

sera avaliado por uma Comisso designada pelo Sr. Prefeito Municipal. 

Artigo 32 - Revogam-se as disposiçes em contr&rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 19 de nove 

bro de 1971. 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Secretario. 



ESTADO DO RIO GRANÔE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 832 1  de 23 de novembro de 1971. 

"Concede penso a viiívas de pre 

feitos falecidos no exercCcio * 

do cargo e dá outras providan-

cias." 

JOÃO CARLOS VOGES CUNtLA., Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuies que me confere o artigo 

29, inciso III, da Lei organica do MunicCpio, que a Câmara Municipal 

decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - As viiívas de prefeitos municipais ±'a1ecidos no 

exerocio do carg percebero uma penso mensal de CR$300,00 (Trezen-

tos cruzeiros), enquanto no contrairem navo matrini6nio. 

Art. 22 - O benefio da presnte lei estende-se, excepcio.. 

nalmente, à Sra. -Maria da C1ria dos Reis, viiva do extinto prefeit9 j 

Prudncio ank1in dos Reis. 

Art. 32 - As beneficiarias deverao fazer prova, anualmen 

te, no mas de janeiro, de vida e de estado civil. j/ 

Art, 42 - A quantia fixada pelo artigo lQ será reajusta- 

da sempre que forem 

mas percentagens de 

Art. 52 

de dotaço prpria, 

Art. 62 

neiro de 1972 1  revo 

os proventos dos inativos do MunicCpio e nas me 

reajustamento. 

- A despesa resultante desta lei ,correr& à conta 

consignada no orçamento para o exrcCcio de 1972. 

- Esta lei entrara em vigor a partir de 12  de j 

adas as disposiçes em contr&rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de novembro 

de 1971. 

Joao Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Edua,do Bizarro 
Secretario. 



•: ESTADO D.O RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 8331 de 9 de dezembro de 1971 

Concede anistia fiscal 

Joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me coxifere o arti-

go 29, inciso III, da Lei Org&iica do Municpio, que a camara Muni-

cipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - Pica concedida anistia fiscal, com dispensade 

multas, juros de mora e correço monetria, a todos os tributos do 

exercoio de 1971,  que foram recolhidos aos cofres municipais ate o 

dia 20 de dezembro do corrente ano. 

Art. 2 2  - Revogam—se as disposiç6es em contr&rio. 

GABTNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 9 de dezembro 

de 1971, 

Joo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre—se e publique—se: 

Jogo Eduardo Bizarro 

Secret&rio. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Preleitura Municipal de Taquari 

Lei nQ 836, de 9 de dezembro de 1971. 

"Autoriza contrair emprsti-

'nos". 

Jogo Carlos Voges Cumba, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, que a Cinara Municipal decretou e eu sancio 

no a seguinte lei: 

Artigo 12 - O Prefeito Municipal fica autorizado a cozi-

trair empréstimo ateo  p valor de duzentos e cinquenta mil cruzeiros - 

(CR$250,000,00), dentro do esquema operacional de aplicação dos recur 

sos do Programa de Formaço do Patrm8nio do Servidor Pi.iblico (PASE-

P), institu.do pela Lei Complementar n 8 1  de 3 de dezembro de 1970,-

regulamentada pela Resoluço nQ 183, de 27 de abril de 1971, do on-

selho Monetário Nacional e de que é administrator o Banco do Brasil - 

S.A.. 

Artigo 22 - O empr.stimo se destinar& a aquisiçao de m 

quinas rodoviárias e vecu1os para ampliaçao do Parque Rodovirio e o 

Prefeito poderá assinar com o Banco do Brasil S.A. o contrato que fr 

necess&rio a obtenção de empréstimo, com as c]Áusulas de praxe adota-

das por aqu1e estabelecimento bancrio, e mais as que forem permiti-

das ou exigidas pelo Conselho Monetrio Nacional, para as operaçesde 

que se trata, inclusive correçao monetria e juros. 

Artigo 3 - Pica o Prefeito autorizado, também, a dar 

as seguintes garantïas, para cobertura do empréstimo. 

a1ienaço fiduciria em garantia, dos bens financia- 

dos, para que poderj incluir no contrato c1usula que 

permita ao credor vender os bens fiduciriamente alienados, para apli 

car o produto da venda no pagamento do débito, independentemente de 

concorrncia ou de qualquer outra espcie de 1icitaço, 

vinculaçao da parte das quotas do Município no 	n- 

do de Participaço dos IvIunicpios, destinadas a despesas de capital, 

em montante su2iciente para cobrir o débito resultante das obrigaç6es 

assumidas. 

Artigo 4 - Para comprimento das obrigaçes decorrentes 

desta lei, inclusive na parte dos recursos pr6prios, a que o Municfpio 

ter que ocorrer, como condiço para obtenço do ehiprstimo, o Poder 



Executivo acrir, no corrente exerecio, cr&lito especial, até o 

a1or de duzentos e cinafienta mil cruzeiros (CR$2  50,000,00), que 

correrá por conta da seguinte dotaço 4.13.1 - Equipamentos ens 

ta1açes - Vecu1os, Tdquinas e Equipamentos Rodovirios. 

§ inioo - Nos exercícios seguintes, o orçamento con 

signará as verbas necessrias ao atendimento das obrigaçesrespe 

otivas, para a hip6tese de as quotas de Fundo de Participaço dos 

Mwiicpios, por qualquer motivo, se revelarem insuficientes para 

o pagamento das obrigaç6ea contratuais. 

Artigo 5 - Revogadas as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI 9 de de-

zembro de 1971. 

(ass.) oao Carlos lToges Cunha 

Prefeito TãÚnicipale 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Edu±do Bizarro 

Se cretrio. 



1 	ESTADO DO RIO GRANJDE DO SUL 

1 	Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 837, de  9 dx dezembro de 1971 

'iConeidera de utilidade piblica 

o CoIgio Nossa Senhora da Con 

ceiçOt. 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar- 

tigo 29,  inciso III, da Lei Orgânica do Municfpio, que a Camara Munici 

pal aprovou e eu sanciono a seguinte: 

Artigo 19 - Fica considerado de utilidade piblica o Co-

lgio Nossa Senhor da Conceiço, com 5ede nesta cidade. 
Artigo 29 - Para efeito do artigo 12, a entidade dever 

ter: 
Personalidade juridica 
Efetivo Funcionamento 
Os cargos de Diretoria no remunerados 
Prestaço de serviços relevantes a coletividade. 
Artigo 32 - A entidade considerada de utilidade publica 

fica obrigada a apresentar, anualmente, exceto por justo impedimento,a 

critério-  do Poder Executivo Municipal, reiaçao circonstanciada dos ser 

viços que houver prestados coletividade. 
§ unico - SeÉâ.  cassada a dec1araço de utilidade pública 

no caso de infraçao deste dispositivo ou, por qualquer motivo, a decla 

raço exigida no seja apresentada em trs anos 5eguidos. 

Artigo 42 Ser igua1mene caseada a declaração de uti 

lid.ade piibÏica, seja ex-ofCcio, seja mediante representaçao documenta-

da do 6rgao do Ministrio Pb1ico, ou de qualquer interessado, sempre 

que se provar a no obediência às exigncias desta lei. 

Artigo 52 .. Revogam-se as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 9 de dezembro 

de 1971 

(ass.) Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Secretário. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

• Lei n2 838, de 9 de dezembro de 1971 

"Considera de utilidade p1.b1ica 

o Esporte Club Pinheiros", 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taqu.ari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar- 

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a Caniara Muni.: 

cipal aprovou e eu sanciono a seguiste lei: 

Artigo 1Q — Fica considerado de utilidade pi.iblica o Es- 

porte Club Pinheiros, com sede nesta cidade. 

Artigo 2 	— Para efeito do artigo 12,  a entidade devera 
ter: 

 Personalidade juridica 

 Efetivo funcionamento 
c). Os cargos de Diretoria nao remunerados 
d) Prestação de serviços relevantes à coletividade. 

Artigo 39 — A entidade consideradá de utilidade publica 

fica obrigada a apresentar, anualmente, exceto por justo impedimento., 

a critrio do Poder Executivo Municipal, re1aço circunstaaiciada dos 

serviços que houver prestado & coletividade. 
§ inieo - Sera dassada a declaraço de utilidade p,bli-

ca no caso de infraço desta dispositivo ou, por qualquer motivo, a 

declaraçao exigida no seja apresentada em trs anos seguidos. 
Artigo 49 — Será igualmente casada a declaraço de uti 

lidade piblica, seja ex-oficio, seja mediante apresentaço documenta-
da do orgão do LIinistrioP.blico, ou de qualquer interessado, sempre 
que se provar a no obedincia as exigncias desta lei. 

Artigo 52  -Revogam-se as disDosiçes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 9 de dezem- 

bro de 1971. 

(ass.) Joao Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

e 

Registre-se e publique-se: 

'oo Eduardo Bizarro 

Secret&rio, 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Preleitura Municipal de Taquari 

Lei n9 839, de 9 de dezembro de 1971 

" Dispe sabre concesso de boi 

sa de estudos." 

J0g0 Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Pago saber, no uso das atribuiç6es que me confere o arti-

go 29, inciso III, da Lei Orgnica do Munic:Cpio, que a Câmara Iuni-

cipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - O !imicpio reservara, das bolsas que lhe fo-

rem concedidas pelo Ginsio N. S. da Conceiço, 5«o para distribui-

ço entre as familias de seus servidores, que percebam vantagens men 

sais ateo CR$500,00. 

Artigo 29 - Esta lei entrara em vigor a 19 de janeiro de 

1972- 9  revogadas as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 9 de dezembro 

de 1971. 

J00 Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre—se e publique—se: 

João E 0  Bizarro 

Secret&rio. 



L E 1 nQ 840 de 9 de Dezembro de 1971. 

Orçamento para o Exerecio de 

1972 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
t 	 PreFeitura i AuncpoI de Taquari 

Lei n2  841, de 28 d.e Dezembro de 1971. 

"Estabelece o Orçamento Plurianual de 
Investimentos para o trinio 1972 / 

1974." 

joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 29,  in 

ciso X, da Lei Orgânica do Município, que a Caniara Municipal decretou e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 - O Orçamento Plurianual de Investimentos para 
o trienio 1972 a 1974,  discriminado pelos anexos, integrantes da presente - 
Lei estima os recursos em C4 1.625.999,16(Um Miiho seiscentos e vinte e - 
cinco mil , novecentos e noventa e nove cruzeiros e dezesseis Centavos) e 
fixa a despesa em ci 1.625.999116) (Um Mi1ho seiscentos e vinte e cincoMil 
novecentos e noventa e nove cruzeiros e dezesseis centavos). 

Art. 2 - Constaro dos Orçamentos anuais dotçes cor 
respondentes aos encargos estabelecidos nesta lei, por exercício. 

§ único - Nao atingidos, no exercício, os limites par 
ciais estabelecidos nesta lei, as parcelas passaro a se constituir recu.r - 
sos para o exercício seguinte. 

Art. 32 - A presente lei será anualmente reajustada, a 
crecendo-se-lhe os programas de mais um exercício de modo a assegurar a pro 
jeço continua dos períodos. 

Art. 42 - Para cumprimento dos programas estabelecidos-
nesta lei, fica o Poder Executivo autorizado a: 

1 - Realizar operaçes de crédito 
II - Realizar convnios com entidades publicas ou priva-

das4 
III - Contratar pessoal 
Art. 52 - Esta lei entrara em vigor em lQ de Janeiro de 

1972, revogadas as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 28 de Dezem- 
bro de 1971. 

Joo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro 
Secretario 



ESTADO DO RIO GRANDE DQ SUL 
T 	 Prefeitura Municipal dd Taquari 

Lei n2 842, de 3 de abril de 1972. 

" D denominaço a uma rua 

da cidade". 

Joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquaxi, 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere os ar 

tigos 29 e li, incisos III e XII, respetivamente, da Lei Orgânica 

do Município, que a C&mara Municipal decretou e eu sanciono a se-

guinte lei: 

Artigo 12 - Pica denominada de "Rua Prudncio anklin 

dos Reis" a travessa n2 104, da Vila Cel. Jogo de Moraes Pereira, 

nesta cidade. 

Artigo 22 - Esta lei entrara imediatamente em vigor,re 

vogadas as disposiçes em contrrio. 

G-ABINETE DO PREFEITO ITU1ICIPAL DE TAQUARI, 3 de abril 

de 1972. 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Lunicipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 

Secretario do MunicCpio. 

ri 



ESTADO DO RiO GRANJDE DO SUL 
T - 	Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei nQ 843, de 8 de maio de 1972. 

"Dá denominaçao à rua da 

cidade.11  

JOXO CARLOS VOGES CUNHA, Prefeito LIunicipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Orgnica do Mimicpio, que a Câmara i[u-

nicipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 - Pica denominada de Rua °Conceiço Tostes da 

Curihall a travessa nQ 107, na Vila "Mal. Arthur da Costa e Silvanes 

tacidade. 

Artigo 2 - Esta lei entrará imediatamente em vigor,re-

vogadas as disposiç6es em contrrio. 

Joo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

GABINETE DO PREFEITO LrUNICIPAL DE TAQUARI, 8 de maio 

de 1972. 

Registre-se e publique-se: 

Joao Eduardo Bizarro 
Secretrio. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeiturâ Municipal d8 Taquari 

LEI NQ 844, de 24 de maio de 1972. 

ttAutoriza o Poder Executivo a 

aliênar um terreno de proprie 

dade do Ikinicpio, sito na Vi 

la de Paverama". 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Mun.icipal de Taquari, 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar 

A. 	 • 	 A 

tigo 29, inciso III, da Lei Organica do Municipio, que a Camara Mu-

nicipai aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - o Poder Executivo autorizado a alienar in 

terreno da municipalidade, localizado no distrito de Paverama, com 

a area superficial de trezentos e vinte e quatro metros quadrados 

( 324 m2). 

Artigo 29 - O valor mínimo da aiienaçao  ser arbitra-

do por uma Comisso designada pelo Poder Executivo. 

Artigo 32 - Revogam-se asdisosiç6es em contrrio. 

GABINETE DO PREPEITO 1IJt3ICIPAL DE TAQUARI, 24 de maio 

de 1972 

Joo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 

Secretrio. 



P 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal d Taquari 

• Lei n2 845, de 24 de maio de 1972 

"D denominaço à rua da ci- 

dadett e  

JOÃO CARLOS VOGES CUNEA, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar-

tigo 29,  inciso III, da Lei Orgânica do Municpio, que a CmaraMu 

nicipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 19 - Pica denominada de "Rua Leopoldo J. Arnt" a 

travessa ng 117, nesta cidade. 

Art. 29 - Revogam-se as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO 1V]U1'TICIPAL DE TAQUARI, 24 de maio 

de 1972. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro 

Secret&io. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei ng 846, de 24 de maio de 1972 

"D denominaçao à rua da 

cidad&'. 

JOÃO CARLOS VOGES CUNHA, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 29,  inciso III, da Lei 6rgnica do Munic(pio, que a Câmara 

Municipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art, 1 - Fica denominada de "Rua Alvaro Haubert" a tra 

vessa n2 112, nesta cidade. 

Art 22 - Revogam-se as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUAR.I, 24 de maio de 

1972. 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joao Eduardo Bizarro 

Secretario. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal dt, Taquari 

Iei nQ847, de 14 de junho de 1972 

"Da denorninaçao a rua da ci-

dade". 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar 

tigõ 29, inciso III, da Lei Orgnica do Município, que a Câmara 

Municipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo lQ - Fica denominada de "Rua Afonso Cesar Car-

doso" a travessa ng 111, da Vila "Cei. Jogo de Morais Pereira" ,nes 

ta cidade. 

Artigo 2 - Revogam-se às disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 14 de junho 

de 1972. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre.se  e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Secreta'rio. 

1 



ri 	ESTADO DO R(O GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal d Taquari 

Lei n2 W, de 14 de junho de 1972 

"Di denominaço a rua da ci-

dad&'. 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de TaQuari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar 

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a camara 

Municipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 19 - Fica denominada de "Rua José Rocha Pereira 

a travessa n2 105, na Vila "Cel. Jogo de Morais Pereira", nesta 

cidade. 

Artigo 29 - Revogam-se as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 14 de junho 

de 1972. 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joao Eduardo Bizarro 

Secretrio. 



Ei 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Preleitura Municipal de Taquari 

Lei ng 849, de 14 de junhod 1972. 

"Considera de utilidade ptiblica o 

Centro Espírita Jacques de Olivei 

ra, sediado nesta cidade." 

Joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo29, inciso III, da Lei Orgânica do Municpio, que a C&nara Muni-

cipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - Pica considerada de utilidade p&blica o Cen. 

tro Espi'rita Jacques de Oliveira, com sede nesta cidade. 

Artigo 22 - Para efeito do artigo 12 9  a entidade deverá 

tdr: 

Personalidade Jurídica 

Efetivo funcionamento 
e) Os cargos da Diretoria nao remunerados 
d) Prestaçao de serviços relevantes a coletividade. 

Artigo 32 - A entidade considerada de utilidade pdblica. 

fica obrigada a apresentar, anualmente, exceto por justo impedimento, 

a criterio do Poder Executivo Municipal, relaçao circ,mstanciada dos 

serviços que houver prestadoa%  coletividade. 

§ &iieo - Sera cassada a declaraçao de utilidade piíbli-

ca no caso de infraço deste dispositivo ou., por qualquer motivo, a 

d.ec1araço exigida no seja apresentada em trs anos seguidos. 

Artigo 49 - Sera#  igu&lmente casada a declaraço de uti 

lidade pblica, seja ex-ofeio, seja mediante representaço documenta 
1 - - 	 1 

da do orgao do Minieterio Ptiblico, ou de qualquer interessado, sempre 

que se provar a no obedincia .s exigncias desta Lei. 

Artigo 52 -Revogam-se a disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 14 de junho 

de 1972. 

Jogo Carlos Voges Cunba. 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se:. 

oao Eduardo Bizarro 
Secretrio. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

1 	Prefeitura Municipal dd Taquari 

Léi ng 850, de 14 de junho de 1972 

«Da denominação a rua da 

cidade". 

Foo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municip1 de Taquari. 

Faço saber, nõ uso das tribuiçes que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do MunicJpio, que a Camara 

Municipal decretou e eu sanciono a seguinte lei; 

Artigo 19 - Fica denominada de "Rua Ver. Jogo Rocha Pe-

reira" a travessa Cento e seis, na Vila "Cel. Joao de Morais Pe-

reiira." 

Artigo 22 - Revogam-se as disposiç6es em contr&rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 14 de junho 

de 1972. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joao Eduardo Bizarro 

Secretário. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal dd Taquari 

Lei n2  851, de 14 de junho de 1972 

"Di denorninaçao a uma pra-

çada cidade." 

Jogo Carlos Voges Cunha,. Prefeito Municipal de Tacjuari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 29,  inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a C&nara 

Municipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 19 - Pica denominada de "Praça Leonel Miranda da 

Silva" a praça fronteira à Vila Mal. Arthur da Costa e Silva,nes 

ta cidade. 

Artigo 22 - Revogam-se as disposiçes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO 1flUNIOIPAL DE TAQUARI, 14 de junho 

de 1972. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Secret&i.o. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
1' 	 Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei nQ 854, de 6 de julho de 1972. 

"Da denoininaço . ruas de ci-

d.ade". 

Joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, nq uso das atribuiçes que me confere o ar- 

tigo 29,  inciso III, da Lei organica do Mu.nic{pio, que a Camara 

nicipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l - As travessas .baixo relacionadas recebem as 

seguintes denominaçes: 

"Rua 12  de Maio" - travessa Cento e Dez 

"Rua 13 de Maio" - travessa Cento e Oito 

"Rua Osvaldo Michel" - Travessa Cento e Nove 

"Rua Jose de Parias G-uimares Pilho"- travessa Cento e 

Trinta e Seis. 

Art. 29 - Revogam-se as disposiç6es em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAUáRI, 6 de 

de 1972. 

Jogo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 

Secretrio. 

julho 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei ng 853,.de 6 de julho de 1972. 

"Da denominaçao . rua da ci-

dade". 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Org.nica do Município, que a Camara 

Municipal deõretou e eu snciono a seguinte lei: 

Art. l - Pica denominada de "rua Pabio Haussen Pereira" 

a travessa Cento e Trinta e Cinco, nesta cidade. 

- 	Art. 29 - Revogam-se as disDosiç6es em contr&rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, :6. de julho 

de 1972. 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se. 

Jogo Eduardo Bizarro 

Secret&jo. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 855 9  de 6 de julho de 1972. 

"D denominaço a rua da ci-

dade". 

Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar- 

tigo 29, inciso III, da Lei OrgLnica do Munici'pio, que a Camara Mu 

nicipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. lQ - Fica denominada de "Rua Timteo Junqueira dos 

Santos" a travessa n2 131, nesta cidade. 

Art. 22 - Revogam-se as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MtJNICIPAL DE TAQUÂRI, 6 de julho 

de 1972. 

Jogo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

/ 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 

Secretrjo. 



• 	 ESTADO DO RIO GRANDE DO SÚL 
- - 	Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei ng 856 9  de 6 de julho de 1972. 

ttDispe sobre placas denomi..-

nativas de ruas". 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço sber, no uso das atribuiçes que me confere o ar-

tigo 29,  inciso III, da Lei Org.nica do Inicpio, que a Camara Liu 

nicipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - As placas denominativas de ruas e outros logra 

douros piblicos contero, abaixo da respeo -tiva denorninaçao, elemen 

tos que caracterizem os motivos da homenagem ou que facilitem .a i-

dentificaço do homenageado. 

.Art. 22 - Os projetos de lei dando denominaço a ruas e 

outros logradouros p.blicos deverao conter os elementos de que.tra 

ta o artigo anterior. 

Art. 32 - Pica o Poder Executivo autorizado a proceder 

feitura das placas, para as ruas e logradouros que j tenham rece 

bido denominaço, de acordo com o disposto no artigo 1Q da presen-

te lei. 

Art. 4 - Revogam—se as disposiç6es em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO LTtJNICIPAL DE TAQUARI, 6 de julho de 

1972. 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre—se e publique—se: 

Jogo Eduardo nizarro 

Secretrio. 



ESTADO DO RO GRANDE DO SUL 

1 	 Prefeitura Municipal de Taquari 

LEI N2 857, de 6 de Julho de 1972. 

"Autoriza a Prefeitura Municipal 

de Taquari a conceder licença ia 

ra a extração de cascalho e d / 

outras providncias •1t 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de 

Taquari. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 

29, inciso III, da Ii Orgânica do Município, que a C6mara Muni 

cipal aDrovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - Fica a Prefeitura Municipal de Taquari, 

através de seu Poder Executivo, autorizada a conceder licença pa 

ra a extraço de cascalho, em guas do rio Taquari, de domínio / 
do Liunic~pio. 

Artigo 22 - A licença de que trata o artigo 12 se-

rã concedida pelo prazo de um ano, podendo ser renovada anualmen 

te ate 31 de janeiro. 

Artigo 32 - Fica a emprsa licenciada obrigada a 

recolher os tributos incidentes sabre a extraço de cascalho, na 

sede do Município de Taquai. 

Artigo 42 
- O ntmero de aoreas licenciadas a cada / 

requerente no poddra ultrapassar de trs. 

Pargrafo 1nico A área Ïicenciada e .nao explora-

da dara direito . Prefeitura a no conceder nova licença. 

Artigo 52 - À Prefeitura Municipal fica assegurada 

o direito, em qualquer área de seu donrnio, da extração de casca 

lho para atendimento de seus serviços sem que lhe caiba qualquer 
A 

onus. 

Artigo 62 - Revogadas as disposiç6es em contrrio, 

esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MW\TICIPAL DE TAQUARI, 6 de ju- 

lho de 1972. 

Jogo. Carlos Voges Cunha 
Prefeito. Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eutrdo Bizarro becretarlo. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Mt.,n,cipal de Taquari 

Lei nQ 858, de 18 de Julho de 1972 

"Abre crédito especial e indica como re-
curso a arrecadaço a maior a se verifi 
car no exercicio. 

Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 
Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

29, inciso III, da Lei Orgânica do Munic{pio, que a Camara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 19 - É aberto o crédito especial de Cr$ 18.203,27 	( 
dezoito Mil duzentos e tres cruzeiros e vinte e sete cruzeiros), para atender ao 
pagamento das despesas seguintes: 

0.2 - S1JBPREFEITURAS 
3.1.1.1 - Vencimentos 

Verba para o 32 avanço ao funcionário Antonio 
Firmino da Rosa Filho, no período de 16.2.70 
a 31.12.71 Cr 244,27 

3.1.1.1 - Gratificaçes Adicionais 
Diferença de Gratificaço Adicional de 15% 
sobre o 3Q avanço do funcionário Antanio 
Firmino da Rosa Filho, ref. ao  per{odo de 
16.02.70 a 31.12.71 Cr$ 36,65 

1.6 - SERVIÇO DA FAZENDA 
3.1.1.1 - Vencimentos 

Verba para o 32  avanço a Pedro Fregapani 
Filho, ref.,ao per{odo de 2 a 31.12.71 cio 18,85 

3.1.1.1 - GRATIFICAÇES ADICIONAIS 
dl Cratificaçao Adicional de l5,00 ao funcionario 

Merct5rio Maga1hes Fregapani, ref. ao  período 
de 22.10 a 31.12.71 Cr$ 175,00 
Gratificaço Adicional de 15 	ao funcionário 
Nsio Miranda da Silva, ref.ao  período de 17- 
10-67 a 31.12.71 2 . 005,52 

3.1.1.1 - Quebra de Caixa 
Diferença de auxilio de Quebra de Caixa ref.ao  
periodo de 22.10. a 31.12.71 17,0 

6.2 - SERVIÇO DE OBRAS PÚBLICAS 
3.1.1.1 - Gratificaç6es Adicionais 

Gratificaço Adicional de 15 	ao funcionrio 
Manoel Gonaçalves,ref.ao  periodo de 14.2.70 
a 31.12.71 Cr$ 1.026,73 

8.4 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
3.2.3.4 - Abono Familiar 

Abono Familiar de 1 filho menor de Araci Matias 
Reis, ref'.ao periodo de 31.7 a 31.12.71 11,40 

3.2.3.1 - Inativos 
01.01. - Proventos 
Diferença de Proventos Cr 14.667,35 

c4 18.203,27 



Art. 22 - Servira de recárso para cobertura do crédito de 
que trata o artigo l, a arrecadaço a maior a se verificar no exerctcio. 

Art. 3 - Revogam-se as disposiçoes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 18 de Julho de 
1972. 

oao Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro 
Secretário 



ESTADO DO RiO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal dd Taquari 

lEI nQ 859, de 17 de agosto de 1972. 

"Da denominaço ãruasda ôidad.' 

JOO CARLOS VOGES CT3I7H, Prefeito Municipal de 

Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confe 

re o artigo 29,  inciso III, da Lei Orgânica do Município, / 
11 

quea Camara Municipal decretou e eu snciono a seguinte / 

lei: 

Artigo l - As travessas abaixo relacionadas re 

cebem as seguintes denorninaçes: 

"Rua Dr. Miguel Tostes" - Travessa cento e gua-

renta e um. 

"Rua Dr. Jogo Magalhes Pilho" - Travessa Cento 

e trinta e sete. 

"Rua Eugnio Precht" - Travessa Cento e vinte e 

dois. 

Artigo 2 - Revogam-se as disDosiç6es em contr 

rio. 

GABINETE DO PREPITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 17 

de agosto de 1972. 

Joo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Secretrio. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

IEI ng 80, de 17 de agosto de 1972. 

"Dá denominaço a ruas da cidade 

JOÃO C2.RLOS VOGES CTJlHA., Prefeito Municipal 

de Taauari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me Cofl-

fere o artigo 29,  inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a 

Cg,mara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo l - As travessas abaixo relacionadas / 

recebem as seguintes denominaçes: 

"Rua Miguel Haetinger" - Travessa Cento e dezesseis 

'Rua Pranklin Praia Pilho" - Travessa Cento e auinze 

"Rua Cel. Jogo de Deus Caxiabarro Cunha" - Travessa Cento e deze 

nove 

HRua  Iuro lTianna" - Travessa Cento e in 

"Rua Acacilia Cap10 Peres" - Travessa Cem 

"Rua Prof. Emilio Scbk" - Travessa Cento e vinte e quatro 

"Rua Homero Canabarro Cuiiha" - Travessa Cento e quatorze 

"Rua Carlos Leopoldo lToges't - Travessa Cento e vinte 

"Rua 31 de IIarço" - Travessa Cento e vinte e seis 

"Rua Jose' Martins Bizarro" - Travessa Cento e vinte e sete 

"Rua Mal. Castelo Branco" - Travessa Cento e vinte e cinco 

'Rua Ver. Valdomiro Mercio Pereira" - Travessa cento e vinte e 

vJn 

"Rua 15 de 	 - Travessa Cento e vinte e oito 

"Rua Tristo Viann.a" - Travessa Cento e vinte e quatro 

"Rua Jose Bizarro Nato" - Travessa Cento e trinta e oito 

"Rua Palemon Saraiva" - a viela Cento e cincoenta e dois 

Artio 2Q - Revogam-se as disposiç6es em contr 

rio. 
GABINETE DO PREPEITO LTUNICIP2L DE TQURI, 17 de agosto de 1972, 

Jogo Carlos Voges Cunha 
Prefeito MuniciDal. 

Registre-se e publique-se: 
Jogo E4uardo Bizarro 
Secretario. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal dd Taquari 

LI n 861 1  de 17 de agosto de 1972. 

"Concede isenção tributria". 

Joo Or1os Voges Cunha, Prefeito runicipal de Taq».ari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Org.nica do Lunic{pio, que a Cara Mu-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - Pica o Poder Exucutivo autorizado a isentar 

de tributos municiais os :ordios de propriedade do Instituto de Pre 

vidncia do Estado do Rio Grande do Sul, sitos nesta cidade, no Con-

junto Residencial "Mal. Arthur da Costa e Silva", reverentes aos e-

xerccios de 1970, 1971 e 1972, smente aqueles pendentes de contra-

to. 

Artigo 22 - Revogam-se as dispostç6es em contrrio. 

G3II1TETE DO PREFEITO I,TUICIPÀL DE TÃUARI, 17 de agos- 

to de 1972. 

soao Carlos Voges Cunha 
Prefeito r:unicipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro. 
Secretrio. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal d Taquari 

LEI NQ 862 1  de 17de agosto de 1972. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar 

contrato com a Companhia Riograndense 

de Saneamento - CORSA], para realiza-

çao de obras de abastecimento d.gua/ 

na cidade de TAQUARI e concesso da 

exp1oraço dos serviços resDectivos." 

JO0 CARLOS VOGES CUNHA., Prefeito ITu.-

nicipa]. de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul, faço saber / 

que a Cmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - o Poder Executivo auto 

rizado a celebrar com a Companhia iograndense de Saneamento - 

OORSAN, contrato para a execuçao de obras de abastecimento de 

agua na cidade de Taquari e concesso da exp1oraço dos servi-

ços respectivos, de acordo com o instrumento padrao adotado pe 

la aludida Empresa, obrigando-se o Município a concorrer, para 

o custeio da obra, com a importancia correspondente a. 25%,  no 

minimo, do custo total. 

Artigo 29 - Para atendimento das des 

pesas da presente Lei, fica autorizado o Poder Executivo a a-

brir, oportunamente, um credito que sera classificado sob codi 

go 41.1.0 - 9.1 - Obras pib1icas. 

Artigo 39 - Revogadas as disposiçes 

em contrrio, esta Lei entrara em vigor na data de sua publica 

ço. 

G-ABINETE DO PREITO MUNICIPAL DE TA 

QUARI, 17 de agosto de 1972. 

j0g0 Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Se cre t&i o 



ESTADO DO RIO GRANJDE DO SUL 
II 

l'reoitura I\luuieipal di tttquaii 

Lei nQ 862, de 17 de agosto de 1972. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar  con 

trato com a Companhia Riograndense de Sa-

neamento - CORSAN, para realizaçao de 0.-

'oras de abastecimento d'ua nacidadede 

TAQUARI e conceuuao da expioraçao dos ser 

viços respectivos." 
J0O CARLOS VOGES CtNIIA,PreZeitoLun1ci_ 

pai de Taquari, Estado do Rio G'ande do Su., faço saber que a C.mara 1 

Iunicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo.lQ - o Poder Executivo autorizar-. 

do a celebrar com a Companhia Riograndenso de Saneamento:- CORSM, 

contrato para cxecuçao de obras do abastecimento deagu&na cidade , 

, de Taquari e oonoosao da oxpioraçao doa serviços respoctivos,de a- 

ordo com o instrumento padrão actotado pela aludida empresa, obrigas 

dq-aeo Município a concorrer, para o custoiodo obras, com a impo 

t.ncia correspondente a 25$,  no rn.{nimo, do cuoto total, 
Artigo 2Q - Para atendimento das despesas 

da presente lei, fica aoturizado o Poder Executivo a abrir, oportu 

mente, um cr-dito que será classificado sob codigo 4.1.1.0 - 9.1 - 

brao publicas. 
Artigo 3 - Revogadas as dispoeiçoos em 

contrario, esta Lei entrará em vigor na data de sua pu.blicaçao. 

GABINETE DO PflEFEITO MUNICIPAL DE TAQtJARI, 

17 de agosto do 1972. 

) 2 

' 

Registre-se epub1iquo-se: 

• 	
Jogo Eduardo Bjzaxro 
Sccretário 

(asa.) Joao Carlos Voges Cunha 
Prefeito municipal. L 

lY  

) 	
. 	\J 



CONTRATO DE CONCESSAO PARA EXPL0RAÇ70 DE 

SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO D'1\GUA E DE E-

XECUÇAO DE OBRAS DE PIPLIAÇ0 E NELÀORIA 

DOS RESPECTIVOS SERVIÇOS. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de uni lado, a. 

COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANENIENTO - CORSAN, sociedade de economia mista 

com sede nesta Capital , rua Caldas Junior n9 120, 189 andar, neste ato re 

presentada por seus Diretores Presidente e Superintendente, respectivaniente 

Eng9 TEU'O JOSE BINS e Sr. JO7O ANTONIO OSORIO MARTINEZ, ambos brasileiros, 

casados, doniiciliados e residentes nesta cidade, doravante denominada sim-

plesmente CORSAN, e, de outro lado, o MUNICÍPIO de TAQUARI, neste ato repre 

sentado por seu Prefeito Municipal, Sr. JO0 CARLOS VOGES CUNHA, devidamen-

te autorizado pela Lei Municipal n9 862, de 17 de agosto de 1972, a seguir 

denominado simplesmente PREFEITURA, tni,'entre si , d:usto e contratado a ccii 

cessão para éxp1oraço de serviços dc abastecimento d'gua e a execução de 

obras de aiupliaço, presentes ou futuras, e melhoria daque serviços, tudo 

mediante as c1usulas e condições seguintes: 

CLIUJSUL/\ PRIMEIRA 

A PREFEITURA atribui a CORSAN, com exclusividade, a concessão - 

da exploração dos serviços de abastecimento dgua da cidade de TAQUARI,nes 

te Estado, bem como a execução de obras de amp1iaço, presentes ou futuras, 

e melhoria dos citados serviços, j5 existentes naquela localidade. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Em todas as obras necessri as a execução do presente contrato e 

aludidas na c1usula anterior, compromete-se a PREFEITURA a participar, me-, 

J diante um esquema de pagamento estabelecido em conformidade com o cron ra-

ina fs i co-f -i nancei ro cl abm'ado pela CORSAN e a j ul zo exclusivo desta, com a 

parcela niini ma de. 25% (vinte e cinco pbr cento) do custo das obras, podendo 

a PREFEITURA contribuir com tal parcela, inclusive, através de mo de obra 

coniun, de prestaço de serviços, de fornecimento de materiais ou mediante 

a entrega de bens lniveiz (]UC, sempre a juizo da CORSAN se fizerem necess-

rios aos serviços do abastecimento d'gua em TAQUARI. 

ED, L3'IC0 ES1AOO R. G. SUL- CALDI'.S JUNIOR N2 114 - 17 0 18 9  e 192 AND/IR -, P. ALEGRE * R. G.:SIJL - BRASIL 
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PARAGRAFO ONICO - Obriga-se, ainda, a PREFEITURA, por conLa da 

sua parcela de participação, a enLregar à CORSAN todos os créditos ou ou-

tros recursos financeiros destinados à aplicação nos serviços é obras 	de 

abastecimento d' ãçjua • quer provenliaru de entidades piblicas ou privadas, dê. 

correntes de verbas ou dotações consignadas eni orçainentos..da União, Estado. 

ou Município. 	 .. 

CL)USULA TERCEIRA 

O prazo de conc'ssão, i CORSAN para a exploração dos serviços 

de abastecimento d'àgua cid cidade de TAQUARI, 	o de 20 (vinte) anos, con- 

tados da data da assinatura do presente instrumento, prazo esse que 	ser 

sempre prorrogado por iguais períodos, desde que nenhuma das prtes denun-.: 

cie o presente contrato com a antecedãncia niíninia de um ano antes do trmi 

no de cada período. 

CL7USULA QUARTA 

	

Pela prestação dos serviços de abastecimento d'água, a PREFEI- 	.. 

TURA autoriza a CORSAN apronver a arrecadação dos respectivos preços, pa 

ra o que fixarã esta os fndices tarifrios, de acordo com os critários que 

estabelecer, não assistindo à PREFEITURA direito à isenção do pagamento - 

das aludidas tarifas, quer se refiram a terceiros ou a prõprios municipais. 

CLAUSIJLA QUINTA 

A CORSAN execütarã todas as obras aludidas neste instrumento - 

( de acordo com projetos a serem por ela oportunamente elaborados, podendo,, 

no entanto, ditos projetos, a juizo da CORSAN, sofrer, alterações durante o 

decurso das obras e/ou no curso da execução do presente contrato, se tal - 

sefizernecessário. 

CLAUSULA SEXTA 

As ligações prediais às redes de abastecimento d'água 	serão 

., 	sempre executadas exclusivamente a expensas dos usuários, apõs verificadas 

as possibilidades de atendimento, a juizo da CORSAN, e desde, que observadas  

/1 	as nonas de seus regulamentos. 

..... . . ........... 
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CORSAN 	C.w7tpJ2JL/u..a RL LaJLLLa/LS.D de  

CL7WSULA SETIMA 

Constituem, ainda, obrigações da PREFEITURA: 

- fornecer os recursos necessrios quando se alterarem ali-

nhanientos, perfis, e nivelamento de qualquer logradouro, 

exigindo tnod1f1cQçes ou reuioços de canalizações, 

- executar os serviços de recomposiço da pavimentação que 

tanha sido daifi cada eni virtude de obras que se fizerem 

no cunprliiiento deste contrato, to logo estejam as obras 

concluTdas no local, 

- executar serviços no sub-solo das vias p
—
ublicas, de 	tal 

foniia que no comprometa a rede de abastecimento dgua, 

submetendo à aprovação da CORSAN os respectivos projetos. 

CL1tUSIJLA OITAVA  

1 	 1 
* 

1 

 

Nosi termos da Lei , poder a CORSAN promover a desapropriaço — 

de bens indispensveis à , execução de seus serviços, unia vez expedidos os 

respectivos decretos declarat6rjos de utilidade pbI1ca, por parte da PRE - 

FEITURA ou, quando necessrio, do Estado do Rio Grande do Sul. 

CLAUSULA NONA 

Obriga-se a PREFEITURA a constituir as servidões que a CORSAN 

entender necessrias ao cumprimento deste contrato, transferindo-lhe os res 

A 	pectivos tTtulos, pelo prazo da concessão e de suas eventuais prorrogações. 

CLUSULA DECINA 

Em qualquer época cia: vigncia do presente contrato, . podera 	a. 

CORSAN transferir os direitos e obrigações dele decorrentes, total ou par — 

cialmente, a quaisquer õrgos pblicos ou privados, beh como a empresas sub 

sidirias. 

'1 •••  

e .......e•••. 

t~ ~, kr\\ 
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COR SAN 	GV7LpLLIZJZLO /LcrgLa.ILL./z_w de &ZI2j2LLJflJ7.jD 

CL7\USULA DCII1A PRINEWA 

A CORSAN no ser. responsabilizada por eventuais interrUpções, 

parciais ou totais, na execução ou na prestação de seus serviços. 

CL1USULA DCI1A SEGUNDA 	
1 

Fica autorizada a CORSAN a incluir, nos preços de seus servi - 

ços, quaisquer tributos ou outros 6nus fiscais ou previdencirios que mci - 
• 	 tU 	 • 	 r. 

dani ou venham a incidi r sobre os mesmos • 
t I 	 1 	 • 

1 	 1 	CLUSULA DCIMA 'TERCEIRA • 	•. 

A PREFEITURA aceita as normas constantes dos regulamentos 	da 

CÚRSAN,'os quais farão parte integrante deste contrato, como senele estives 

'sem totalmente transcritos. 
• 	 . 	., 	 . 	 . 	 •...• . . ., 	 •.' 	 S. 	 ,. 	 .. 	.1 

1 	.... 	 •..1' 	 ., 	 -. 	
. 	 ••- 	 •.' 	 1 	

fl! 	 •... i..• , 	 •• 	 - 	 - 

1.1 

CL1\USULI\ DrCIMA QUARTA 
•. 	 ., 	 . 	•: 

- 

E.St contrato poclera ser rescindido: 	. 	 . 

- por acordo, expresso e por escrito, entre a PREFEITURA e . 

aCORSAN; 

- pelo inadiniplemento de qualquer de suas cláusulas; 

- por comprovado interesse publico; 	. 

- findo o prazo da concessão ou de suas eventuais prorroga-

çes, nos termos previstos na cláusula terceira. 

	

CLAUSULA . lJCIMA QUINTA 	 . 

Em qualquer das hlpteses previstas na clusula anterior, 	a 

• resciso s6 se efetivara com a conseqüente entrega 	PREFEITURA de todas as 

mnstalaçes, m6veis e utensilios relativos aos serviços de abastecimento d' 

	

• gua, depois que a CORSAN for Indenizada integralmente pêlo valortota1 	dos 

investimentos realizados, corrigido monetariamente esse valor, dentro 	dos 

Tndicesvigentes oficialmente 	época dessa rescisão, e depreciados na pro - 

porção do real desgaste de ditos bens, deduzindo-se, por ocasião do 	acerto 

de conts, o valor correspondente 	parcela de contrlbuiço da PREFEITURA, 

que se refere a clusuld segunda deste instrumento, t.ulIbm corrigida moneta- 

	

iainente. 	1 	

..; 
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CORSAN 

PARAGRAFO ONICO - Em qualquer das hipteses 	s na clu- 

sula anterior, obriga-se, 	igualmenLe a PREFEITURA ao reconhecimento e manu- 

tcnço de todo o pessoal que, na ocasião da transferncla, estiver, emprega- 

do nos serviços de abasteduierfto d'gua, respeitados os direitos de cada um 

ficando a cargo exclusivo da PRIFEITURA todos os 6nus .daT decorrentes, 

clusive obrigaçes sociais e previcienclrias. 

CL7USULA 	DrCIMA 	SEXTA 
L 	 11 

APREFEITURA compromete-se a isentar a CORSAN de todo e qual - 

quer imposto municipal que Incida ou venha a incidir sobre os serviços 	e 

bens a ela pertencentes. 
- 

1-. • . 	.- 	 ., 	 . 	,. 	,ç._ 	 . 	- 
,.:. CLAUSULA 	DCINA 	STIMA 	 .., 	 . ., 

,• 

Para este contrato fica eleito o Foro de Porto' Alegre, renun - 
MI- ciando, desdej, as partes, a outro qualquer.  

E, por assim tereni 1justo e contratado, firmam as partes o 1 pre- 

sente1nstrumento em 8 (oito) vias de igual teor e forma, na < presença 	das 
1 testenunhas_abau(0 firmadas 

Porto Alegt,'de 	 e 197' 
G.  

- 
P/CORSAN 

EngQ TEO JOSE BINS 
- 

	

	 - 	 retor Presidente 

- 
• 	:l.) 2t 

y CQfl 4) 	 JOA ANTONIO OSORIO li 	INEZ 

A vrr 	 tHretor Superintendente 

, clí: 
P/PREFEITURA  

LOS 

Prefeitnipai -7-- 

/7 	
1 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de. Taquari 

Lei nQ 863, de 17 de agosto de 1972. 

"Abre cre'dito suplementare 

indica como recurso areL 

daçao a maior" . 

Jogo Carlos Voges Cunl]a, Prefeito Municipal de Taouari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es aue n.e confere o ar-

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a CmaraJu 

nicipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - Pica aberto um crédito suplementar de OITOCEI\T 

TOS CRUZEIROS (CR800,00) para atender à seguinte despesa: 

"l70auinas de escrit6rio, miveis e 

Utenailios 
	 CR8OO,OO 

Art. 29 - Servira de recurso para cohtura da despqsa 

decorrente do crdito aberto pelo artigo 19 da presente lei a ar 

recadaço a maior a se verificar no presente exercício. 

Art. 39 - Revogam-se as disposiç6es em contrrio. 

G-ABINETE DO PREFEITO MtJMIOIPAL DE TAQUARI, 17 de agos- 

to de 1972. 

Jogo Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro 

Secretrio. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei nQ 865, de 28 de agosto de 1972 

"Concede anistIa fiscal" 

J00 Carlos Voges Ctmh, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere ai. 

Orgnica do Munici'pio, que a C&nara Municipal aprovou e eu sancio-

no a seguinte lei: 

Artigo 12 - Pica concedida anistia fiscaI, com dispe 

sa de multas, juros de mora e correçao monetria, a todos os con-

tribuintes em atrazo, que forem recolhidos aos cofres munioipais* 

ate' o dia 30 de setembro do corrente ano. 

Artigo 29 - Revogadas as disposiçes em contr4rio,es 

ta lei entrara em vigor na data sua publicaçao. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUÁBI, 28  de a-

gosto de 1972. 

Joao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Regietrese e publique-se: 

Jogo Eduardo Bizarro 
Se cretzio. 



ESTADO DO RIO GRANJDE DO SUL 
Prefeitura Municipal d Taquari 

Lei nQ 866, de 18 de outubro de 1972. 

"Prorroga prazo de anistia 

fiscal". 

Jogo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere a Lei 

Organica do Municipio, que a Carnara Municipal decretou e eu sancio-

no a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica prorrogado at 30 de novembro, o prazo 

da anistia fiscal concedida pela lei n2 865 1  de 28 de agosto de 1972.. 

Art. 29 - Revogain.seas disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 18 de ou-

tubro de 1972. 

0a0 Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joao Eduardo Bizarro 

Secretrio. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 867, de 18 de ou.tubro de 1972. 

"Cria crdito especial e indica 

como recurso arrecadaçao a ma-

ior". 
Li 

Joao Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari, 

ço saber, no uso das atribuiç6es que me confere a Lei 

0rgnica do ]unicpio, que a Omara 1iunicipa1 decretou e eu sancio-

no a seguinte lei:, 

Art. 12 - Fica aberto um cre'dito especial de QUINITOS 

E SETENTA CRUZEIROS (CR709 00) para atender as seguintes despesas: 

"Abertura de Possa 

?t2 	"Material 

3',32 "Irradiaço de sessao 

5TO, 00 

Art. 22- Servira de recurso para cobertura da despesa 

decorrente do crdito aberto pelo artigo 12  da presente lei, a ar-

recad.açao a maior a se verificar no presente exercício. 

GABINETE DO PREFEITO M(JNICIPAL DE TAQUARI, 18 de outu- 

bro de 1972. 

oao Carlos Voges Cunha 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

joao Eduardo Bizarro 

Se cetrjo. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2  868, de 23 de outubro de 1972. 

"Autoriza a abertura de crédito suplemen-
tar e indica como recurso a arrecadaço-
a maior." 

Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 
Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

25, inciso III, da Lei Org.nica do Munic{pio, que a Cmara Municipal aprovou - 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 	um 
crdito suplementar de Ci 203.800,00 (DUZENTOS E TRES MIL E OITOCENTOS CRUZEI-
ROS), para atender ao pagamento das despesas seguintes: 

0.0 - Secretaria 
3.1.3.6 - Serviços de Divu1gaço 	 Cx$ 	1 9 000,00 

1.6 - Serviço da Fazenda 
3.2.4.0 - Juros 
3.2.4.1 - Fundada Interna 5.800,00 

Serviços de Obras P1b1icas 
Serviços Urbanos 

3.1.3.2 - Iluminaço Piblica da Cidade Cr$ 6.000,00 
4.1.1.2 - Construço de uni prédio para Feira Livre CIPS 15.000,00 

DMER 
3.1.1.1 - Salário do Pessoal de Obras Cr$ 40.000 9 00 
3.1.1.1- 132 Salário do Pessoal de Obras 5.000 9 00 
3.1.2.1 - Combustíveis e lubrificantes Cr 20.000 9 00 
3.1.2.3 - Peças e Acess6rios p/Veículos e Máquinas Cr3 20.000 9 00 
3.1.3.2 - Serviço de Conservaço de Veículos, e Máquinas Cr$ 5.000,00 

Serviços Hidrovirios 
3.1.2.2 - Materiais p/Conservaço e Limpeza de Embarcaçes Cr$ 3.000,00 

Encargos Gerais 
3.2.5.1 - Contribuição ao INPS C4 80.000,00 
3.2.5.2 - Contribuiço a U.F.M. 800 1 00 
3.2.5.3 - Forinaço de Patrimonio do Servidor Publico 2.200,00 

CrG 203.800,00 
Art. 2 	- Servira de recurso para cobertura da despesa de 

corrente do crédito autorizado pelo artigo l, a arrecadaço a maior a se veri 
ficar no presente exercício. 

Art. 3 	- Revogam-se as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 de (Xitubro 

de 1972. 

Joo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo I3izarvo eoretario 
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Lei nQ 871, de 16 de Novembro de 1972. 	/ 

• 	 , 	

1/ 

JO7O CARLOS ITOC-ES CUNHA, Prefeito Municipal de 

Taquari. 
Paço saber, em cunrrimento ao disposto no artigo 

14, inciso II, da Lei Orgnica do Munic]pio, que a camara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 19 - A Receita Geral do Municpio, para o 

Exercício de 1973,  e orçada em Cr4.9490191,88 (QUATRO MILHES NOVE-

CENTOS E QUARENTA E NOVE MIL CENTO E NOVENTA E UM CRUZEIROS E OITEN-

TA E OITO CENTAVOS), a qual será arrecadada de conformidade com a le 

giiaçao em vigor e obedecida a seguinte c1assificaço: 

RECEITAS CORRENTES 

1— Receita Tributria............... .559.000,00 

	

II - Receita Patrimonial ;.......... 	14.000,00 

III - Receita Industrial ............ 	80.000 9 00 

IV - Transferncias Correntes .....19233.821 0 00 

V - Receitas Diversas .............72.000,00 1.958.821,00 

RECEITAS DE CAPITAL 

1 - Operaçes de 0rdito ..........2.579.787,88 

II - A1ienaço de Bens Mveis e Im- 

	

veis •,.....,.................. 	129 4,200,00 

III - Transferncias de Capital . .... 28l.33O0  2.990.370 2 88 

4.949.191,88 

, Artigo 2 - A Despesa Geral do inicipio, para o 

Exercício de 1973, e fixada em Cr$4.949.191,88 (QUATRO MILHES NOVE- 

CENTOS E QUARENTA E NOVE MILCENTO E NOVENTA E UM CRUZEIROS E OITEN-

TA E OITO CENTAVOS), a qual sera realizada com a classificaço se-

guinte: 



DESPES AS CORRENTES 

1 - Despesas de Custeio ............ 1.483.347,08 

	

II - Transferncias Correntes ....•.... 	408.368,80 19891.715,88 

DPESAS DE CAPITAL 

1—Investimentos .................... 2.831.476,00 

	

II - invers6es Financeiras ............ 	—o- 

	

III - Transferncias de Capital ........ 	226.000 1 00 3.057.476,00 

4.9494191,88 

Artigo 39 - o Prefeito autorizado a realizar operaçes 

de crédito., por anteciaçao da receita, ate a iinportncia de Cr450.000,00 

(QUATROCENTOS E CINCOENTA MIL CRUZEIROS), ao juro corrente nos Bancos, pa-

ra 1ig»idaço integral dentro do exercício financeiro com o produto das - 

Receitas Correntes, 

Artigo 49 - o Prefeito autorizado a abrir cre'ditos su-

plementares, ate o limite de 30% da previso orçameiitria da receita, obe-

decidas as disposiç6es constantes do art. 72  e art. 43 da Lei n2 4.320, de 

17 • 3 • 64. 

Artigo 59 - A presente Lei entrará em vigor em 19 de ja-

neiro de 1973, revogadas as disposiç6es em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 16 de Novem- 

bro de 1972. 

J02O CARLOS VOC-ES CUNHA 
Prefeito Municipal. 

Registre—se e publique—se: 

J0 g 0  Eduardo Bizarro 
Secret&rio. 



ri 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Preíeifuro Municipal de Taquari 

Lei ng 872  de 27 de novembro de 1972. 

"Estabelece o Orçamento Plurianual de 
Investimento para 0 trienio 1973/75" 

Joo Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 29,  mci 

so X, da Lei Orgânica do Municipio, que a camara Municipal decretou e eu sanei 
ono a seguinte lei: 

Art. 1 - O Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
trinio 1973  a 1975, discriminados pelos anexos integrantes da presente Lei es 
tima os recursos em C4 5.272.776,00(Cinco  Milhes Duzentos e Setenta e Dois - 
Mil. Setecentos e setenta e seis Cruzeiros) e fixa a despesa em 
5.272.776,00 (Cinco Mi1hes Duzentos e Setenta e Dois Mil Setecentos e Seten-
ta e Seis Cruzeiros). 

Art. 2 - Constaro dos orçamentos anuais dotaçes corres-
pondentes aos encargos estabelecidos nesta lei, por exercício. 

§ tnico - No atingidos, no exercício, os limites parciais 
estabelecidos nesta lei, as parcelas passarao a se constituir recursos para 
o exercício seguinte. 

Art. 3 - A presente lei será anualmente reajustada, acres 
cendo-se-lhe os programas de mais um exercício, de modo a assegurar a projeço 
contínua dos períodos. 

Art. 42 - Para cumprimento dos programas estabelecidos nes 
ta lei, fica o Poder Executivo autorizado a: 

1 - Realizar operaçes de crédito; 
II - Realizar convnios com entidades pb1icas ou privadas; 
III - Contratar pessoal 
Art. 5 - Esta lei entrara em vigor em 12 de janeiro 	de 

1973, revogadas as d.isposiç6es em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 27 de novembro- 
1972. 

Joo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro 
Secretário 



LeinQ 873, de 27 denoienbro de 1972. 

"Arn1ia a Lei nQ 8299. de 26 de Õtbro de 
1971." 	 ..;: 

Joo Carlos Voges. Úuniia, Prefeito Municipal de: Taquari. 
Paço saber, no uso das atrlbuiç6es que me confõre o ár-

tigo 14, inciso II, da. Lei Orgânica do Município, 4ue a C - 
mara LlJunicpa1 aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l - Poderá o motorista profissional, vinculado ao 
I.N.P.S., para fins de aposentadoria, requerer baixa do 
"carro, tendo prioridade entre os demais inscritós para no 
vp licenciamento, unia vez qu.econtinu.é no exerccio 	das 
funç6es, embora aposentado, oque lhe facultàdo pela le- 
gis1aço da Previdncia Social. 	. . 

Art. 29 Revogam-se as disposiç6es em contrario. 

GABINETE DO PREFÉÍTO MUNICIPAL DE TAQUARI, 27 de nveiii-
de1972. 

J00 Carlos Voges Cunim 
Prefeito Municipal 



ESTADO DO RIO GRANDE. DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

LEI NQ 874, de 29 de dezembro de 1972. 

"Cria crédito suplementar." 

JOÃO CARLOS VOGES CUNHA, Prefeito r/Iunicipal de 

Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me con-

fere a Lei Orgânica do l!Iunicfpio, que a CLmara Municipal decre-/ 

tou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 - Fica criado tun credito suplementar 

de UM MIL QUATROCENTOS E NOVENTA E TRES CRUZEIROS E TRINTA E CIN 

CO CENTAVOS (Cr$19493,35) para atender as seguintes despesas: 

"Ressarcimento de despesas de 

	

Vereadores" .. .............. 	Cr$l.297,35 

	

"Ajud.a de custo e di&riae"... 	Cr$ 196 9 00 
Cr$1.493,35 

Artigo 22 - Servir de recurso para cobertura/ 

da despesa decorrente do artigo 12 da presente lei a arrecadaço 

a maior a se verificar no presente exercício. 

Artigo 32 - A presente lei entrara em vigor na 

data de sua publicaço revogadas as d.isposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 29 

de dezembro de 1972. 

Joo Carlos Voges Cunha 
Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Joo Eduardo Bizarro 
Secretrio. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura lfluuicipal de Taquari 

Lei n 2  774, de 11 de junho de 1969. 

"Dá denominaço ao Parque de 

Exposiç6es da Festa da La-

ranja". 

Joio Carlos Voges Cunha, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuíçes que me confere o ar- 

tigo 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que a C.mara / 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 - Fica denominado de "Paxque de Exposiç6esN' 

dy de Parias Alvim, o Parque de Exposiçes da Festa Da Laranja". 

Artigo 22 - Revogam—se as disposiçes em contr&io. 

GAEIi'JETE DO PREFEITO MtJNICU'AL DE TÂQtJARI, 11 de junho 

de 1969. 

Prefeito Municipa'. 

c 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 875 de 27 de Fevereiro de 1973 

" Concede isenço de u1ta, juros 

e correço monetria aos deve-

dores da Prefeitura que dela - 

também sejam credores." 

Lo Alvim Palier, Prefeito L1nicipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç3es que me confere 

o artigo 14, inciso II, da lei orgniea do tJunicpio, que a Csna-

ra Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Ârt. l 	Os devedores da Prefeitura que dela se- 

jan também credores, gozarão da isenção de multa, uros de mora,e 

correco monetria sabre os dbitos aité igual impoitncia de seus 

creditos. 

Art. 2Q - Revogam—se as disposiçes em contrrio. 

c-A]INETE DO PREFEITO LTEJ1IOIPAL DE TAQUARI, 27 de 

Fevereiro de 1973. 

Regise e publique—se: 

Luiz Pef1iar3iJvim 

,ecrt&r'D. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n 876 de 27 de Pevereiro de 1973 

" !utoriza o Poder Executivo 

IJunicipa1 a realizar opera 

ço de Crédito com o Banco 

do Estado do J.io Grande do 

Sul,S.A. ou com a Caixa - 

Econ8niea Estadual o da ou 

tras providancías." 

La Alvim P11er, Prefeito Jrnicipa1 de aquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere 

o artigo 14, inciso II, da Lei Org&nica do TTunicio, que a 

Crnara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. IQ Pica o Poder Executivo autorizado a fir 

mar, em nome do Município, com o Banco do Estado do Rio - 

Grande do Sul, S.A. ou com a Caixa Econmica Estadual con- 
- 	 1 

trato reerente a uma ooeraoao de creaio ate o va10 	as 
- - 	

- 

Cr$ 120.000,00, 	a4as—as'cndiçoe, clausuias e dispesi 

ç3es de estilo dosmesmos estabelecimentos de cr&Uto em con 

Pargraf o Tinico - O prazo da operaço no poderá-

exceder ao dia 31 de Janeiro de 1974- 

Art. 2 - Pica, também, o Poder Excecutivo autori 

zado a dar ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul ou a - 

Caixa Econ6mica Estadual, em caução ou penhor, em garantia-

da operaço de que trata o artigo anterior, as parcelas que 
/ 	 • cabem a este Iiunicpio no Puido as Participaçaot', resultan 

te da arrecadaço do Imposto de Circulaço de Mercadorias,-

referentes ao exerceio de 1973 e a de 1/12 ( um doze avos) 

relativa ao exercício de 1974, com a consequente retenção - 

por parte do Banco do Estado do Rio Grande do Sul,S.A. ou-

com a Caixa Econ6mica Estadual desses valores nara aolic - 

los na liquidaço e resgate da operaçao de crédito de que 

trata esta lei. 



Art. 32 - Fica, igualmente, autorizado o Poder - 

Executivo a se Lazer representar por seu titular em todos - 

os atos concernentes ao ajuste e estipulaç.o da operaço - 

ora autorizada, inclusive outordando mandatos, assinando os 

papéis, contratos, títulos e o que mais necessário for para 

a boa exeeuço da transaço supra. 

Art. 4 - ].Eevoadas as dísposiçes em contrTio,-

a presente lei entrará em vigor nesta data. 

GABINETE DO PEPEITO EUNIOIPAL DE 2AQtTAR1, 27 de Pe 

Vereiro de 1973. 

ere•-se e pubiiqjia-se: 

Luis ernan'Q V 



ESTADO DO R10 GRANDE DO SUL 
1 	 Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 877 de 27 de Fevereiro de 1973 

U  Concede Anistia Fiscal ". 

Lo Alvim Faller, Prefeito r -unicipal de 

Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç3es que me 

confere o artigo 14 inciso II, da Lei 0r5nica do Pnicpio, que 

a camara Tünicipai aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 - Pica concedida anistia fiscal,-

com dispensa de multa, jtros de mora e correço monetria, a todos 

os tributos em atraso, que forem recolhidos aos cofres municipais 

ate o dia 30 de abril do corrente ano. 

Art. 2P - Revogam-se as dis:ooeiçes em - 

contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MONICIPAL DE TAQUARI, 
27 de Fevereiro de l97- 

Re 	tr - 	e tub1iaue-se: 

ernan- "im 
çcret&i\. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei nQ 878, de 27 de Fevereiro de 1973. 

"Au-boriza o Poder Executivo Mu-
nicipal a firmar Convênio com-
a FUNDAÇÃO MOVIMENTO BRASILEI-
RO DE ALPABETIZAÇJO-MOBRA.L. 

Lo A.lvim Pailer, Prefeito Municipal de Ta- 
quari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me - 
confere o artigo 14, inciso II, da Lei Orgânica do Município, que 
a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica o Executivo Municipal autori 
zado a firmar Convnio com a Pundaço Movimento Brasileiro de Al-
fabetizaço MOBRAL, objetivando a implantaço do programa de er- / 
radicação do analfabetismo no LTunicpio. 

Art. 22 - Para o cumprimento do disposto no 
artigo primeiro(12), também, o Executivo Municipal, autorizado-
a criar por decreto a Comisso Municipal do MOBRAL e tomar todas 
as providncias necessrias a sua instalaço e funcionamento. 

Art. 32 - Os recursos necessários a excecu - 
ço desta lei correrão por conta de dotaçes orçamentarias pra-
prias, e ainda de: 

Recursos oriundos do MOBRAL Central fixa-
dos no Convnio; 
Recursos da Comunidade; 
Auxílios, subvençes, doaçes, legadas - 
que lhe forem concedidos por entidades pí 
blicas ou particulares, bem como por pes-
soas físicas; 
Outros recursos postos a sua disposição; 

.Art. 42 - O numero de alunos a serem alfabe-
tizados será fixado de acordo com as necessidades do Município e 
na forma que for estipulada pelo Convnio. 

Art. 52 - Esta lei entra em vigor na data de 
sua pub1icaço, revogadas as isposiç6es em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 27 
de Fevereiro de 1973. 

Lo Alvim Pailer 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Laiz Fernando V. Alvim 
Se cretrio Cone com a Original: 

El,ffle  
Em 08/02/74 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
I .ç1 Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n 879, de 26 de março de 1973 

"Attoriza o Poder Executivo Municipal 
a realizar operaço de crdito com a 
Caixa Econ&miea Estadual do Rio Gran 
de do Sul,-até o valor de cem mil - 
cruzeiros (cr$ 100.000,00) lCquido, e 
d outras provid.ncias." 

Lo Alvim Palier, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o a 
tigo 14, inciso II, da Lei 0rgnica do Muniopio, que a Crnara Muni-
cipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a firinar,* 
em nome do Município, com a Caixa ]3con6xnica Estadual do Rio Grande * 
do Sul, contrato referente a uma operaço de crdito at o valor l-
quido de r$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) amortizado em até 10 * 
(dez) prestaçes mensais e mediante pagamento de juros e eomisses,* 
de acordo com as taxas vigentes no referido estabelecimento. 

Art. 22 - A importância que se refere o artigo anteri-
or, será aplicada no pagamento de dividas já devidamente empenhadas. 

Art. 32 - O Poder Executivo e autorizado a outorgar * 
procuraço a Caixa Econ6mica Estadual do Rio Grande do Sul, por ina.-
trumento público, para receber as parcelas mensais das quotas de re-
torno do Imposto sobre Circuiaço de Mercadorias (1CM) e aplie_1as* 
no pagamento das prestaçes mensais de amortizaço do•emprstimo at 
sua final liquidaço. 

Art. 42 - Anualmente, a Lei de Meios consignará recur-
sos para a amortizaço do capital e juros. 

Art. 52 - Revogadas as disposiçes em contrrio, a pre 
sente lei entrar' em vior na data de sua pub1icaço. 

de 1973. 	
, 26 de março 

Prefeito 	cipal 

flegis publique-se 
o 

Luil 1.Nro 
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G 	 co dtpoiçee c -oontx'rLo,a 
l3ente let 	cn vIrsor a p~ de 19  de aii de 1973. 

GAflUZE DO Mmim, zzrr it VZ?jAI,  9 de abril 

do 1973. 

iiofeito Ti0iD3l.. 

TtiBtro e *tbiuee: 

Luiz ernn$D V. Â1vin 
eo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei flQ 881, de 12 de abril de 1973 

" Au.toriza contrair emprstimo com o 

Banco do Brasil S/Â 

Lo Alvim Palier, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçs que me confere o 

artigo 14, inciso II, da Lei 0rgnica do Município, que a camara Municipal 

aprovou o eu sanciono a seguinte lei: 

Lrt. l - Pica o Poder Executjvo autorizado a con-

trair empréstimo até o valor de Duzentos e Cinquenta Ii1 Cruzeiros ( cr$.... 

250.000,00), dentro de esquema operacional de aplicaçao das recursos da 

Trograma de Pormação do Patrim8nio do Servidor PbijCO ( Pasep), instituí-

do pela Lei Complementar nQ 8,de 3 de Dezembro de 1970, regulamentada pe-

la Resolução nq 183, de 27 de Abril de 1971, do Conselho Eonetrio Nacic-/ 

nai e de que é aciminis.traaor o Banco do Prasil S/.. 

àrt. 22 - O empréstimo se destinará a aquisiço de 

máquinas roáoviáiias e veículos para ampiiaço do Parque Rodoviário e o - 

Prefeito poderá assinar com o Banco do Brasil S I/A. o contrato que for ne-

cessário cbtençao do emprstino, com as cláusulas de praxe adotadas por 

aquele estabelecimento baicãrio e mais as que forem permitidas ou exigidas 

pelo Conselho Monetúrio Nacional, para as opeTaçes de que se trata, mclii 

-sive correção monetária e juros. 

Art. 3 - Pica o Poder Eecutivo autorizado ainda,a 

dar como garantia rara cobertura do empréstimo, parte das quotas do Munici 

DiO no Pundo de Participação dos Municípios, destinadas a despesas de ca-

pital, em montante suficiente para cobrir o débito resultante das obriga-

ç6es assumidas. 

Art. 4Q - Para cumprimento das obrigaçes áecrren-

tes desta Lei inclusive na parte dos recursos pr6prios, a que o Municírio-

terá cue ocorrer como condição para cotenço do empréstimo o Poder Executi 

vo criará, no corrente exercício, crédito especial, até o valor de trezen-

tos mil cruzeiros ( Cr 300.000,00), que correrá por conta da seguinte dota 

vo. 

4.13.1 - EQuipa1en1;Os e instalaçes, Veículos, Má-

ciinas e Equipamentos Rodoviárias. 



§ triQo - Nos exercícios segui±ites, o orçamento com 

signará as verbas necessárias ao atendimento das abrigaçes rspectivas,pa 

ra a 1itese de as quotas do fundo de Participaço dos iunicpios, por - 

oualcjuer motivo, se revelarem insuficientes para o pagamento das obrigaçoes 

contratuais. 
rt. 5S - Revogadas as disposiç3ss em contrário, a 

presente Lei entrará em vigor na data de sua pub1icaço. 

GABINETE LUNIOIPAL DE TAQUARI, 12 de abril de 1973. 

stre-se e pubiique-se: 

Lui. 

ecr&reo 



j..  
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n9  .882. d.e 04/05/73 
e 

" Concede Ânistia Fiscal" 

O Prefeito lVlunioipa]. de TasluEri, faz saber no uso 

das atribuiçes que lhe coere o artigo 14, inciso II, da Le.i Or-

gnioa do Municpio, que a C1nR.ra Municipal aprovou e ele sanciona 

a seguinte ]ei: 

.Art. 12 — Fica concedida anistia fiscal, com dis-

pensa de multa, juros de mora e correç.o monetria, a todos os tri 

butos em atraso at4 a data da pub1icaç.o da prsente lei, que fo-

rem recolhidos aos cofres municipais at4 o dia 31 de maio do óor-

rente ano. 

.Art.. 29 - Revogadas as disposiçes em contrario, - 

esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicaço. 

GINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARIP 04 de 

raio de 1973. 

Registre-se e publique-se: 

Luiz Fernando V Alvim 

Seoretrjo 



. 	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n2 883, de 25 de maio de 1973 

Autoriza o Poder Executivo a cele-

brar acordo com o Estado do Rio 

Grande do Sul." 

Lo Alvim Palier, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o - 

artigo 14, inciso II, da Lei Org&nica do Municpio, que a C&mara Mu 

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica o Poder Ececutivo autorizado a celebrar 

Termo de Acordo com o Estado do Rio Grande do Sul, para objetivar 

condiçes de execuço, controle, expansao, descentralização e atua-

lizaço do ensino de primeiro grau no meio rural. 

Ar-b. 29 - Revogadas as disposiç6es em contrario, esta 

Lei entrara em vigo± a partir de 12 de maio de 1973. 

Prefeitura Municipal de Taquari, 25 de maio de 1973. 

Lo Alvim Palier 

Prefeito Municipal. 

Registre-se e publique-se: 

Luiz Fernando V. Alvim 

Secretário 

1 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n9 884, dê 25 de maio de 19734 

"Autoriza o Poder Executivo a 

docr terreno do Cernitrio X 

nicipal". 

Lo Aivirn Faller, Preeito Lmi•cipa1 do Taquai, 

Favo saber, no uso das atrbuiés que me aonfere 

o artigo 149 incisoil, da LeiOrgniea do 1ffiini4pio, quea 

niaz'a Lnicipai aprovou e eu aanoion.o a seguinte leu 

Artigo 10 Fica o Poder Executivo autorizaàó a 

doar & familia de Adolfo Ferreira (Ir. $ilva o terreno n2 358 - A 

Qua4ra•G-2 do Ceriitrio .Iiii.cipal. 

Artigo 20 - Revogadas az dipoiçes en contrario, 

esta lei entra em vigor a partir da data de sua pv.b1eaç.oh 

GABILrETE DO PR2FEIT0 IJONICIPAL DE TAQUARI l: 25 de 

maio de 1973,. 

140  Alvim Paner 
Prefeito lur..cipa10 

egiEJtre-so e publique-se: 

Lix.z Fernando V. Alvim 

eeretkio. 



"Autoriza o Poder Dxecutivo a doar, 

ao Governo do Estado do Rio Grande 

do Sul, um terreno da Punicipalida 

de •" 

Lo íLivm Failer, Prefeito unicipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me con±'e-

re o artigo IV, inciso II da Lei 0rgnioa do unicpio, oue a Câ-

mara fluflicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1Q - o Poder xecutivo autorizado a doar 

ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, uni terreno do Iunic{pio 

sito nesta cidade, à Rua David Canabarro, com as medidas e confron 

taç6es seguintes: frente, ao Norte, à Rua David Canabarro com a 

largura de dezessete rnet:cos, fundos, ao Sul, com igual 1artira, en 

testando com imvel de propriedade de herdeiros de Dona Atma Jo'o - 

enezes Costa; dividindo-se ao leste, com o com rimento de trinta( 

30) metros, com imvel 5a Tunicipalidade(Peira "unicirial) e ao oe 

te, com o mesmo comprimento, também com o imvel cia. municipalidade. 

Pargrafo - Dito terreno é parte de um to-

do maior adquirido pela unicipalidade da ssociaço das Fancisca 

nas missionrias de aria e registrado rio Registro Geral de Ln6veis 

deste .unicípio, a fis. 240 do livro 3-AI sob o ntmero de ordem... 

2 3.870. 

krt. 2 - Revogadas as disposices em contrrio, 

esta lei entrará em vior na data de sua puhlicaço. 

GABINETE DO PRDPITO rTJN1CIFAL DE TAQUfRI, 17 de 

Agosto de 1973. 

Lo Alvim Failer 
Prefeito Funicipal 

Regi..stre-se e publique-se: 

Luiz ernando V. Alvim 

Secretrio 



1 

[1 

i- . 
Le'1 nQ886 9  de7 de Agosto de 1973. 	 : 

nova redação ao Artigo GQ da Lí n 82 e 
26 de outubro de 1971." 

e, 

LoA1vim Pailer, Prefeito Municipal de Taqtmri. 
Paço sabér, no uso das atribuiçes que e confere o ar-

tigo 14, inciso II, da Lei Orgânica do Município, que'a C 
mara Mun.icipal.aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 
• Art. 19 - Passa a tera seguinte rec1aço o Artigo6Q da 
Lei nQ 829, de 26 de Outubro de 1971. 

O Executivo VIunicipal'autorízara# a transferncia da li-
cença para exp1oraço dos serviços de txis, de acordo com 
as seguintes normas: . •. 

Pargrafo prirneirô -No, caso de venda, médiante'a apre-
sentaço, por parte do vendedor, de comprovante da Taxa de 
Expediente no a1or de 5(cinco) sa1rios mínimos regionais, 
expedido pela Tesouraria do Município. 

Parrafo segundo - No caso de constituição de socieda-. 
de ou alteração da razão social com ingresso ou retirada-
de sacio, mediante a apresentação, pelo novo s6cio que per. 
manecer, ce comprovante do recolhimento da Taxa de Expedi-
en-te no valor de 3(tres) sa1rios mínimos regional, expedi 
do-peia Tesouraria do Município. •. ' 

Parágrafo 3 9  Sempre que ocorrer uma das hipteses previs 
tas nos .pargrafos anteriores, o Exeõutivo so1icitar 	De. 
legacia de Polícia Local, que efetue.as devidas altei'açes 
no Certificado de Registro do Veíõulo. 	. 

Art. 2 - Revogadas as disposiç6es em contrário, esta 
Lei entrará em vigor i.a data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPÀL DE TAQUARI, 17 de Agosto 
de1973.  

Lo Alvim Palier 
Prefeito Municipal 



- FzR-!Z-1- 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei nQ 887/ de 17 de Agosto de 1973 

"Abre crdito suplementar e reduz 
dotaçes orçamentria.t 

Lo Alvirn Falier, Prefeito Tunicipa1 de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confo- 
1  
ü 	

• 	• 

re o ar J_igo 14, inciso II aa Lei Organica o Lanicipio, que a Cama 

ra ':Tunicina1 decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 1 - ?ica aberto i;un crédito suplementar - 

ae TRES 1,1IL E SETECETT0S CRUZEIROS ( cr$3.700,00) para atender às 

• 	 seguintes despesas: 

"Serviço de Divulgaço 	cr3 	2.000,00 

"Receiç6es e Homenagens" 	 300 9 00 
ttrja terial de Expediente" 	 300,00 
1?ateria1 -p/Limpeza e Hiiene" 	 300 9 00 

"Ajuda de Custo e Di&rias" 	 400 9 00 

" 1 ,aquinas de Escritrio s, veis 

e UtensIliostI 	 400,00 

Cr$ 	3.700,00 

Artigo 2Q - Pica reduzida a seguinte dotaço orça 

mentiria: 

gratificada" 	 Cr 	3.700 9 00 

Artigo 3 - Servira de recurso para a cobertura 

da despesa decorrente do artigo l, a reduço constante do artigo 

22 da :oresente Lei. 

Artigo 4Q - Esta Lei entra iinediatariente em vi-

gor, reogadas as disposiç6es em contrrio. 
G-BINETE DO PEIT0 LTtINIC1PAI, DE TAQUARI, 17 de 

de Agosto de 1973. 

Lo Alvim Failer 
Prefeito unicipa1 

Registre—se e publique—se: 

Luiz ernando V. Alvim 
Se oret•rio 



lAR 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei 112  888 de 25 de Setembro de 1973 

"Concede reduço de tributos municipais 
aos citricultores. 

Lo Alvim Failer, Prefeito Municipal de Taq.uari. 
Faço saber, no uso das atribuiçes qie me confere-

o artigo 14, inciso II da Lei Orgniea do MunicCpio, que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo i.Q - SerÊ concedida redaço de ate l5%(qui 
ze por cento) do Imposto Territorial Urbano, aos contribuintes - 
que plantarem laranjeiras e/ou limoeiros nos terrenos de sua pro-
priedade, a razo de i(um por cento) por unidade cftrioa acima - 
mencionada. 

Artigo 22 - Seráf  concedida também reduço de 20( 
vinte por cento) a 50 (cinquenta por cento) da Taxa de conserva-
ço de Estradas para os contribuintes que plantarem em suas pro-
priedades rurais de 5(oinoo) a lO(dez) laranjeiras e/ou limoeiros 
por hectare. 

Artigo 32 - Os benefícios da presente lei soo  sero 
concedidos aos proprietLrios que efetuarem o plantio de conformi-
dade com a orientaçao tonioa que será fornecida pelo (5rg0 Muni-
cipal competente, pela ASCAB, pela Agronomia Regional ou por Tio-
nicos especificamente credenoiados pelo Muniopio. 

Artigo 42 - Efetuado o plantio, os interessados d 
verso comunicar-se com um dos orgãos citados no pargrafo anteri, 
que apis examinar a plantaço, enoaminhar ao Executivo o oompeti 
te Atestado Tcnioo. 

Artigo 52 - O prazo para a conceeso das reduçee-
referidas nos artigos anteriores, sera contado a partir do oorre 
te ano at o exercício de 1975 9  sendo a inésma v1ida por lO(dez)-
anos, contados a partir da data de expediço do atestado citado - 
no artigo 42. 

Artigo 62 - A presente Lei entrara em vigor res-
salvadas as dispo siç6ee em contrrio, apis sua reguiamentaçao que 
deverao  ocorrer 30(trinta) dias .a contar da data de sua pu.b1ioaço. 

GABINETE DO PREFEITO TUNICIPAL DE TAQUARI, 25 de Se 
tembro de 1973- 

iÁo Alvim PaUer 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Luiz Fernando V. Alvixn 
Seoretrio 

Confere com a Original: 

Elaine Z. Machado 
Em: 19/09/73 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n9 889 de 25 de Setembro de 1973. 

Da nova red.aço ao inciso II do 

artigo 82 da Lei nP 803 de 08 de 
outubro de 1970." 

Léo Alvim Failer, Prefeito Liunicipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o 

artigo 14i inciso II, da Lei 0rgnia do tunicípio, que a Crnara Nu 

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 19 - Passa a ter a seguinte redaço o inciso - 

II do artigo 82 da Lei n9 803 de 8 de outubro de 1970: 

- Nos casos de pavimentação da faixa de rolamento: 

em frente a im6veis pertencentes a Prefeitura Mu 
nicipal, 50% (cinauenta por cento) do custo to-
tal apurado. 

no ocorrendo a hipótese prevista na letra ante- 

rior, 1/3 ( um terço ) para cada proprietário e 

1/3 ( um terço) para a Prefeitura Municipal, sem 

pre considerando o custo total apurado. 

Artigo 22 - Revogadas as disposiçes em contróxio, es 

ta Lei entrará em vigor a partir da data de sua pubiicaço. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 25 de Setem 

bro de 1973. 

Registre-se e publique-se: 

Luiz Fernando V. Alvim 

Secretário 



ESTADO DO RIO GRANDE DOSUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

LEI nQ 890, de 12 de Novembro de 19730 

"Considera de utilidade ptiblica 

a Cooperativa de Eletrifioaço 

Rural Taq.uari-Jacu Ltda." 

Lo Alvizu Failer, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o Art 

go 14, inciso II, da Lei Orgânica do MunicCpio, cjue a O.mara Mu-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 12 - Pica considerada de utilidade piib1ica a Coo-

perativade Eletrificaço Rural Taquari-JacuC Ltda., com sede 

neste Município. 

Artigo 22 - Para efeito do artigo 12, a entidade devera 

ter: 

Personalidade Juri'dica 

Efetivo Funcionamento 

o) Os cargos de Diretoria nao remunerados 

d) Prestaço de serviços relevantes à coleti 

vidade. 

Artigo 32 - A entidade considerada de utilidade ptíblica-

fica obrigada a apresentar, anualmente, exceto por justo impedi-

mento, a critério do Poder Executivo Municipal, reiaçao circuns-

tanciada dos serviços que houver prestado à coletividade. 

§ Único -. Será caseada a dec1araço de utilidade pb1ica 

no caso de inÍ'raço deste dispositivo ou, por qualquer motivo, a 

dee1araço exigida no seja apresentada em tres anos seguidos. 

Artigo 42 - Ser& igualmente caseada a declaraço de uti-

lidade publica, seja ttex_ofcio,  seja mediante representaço do 

cumentada do orgo do Minist&rio Piblico, ou de qualquer interes 

sado, sempre que se provar a no obediencia às exigências desta-

lei: 

Artigo 50 - Revogadas as disposiçes em contrário, esta 

Lei entrará em vigor na data de sua publicaço. 

GABINETE DO PREIO MtJNIGIAL DE 2AQTJARI .« 12 de Novem - 

bro de 1973. 

PrefeitI Municipal 
Registre-se e publique-se: 
Luiz Fernando V. Alvim - Seoretrio 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

1 
	

Preíeituro Municipal de Taquori 

- - = J - 	Lei nP 394,  de 21 de Tovembro de 1973 

"Concede benefício de estímulo ao desen 

volvimento industrial e d. outras pro- 

Lc Llvir 'a11er, ?refeito !unicipaJ de Taquari. 

Faço saber, no uno daS atri1-uiç6es que me confere o artigo 

14, inciso II, da Lei Org.nica do 1.unicípio, que a Cmara flunicipa1 aprovou 

e eu sanciono a seguinte lei: 

.krt. i - SO instituídos benefícios de estímulo ao desen-

voivimentc. industrial, com o objetivo de criar condiçes de emprego da mac 

.e «rra local, asse rar a ind.usria1izaçao da mataria prina produzida no te 

ritrio do unic{pio. 

.rt. 2 - Os benefícios de estímulo compreendem: 

1 - isençao de impostos at 15 anos às indústrias 

que: 

vierem a se insta:iar dentro do territorio-. 

do ?unic{pio; 

as j existentes que vierem a anipliar de 

forma coneiderve1 suas instalaçes 

II - Auxílio financeiro até cinnuenta por cento 

(ü) do preço de custo do terreno destinado- 

insta1aço das industrias referidas no item 

I,bern como,para &'npiiaçao das indistriae j 

existentes que, em consequencia de novos in-

vestimentos, aumentarem a capacidade de pro-

duço e de emprego da mac de obra; 

III - Subvençao oconmioa is novas eprenas e as e-

lastentes nos termos do item II; 

.krt. 3 - Somente usurruirao dos benefícjos constantes 	do 

1 .Lrt. 1 as or-mrosan ocor;ni cas que util zarem, pcanenteiente, noventa 	por 

cento (o) da mac de obra no esjeci&1izada oriir.ria do !unic{rio, e trin-

ta por cento(3O) da mac de obra ee'ociaJizada, da nsma origom. 

Art. 4 	A concosio dos benefícios df, que trate esta, )ei 

'der nier do recursos fir.cc-iros rrevjsto em consiaço orçar ntria 

e 	- 	 e 
ca.fic. e sc1uidos no Plano Plurianuni de Ijvcst-nentos. 
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Lrt. rQ - C he r.. c 1rcios constantes no rt. 1 9  ser 

ricios com a doe rntaçao seinte 
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reoue 

1 - Contrato social da fina ou esmresa; 

2 - Prova de idoneidadc financeira; 

3 - Di3crininaço dos bens de produo inicialmen 

te instalados; 

4 - Estimativa ou registro dos empregados no Mi-

nistrio do Trabalho; 

5 - Previso do faturamento anual; 

6 - 1at-ureza da Tatria Prima; 

7 - Dostinaço final do Produtoj 

8 - Certido Negativa da Fazenda Piblica, Federal 

e !unicipal; 

9 - Planta do edifício e instalaçes industriais, 

localizaço da área respectiva, d.escriço do 

imvel, preço de custo e preço das obras de 

terrapl anaem; 

10 - Laxdo tcnico das autoridades de controle de 

- 	 poiuicao; 

1rt. 6 - Para a concesso de eui{lio financeiro, destina-

do a,usiço de terreno, e necess.ro a apresentaço da escritura do iin-

vel, cértido de que o mesmo no se acha cravado, preço da aquisiç.o e forma 

de 'a.gaiïiento. 

Art. 7 - ts subvenres econmicac cero anuais e vigoraro 

rnite tr anor consecutivos devendo ser requeridas, com os docunentos re-

feridos nos rts.'e 7, ate' 30 d Junho, para vigorar no exercício seguinte. 

Ãrt. 8 - O J.unic{no T)O(Ierá desarrorriar por utilidade p- 

1ica e transferir ror venda ou doaç.o . firmas ou empresas reas de terras - 

desti.naas a ± talnro e ann1iaç.o de 	 industriais, desde 

oue itejan dentro do o'iennento fitado peo plano Diretor, ou que vonEar a 

ser joclaradas mie et lei espacial do Yunic{pio. 

rt. 9 - A transfer*r.ria de rea decaropriadas ser efe-

tuada em concorroncia publica que obf-d ,- c-rs de acordo 

com,  a seguinte escala valorativa: 



r 
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1 - 0 D 0BPL 1EG.kDA 

a) - até vinte (20) operírios: 1 ponto 

- de vinte € un (2) a 50 (cinouenta) ope-

rrio 2 pontos 

- do cinc!uenta e Dm(5i) a Cem (ioo) oper-

rios: 4 nontos 

- de Cento e Um (101) a duzentos (200)one.-

rrios 10 r'onto 

- mais de duzentos (200) operros ........ 

20 pontos 

II - ]TRA1.EiT0_JJÏtL1 	 - 

- atj C500.00o,00 (  quinhentos mil Cruzei 

rue ............................1 ponto 

- de 05 500.001,00 (quinhentos mii. e Um - 

Crzeíro).. a OS 2.000.000,00 2 pontos 

o) - de 91 2.000.&)1,00 a dois milhãs e Um 

Cruzeiros) a CrG 4.000.000,00(quatro i11 — 

1hes de cruzeiros ...............4 pontos 

a) de 	4.DDD.001,00(quatro si1hos e Um Cru 

zeiro) a A 10.000.000 3 00(dez milhões de 

Cruzeiros) ..................... 	10 pontos 

e) - De mais de CZ 10.000.000,00(dez milhes 

de Cruzeiroe) ..................20 pontos 

III - TÂTUÀ. DA =PARIS PIMA 

0rgin.ria do unicDio: 	 4 pontos 

0rigin7ie do FetaIo do Pio 

Craxãe do 3u1 ..... 3 pontos 

0riin.r 	de:i r: 1itao. 	2 ponto9 

OriEinárin  

- 1r1, il' 	D2 ïX 

a) até at 	 mil 

Cr:;zeroc 	.....................1 ponto 

'oo 	 i1 

e u:. 	) a 

Vin WAIOS e suirv e n tOQ i:11 
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c) de C4 2.501.000,00(dois .1ilhes 

ouinhentos e Um nil Cruzeiro) a. 

Cr 5.000.000,00(cinco i1hes). 6 pontos 

a) de CrIC 5.000.001,00(cínco rniihes 

e ulp cruzeiro) a Cr 12.500.000 9 00 

(doze mi)hes e quinhentos ]il 

cruzclros)................ .... 15 pontos 

e) Lcia de 0 12.500.000 7 00(do- 

ze i1ie e Quinhentos mil - 

Cruzeiros).. 	.............. 30 pontos 

V - 

a) produto de conurio 	 5 pontos 

b) produto iuterntediri.o 	 3 pontos 

o) produto 1sico 	 2 pontos 

Art. l0 - Devera integrar o instrumento da doa 	ou trans 

ferncia olusulas assecuratrias do principio de retrocesso, bem como os en 

cargos e o prazo para instaiao ou anipliao da indistria: 

reverso do imcvel doado ao patrim6nio iunici 

pai, independente de qualquer interpelao ou 

paamonto, quando no for dado ao n&çro1 	a 

àestinaçao prevista ou quando da falta de cum 

priinento dou prazos C3tipulwloS. 

observnoia dan igZncis do 	os tcnico 

da unicipalidade, de acordo com an potura-

unicipais. 

prazo de eis(C) meses para o início das o-

'bras contados a parti.r do uio àe outorga da 

rea, devendo a eru'omt oed000r, sob per.a do 

nulidade doí atc 	cic.nsiios, Os pr~-zDs cone 

tn.tes do e::o 	r'i:r a 

krt. 11Q - 	 asneurado i 1refeiu - t o direito de fiscalizar 

o reçintro do pessoal da fir::a ou ejst 	a cr e',i tos tio art o 3Q 

t. 12 - O prao de 	 jsi ci Tais ser- 

fixado pelo crtrio de conta&m de r»onoc 

guinte, nos termos da esca'la vui.o:'s 	 1.: 
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1 - 5 anos 	de 7 a 10 pontos 

	

II - 8 anos 	de lia 13 por.tos 

	

111 -10 anos 	de 14a 20 pontos 

	

IV -12 anos 	de 21a 30 vontos 

	

V -15 anos 	acina de 30 pontos. 

!rt. 13R - Se durante o rirao de insenço ocorrer reforma 

tributaria de car&ter nacional, ser levado em consimiaraço psra o c.1cu10-

8o benefício o valor mdio das obrigaçe.s ficí do itimo trienio anteri-

ar à data de vigncia da reforma. 

t. 14 - A Prefeitura roder conceder oui{ljo e aroio 

ínsta.inr,Zes de irdstrias - cano cerviços de Lerrapianrxjea e outros a jui.o-

da a.dninistraco. 

Art. 15k' - ieta lei etra r. vi.i- n data de sua psllJCLI 

çc, revogada.s as dieDosicoes em contr Tio-. 

QJCBflTIE DC) PREFEITO 1Ti1IOT.PkL l)E TJ-LI, 21 de Novem 

bro de 1973 

Lo Llv-imn Falier 
Prefeito Puni ci.pal 

Pa,-iatre-se o Dublinue-se: 

Luiz 	rnardo V. Alvis 
Se c re t .rio 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE Ti  

PROJETO DE L 

Art. 2Q da Lei n2 4. 

Leo Alvii 

Paço SabE 

Municíp 

Art. 1- A Receita Geral do Município, para o Exercício de 1974 

orçada em Cr$ 3.977.781,05 (TRÊS MILHOES NOVECENTOS E SETENTA E SETE MIl rr$ 

SETECENTOS E OITENTA E UM CRUZEIROS E CINCO CENTAVOS), a qual ser. arreca TEN 

dada de conformidade com a legislação em vigor e obedecida a seguinte elas caç 

sificaço: 

RECEITAS CORRENTES 

1- Receita Tributria . . . . . . . . . Cr$660.000,00 

Receita Patrimonial. . . . . . . . . Cr$ 10.700,00 

Receita Industrial . . . . . . . . . Cr$220.000,00 

Transferências Correntes . . . . . ."Z66.333 9 44 

Receitas Diversas. . . . . . . . . . Cr$118.000,00 3.375.033,44 

RECEITAS DE CAPITAL 

1- Operaçes de Crédito . . . . . . . . Cr$195.000,00 

A1ienaço de Bens M&eis e Im6veis . Cr$ 12.000,00 

Transferncias de Capital. . . . . . Cr$395.747,61 	602.747,61 

Art. 32- É o Prefeito 

a iportnci 

ra 1iquÀç 

Art. 424 o Prefeito 

çamentária da 

4.320 de  17.0. 

Art. 52- A presente—L 

rario. 
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UARI 

I NQ 895 

ORÇA A RECEITA E FIXA. A DESPESA DO MtJNICPIO 

DE T A Q U A R 1 PARA O EXERtCIO DE 1974 

Falier, Prefeito Municipal de Taquari. 

era cumprimento do disposto no artigo 29 9  inciso X, da Lei Orgânica do 

que a Onara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

A Despesa Geral do Município, para o exercício de 1974, é fixada em 

LZ281.-O5 (TRÊS MILHOES NOVECENTOS E SETENTA E SETE MIL SETECENTOS 01 

E IJM ORUZEIROS E CINCO CENTAVOS), a qual srá realizada com a classifi 

seguinte: 

DESPESAS CORRENTES 

- Despesas de Custeio . . . . . . . . . . . Cr2.439,O62,21 

	

ransferncias Correntes. . . . . . . . . Cr$ 7819018,84 	39220.081,05 

DESPESAS DE CAPITAL 

-Investimentos . . . . . . . . . . . .. . . Cr$ 427.100,00 

Ierses Financeiras . . . . . . . . . . 	Cr$ 	-o-- 

-Transferências de Capital. . . . . . . . • Cr$ 	330.600,00 	757.700,00 

torizado a realizar pperaçes de crédito, por antecipação da receita, at 

e Cr$700.000,00 (SETEcENTOS MIL CRUZEIROS), ao juro corrente nos Bancos, pa-

r.teg2ml dentro do exercício financeiro com o produto das Receitas Correntes. 

orizado a abrir créditos s.uplementares, até o limite de 30% da previsão or-

ceita, obedecidas as disposiçes constantes do art. 72 e art. 43 da Lei nQ 

1.. 

ritrará em vigor em 19 de janeiro de 1974,  revogadas as disposiçes em cont 

bineted9 Prefeito Municípal de Taquari, 28 de dezembro de 1973. 

Leo Alvim Failer 
Prefeito Municipal 
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Lei n9 896, de 09 de Abril de 1974. 

'Autoriza a abertura de crédito 
1g_Q_ 	

especial." 

Prefeito Municipal de Taquari. 

o Faço saber, no uso das atribuiçes que me con-

fere o Art. 141, 
inciso II da Lei Orgânica do Munidpio, que a Cmara 

Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. l - Fica o Poder Executivo autorizado a a 

brir or&lito especial até o montante de duzentos e sessenta e cinco 

mil cruzeiros (Ci$ 265.000,00), para atender as despesas de anç1iaço e 

construço de escolas, bem como, aquisiço de equipamentos para as mes 

mas. 

Art. 22 - Servira de recurso para áobertura da 

despesa decorrente do crédito aberto pelo artigo 12 da presente lei, a 

contribuiço do Gverno do Estado atravs do conv&aio firmadà com o 

Programa Operativo do Ensino Municipal - POEM. 

Art. 39 - Revogadas as disposiçes em contrario, 

esta lei entrara em vigor na data de sua publicaçZo. 

GABINETE DO ?PR=V MUNICIPAL DE TAQUARI, 09 

de Abril de 1974 

da Silva 

do Serv. Administrativo 
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Lei n2 897, de 09 de Abril de 1974 

"Autoriza o Poder Executi 

vo Municipal a realizar o 

peraçea de cr&iito com a 

caixa Economica e a a 

brir crdito especial, a. 

t4 o valor de z$....... 

Lo Alvim Palier, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me con-

fere o Art. 14 9  inciso II, da Lei organica do Munici ipio, que a Cjna 

ra Ibnicipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei t 

Art. 1' - Fica o Poder Executivo autorizado a con 

trair emprèstimo na Caixa Economica Federal, filial do Rio (ande 	do 

Sul, até o valor nominal de Ci$ 300.000,00 (Trezentos Mil Cruzeiros) ,a que 

se acrescero juros e demais despesas de operaço, pelo prazo minimo 

de 24 meses. 

Art.22 - O empréstimo se destinara & aquisiço de 1 

betoneira, 1 caldeira rebocve1, 1 rebitador, 1 correia transportadora, 1 

espalhador de agregados, 4 motores PERXINS para caminhes, 2 motores HER-

CUIES para trator de esteira, marca INIERNACIONAL e uma m&quina para 

fabricar lajota de cimento. 

Art. 32 - Fica o Poder Executivo autorizado a dar 

em garantia para a cobertura do empr'estimo a a1ienaço fiduciria dos 

bens financiados, para o que poderá incluir no contrato c1usu1a que 

permita ao credor vender os bens fiduci&riamente alienados. 

Art. 42 - Para o cumprimento das obrigaçes decorren 

tes desta Lei, inclusive na parte dos recursos prSprios a que o Muni.c - 

pio ter& que ocorrer , como condiço para obtenço do empréstimo, fica 

o Poder Executivo autorizado a abrir cr&iito especial na rubrica 4.0.0.0 - 

4.2 - DFSPFSAS DE CIiPITAL - 4.1.0.0 - 4.2 - INVESflMEN1 - 4.1.3.0 -4.2-

EQUIPAMENIVS E INSTALAÇES, até o montante de Ci$ 300.000 100. 

Pz4grafo único - Nos exerdcios seguintes, o orça-

mento consignara verbas necessárias ao atendimento das obrigaçoes das o- 
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Prefeitura Municipal de Taquari 

obrigaçes assumidas com a Caixa Ecoa6mica Federal, filial do Rio ('an 

de do&il. 

Art. 5Q - Revogadas as disposiçes em contrario , 

esta lei entrara em vigor na data de sua publicaço. 

GABINETE DO PR=TO MUNICIPAL DE TAQUARI, 09 de 

Abril de 1974 

PrefeitoY Municipal 

rge'i'erefra da Silva 

do Ser,. Administrativo 
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Lei N2  898 9  21 de Maio de 1974 

LI 

"Altera o Art. 12  da Lei n2 734 de 

24/05/67" 

Lo Alvim Fa»11er, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber no uso das atribuiçes que me confere o - 

Art. 14 1, 
inciso II, da Lei Orgânica do Munidpio, que a Camara Mu 

nicipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 - Passa a ter a seguinte redaçao o Art. 12 da 

Lei 734 de 24 de maio de 1967: 

"So declarados feriados municipais e, como tal, veda 

do o trabalho nas atividades privadas e publicas, os dias 19 de 

março, 8 de Dezembro, 4 de Julho e Sexta-feira Santa." 

Art. 22 - Revogadas as disposiçes em contrario esta 

lei entrara em vigor na data de sua publicaçao. 

GkBINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 21 de Maio 
de 1974. 

Silva 

ne sp • pe.LU .e 	uiu.iii.,trativo 
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Iei N9  898, 21 de Maio de 1974 
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"Altera oArt. 1 2  da Iíii nr 734 de 

24/05/67" 

Lo Alvi Fa4ler, Prefeito Municipal de Taguari. 

Faço saber nó uso das atribuiçes que me coifere o - 

Art. 14, inciso II, da Li 0rnica do Municpio, que a Canara Lu 

:-icipal aprovou e eu ranciono e proclgo a seguinte lei: 

Art • 1 - Passa a ter a seguinte rec1aço o Art • 1 2  da 

ei 734 L.. 2L de raic de 1967: 

"So declarados feriados municipais e, corno tal, veda 

dD o trabalho nas atividades pri'radas e pblicas, os dias 19 de 

de Dezembro, 4 de Julho e Sexta—feira Santa. 

Ait. 2 - Bevogadas aE disposiçes em contrario esta 

lei en.: 	em vigor na cata de sua publicaçio. 

CBflZEIE E0 PIEITD LU1CAL JE TAQUARI, 21 de Maio 
74. 

é 

ml 
da Silva 

Resp '  pelo Setor Adrrin'istrativo 

e 

2 

II 



Silva 

resp. peiu eLur 4unu.xLL5tratiVD 

-: 	
--•: 

k 

-- 

- - 	 * 	 - 
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Prefeitura 	Municipal de Tquari 

Lei N 	898, 21 de Maio de 1974 

:j 

"Altera o Art. 12 da Lei n2 734 de -- 

24105167" 

Lo Alvim Fler, Prefeito }nicipa1 de Taquari. 

• 	 Faço saber no uso das atribuiçes que me confere .o 	- 

Art. 14, inciso II, da Lei Drg.riica do 1iUnicpiO, que a Camara hu 

nicipal aprovou e eu sanciono e pronu1go a seguinte lei: 

A. 1 	- 	sa a ter a seguinte redaço o A. l 	da 1 
I•  

ei74de 24 de maio de 1967: 

"São declarados feriados municipais e; como tal, veda 
f -•_ 	-.: 

do o trabalho nas atividades privadas e pt5blicas, os dias 19 	de 

março, 8 de Dezembro, 4 de Julho e Sexta-feira Santa. " 

Art. 2 	- Revogadas as disposiçes em contrrio 	esta 

lei entrara em vigor na data de sua pub1icaço.  
- 

CABIl=E LO PREFnU MUNICIPAL tE TAQUARI, 21 de Maio 
de 1974. - 

- 	1 
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Lei N2 898, 21 de Maio de 1974 

-124- 

:1 
1 

.1 

. 1 

u 

"Altera o Art. 3.2  da Lei. ii! 734 de 

24/05/67" 

 

Lo Alvim Falçier, Prefeito )inicipa1 de Tacjuari. 

Faço saber no uso das atribuiç&s que me confere o - 

Art. 14 1  inciso II, da lei Orgnica do Município, que a Camara Mu 

nicipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 - Passa a ter a seguinte redaço o Art. l da 

Lei 734 de 24 de maio de 1967: 

"So declarados feriados municipais e, como tal, veda 

do o trabalho nas atividades privadas e ptblicas, os dias 19 de 

março, 8 de rzexnbro, 4 de Julho e Sexta-feira Santa." 

Art. 2 - Revogadas as disposiçes em contr4rio esta 

lei entrar em vigor na data de sua publicaço. 

GABINETE IX) FREk11U MUNICIPAL tE TAQUARI, 21 de Maio 
de 1974. 

Regi 	 que-se: 

Cleineris 3 ge reii da Silva 

Resp. pelo Setor Administrativo 

, 

. . 	 . 

*: 
4' 

- 

-- -, 1 

1? 

-1 

ih 

- 

.1 
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Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei N 2  898, 21 de Maio de 1974 

"Altera o Art. 12 da Lei n9 734 de 

24/05/67" 

Lo Alvun FaUer, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber no uso das atribuiçes que me confere .c - 

Art. 14, inciso II, da lei Orgnica do Município, que a Camara Mu 

nicipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 - Passa a ter a seguinte redaço o Art. 1 da 

Lei 734 de 24 de maio de 1967: 

"So declarados feriados municipais e, como tal, 'veda 

do o trabalho nas atividades privadas e piblicas, os dias 19 de 

março, 8 de Dezembro, 4 de Julho e Sexta—feira Santa." 

Art. 2 - Revogadas as disposiçes em contrrio esta 

lei entrara em vigor iia data de sua publicaço. 

GBINETE DO PREFEITO MUNICIPAL tE TAQIJARI, 21 de Maio 
de 1974- 

da Silva 

Resp. pelo Setor Administrativo 



ESTADO DO RO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipa! de Taquan 

Lei nÊ 899, de 14 de Junho de 1974. 

"Altera a redaço do art. 279 da Lei nQ 

473, de 26 de novembro de 1959 

Lo Alvim Falier, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere a Lei 

Orgânica do Munic{pio, que a Cmara Municipal decretou e eu sanciono a se- 

guinte Lei: 
Art. l - Fica alterada a redaçao do art. 279, da Lei 

n2 473, de 26 de novembro de 1959, que passa a ser a seguinte: 
Art. 279 - Os estabelecimentos mencionados no artigo an 

tenor manter-se-ao fechados, nos sábados a tarde, domingos e dias feria - 
dos. 

1 - Quando o dia feriado for sbado ou segunda-feira,po 
dero abrir até as 12 horas; 	 - 

II - No esto obrigados a fechar, sbado atarde,domin-
gos e feriados, nem obedecer ao horrio constante do art. 278, os seguin - 
tes estabelecimentos: padarias e confeitarias, churrascarias, sorveterias, 
cafs, casas de bebidas, bares e restaurantes, engraxaterias, casas de di-
versoes, açougues, casas funerrias, casa de locaço de vetculos, postos - 
de venda de jornais e revistas, farincias, supermercados e omrcio de se 
cos e molhados, hoteis e casas comerciais das zonas rurais. 

III - Aos sbados a tarde, domingos e dias feriados se - 
conservara aberta pelo menos uma farmácia, de acordo com a tabela organiza 
da pelos interessados e aprovada pela Prefeitura; 

IV - As farmcias fechadas conservaro no lado externo - 
da perta um cartaz que indique qual a que estiver aberta, com a designaço 
de rua e nmero." 

Art. 2 - Revogam-se as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 14 de Junho 
de 1974. 

aemenso/orp Pe?eira da Silva 
Chefe do Serv.Adiuinistrativo 
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Lei n2 900 de 17 de Junho de 1974. 

"Dá denoj.inaeo.a rua da cidade» 

Lo L1vi. a11er, Pre±eito unicipa1 de Tacivari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es clue rie conte-

re a Lei Ornica do unicíio, çue aCr:ara wiicia1 decre 

tou e eu sanciono a se:uiflte Lei: 

Pica denoirLinada de ' 1 Rua icardo 	G-ui 

lherine Laatertt a travessa oue parte da rua Euciides da Cunha, 

defronte à a:ati:a fiueira localizada naouela artéria. 

Art. 2 	C - Ievoa1-se as disosiç6es em contrrio. 

ÍcITTE DC PRPIT0 :r?TIOIPLL DE TATA2I 9  .17 de 

Junhô: de 1974. 

buque-se: 

C1emenbe Peyjra da Silva 

Chef( uo Serv. Administrativo 



R e g i s que-se: 

ira da Silva 

ministrativo 

Clemens 

Chefe 

Prefeiito1unicipal 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

1 ,i 	• 

Lei ri2 901, de 28 de Agosto de 1974. 

Au-toriza o Executivo •iwaicipal 

a permutar um imve1 oertencen 

te à Prefeitura.0 

Lo Alvim Pailer, Prefeito Uunicipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere 

o artigo 14, inciso II, da Lei Org&nica do .Tunicpio, que a 

Camara Tunicipa1 aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - o Poder Executivo autorizado a permu-

tar, um terreno, de sua propriedade, situado na zona urbana 

desta cidade, no lugar denominado "Chcara dos Bizarros 11 ,com 

a extensão superficial de 10.682 m2 (dez mil, seiscentos e ai 

tenta e dois metros quadrados, imve1 este devidamente regia 

trado no livro 11 3-4J, às fie. 261 sob o n2 25.258 do Cart-

rio de Registro de Imveis desta Comarca. 

Art. 2 - O imve1 descrito no artigo anterior se 

ra permutado pelo terreno de propriedade da Federaço 3rasi-

leira das Cooperativas de Trigo e Soja, sem benfeitorias, si 

tuado nas proximidades da rua Antonio Porffrio cia Costa, na 

zona urbana desta cidade, com a área calculada em 7.500,00m2  

(sete mil e quinhentos metros quadrados) e devidamente regis 

trado no Livro às fie. 299, sob o n2  29.792 do Pegis 

tro de Irn6veis desta Comarca. 

Art. 32 - Revogam-se as disposiç6es em contrrio. 

GABI:ETE. DO PTEPEIT0 MtLTIOIPAL DE TAQUARI,28 	de 

Agosto de 1974. 

Palier 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
í V I 	Prefeifura Municipal de Taquari 

de 22 de 0rtubro do 1974. 

"D donominaço â Rua de Pwçora- 

Lo Alviin ]?ailer, Prefeito ?7unicipal 4e Taquari. 

Pago eabor, no uso 4aa at ibuLoo que me confere 

o artigo 14, incioo li, da Let Org&niea do ?uniopio, que a 

Câva Tinicipa1 decretou e eu Ganeiono a 3eguinte lei: 

.rtigo 1 - 1l'ica douoxdzmda de "Rua 4 de Suho" a 

prinoijal ertkia do Paverana. 
Artigo 2 - Roogarn-0o as dipo8içeo onz oontrfr. 

GADIU'ETE DO IR?EITO t7UrIIOIPAL D2 TAQUARI O  22 de 
Outubro dc 1974. 

Ciemens6

' 	

re&ra da Silva 

Chefe o erv.Attrnjnjatratjyo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PreFeitura Municipal de Taquari 

Uí jag 903, do 22 de Outubro do 1974, 

'Altera o artigo 278 da Lei nQ 473, 

de 26 do novembro do 1959," 

Lo A1vm Paflor, Prefeito Municipal do Tauari, 

laço saber, no uo dae airibeiç3e0 que ma confore 

o artigo 14, ineino II, da Lei. Qrgniea do ?Stmio( pio, que a 

C&nara Lunioipal decretou o eu sanciono a soguinte lei: 

Art&go la - Pica acreacentado ao artigo 278 .d. 

Lei n2  473, 4e 26 de novembro de 199, a segui te ainoa: 

"e) em ca000 de cOn*provado interesso comwLitrio 

o Prefeito ooncedor 1ioena para fun -. 

cionamonto os horrio copecial, nos termoo do 

oMigo fributrio do Drntdpio." 

Artigo 2.9 flovogamae as 4iøpoiçes em contrfrA 

G!BXNETB DO PRMITO LU?ICIPJL DE TAQUARI, 22 de 
Outubro de 1974. 

Clemoneô 	Leira da Silva 

Chefe dó Séz..Adminitratjvo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lot n§ 904, de 22 do 0itubro de 1974. 

0A1.torft a Tabola V do Cdigo Tribu-

ttfrio do micpiO, Lei nci 803 de 

08 de outubro de 1970." 

140 A1'vtm PaUor,. Prefeito Llunicipal de Toquari. 
Ptço oabox, ito uao dao. atribuiçeø que me conto- 

ro o artigo 149 tncioo II, da Lei Org8nica ao mtcLpio., que 

a. Cra tun10ipa1 decretou e ou Goa cioxto a seguinte lei: 

artigo 19 -. Pica alterada o namoro 2, do item 1 

Tabela 	quepa 

na a tez' a aeguinto rodaço: 

02, Licença para funcionamento em borrio• oepec 

a, por dia..........4....,.•.,,...,.,.. 25$ 
Artigo 22 ~ Rovoga-oo ao díopoeiç5os em contra-. 

rio. 

GAB1NEE DO PRMITO LUICIPAL DE TAQUAR1#  22 do 
0utubro do 1974. 

$ 

Clomen86 offiereira da Siiv 
Ohefo ao Scrv.. Ainíotrntivo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Tciquari 

Lei n 2  905, de 12 de Novembro de 1974. 

"Considera de utilidade pib1ica 

o Conselho Municipal de Entida-

des Taquarienses de Assistncia 

Social - COMETAS" 

Mudo Flres da Silva, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 
Artigo iL.., inciso II, da Lei 0rg.nica do Municipio, que a - 
C&rnara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art-1- Fica considerada de utilidade piblica o - 

Conselho Municipal de Entidades Taquarienses de Assistncia 
Social - COMETAS. 

Art-2- Para efeito do artigo l, a entidade deve- 
ra ter: 

Persoa1idade Jurídica; 

Efetivo Funcionamento; 

Os cargos de Diretoria nao remunera-
dos; 

Prestaçio de. serviços relevantes à - 

coletividade. 

Art-3- A entidade considerada de utilidade pbli-

ca fica obrigada a apresentar, anulamente, exceto por justo 

impedimento, a critrio do Poder Executivo Municipal, rela-

ço circunstanciada dos serviços que houver prestado à cole 
tividade. 

§ único - Ser cassada a declaraço de utilidade pi'i 

blica no caso de infraço deste dispositivo ou, por qualquer 

motivo, a declaraço exigida n.o seja apresentada em trs a 
nos seguidos. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Art9 -4- Ser igualmente cassada a declaraçao de 
utilidade piiblica, seja "exofÍcio", seja mediante repre 

sentaço documentada do rgao do Ministrio Piihlico, ou 

de qualquer interessado, sempre que se provar a no obe-

dincia s exigncias desta lei: 

Art-5-.. Revogadas as dispos1çes em contario,-

esta Lei entrará em vigor na data de sua publicao. 

GABINErE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQTJARI,12 de 

Novembro de 1974. 

Nildo Flores da Silva 

Prefeito Municipal 

Regist 

Clemen 

Ch e f 

se: 

da Silva 

strativo 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei na 906 de 32 do Uovembro do 974. 

fleortanioa o Eiitrutura A8rinto-
trativa da Prefeitura Iuntcipa1 
d* Taquart e d& outruo previdZn 
ele. 

1311 Piroo da S&Iva, Protoito Muntalpal de Taqua  
ri. 

Poço eeber, em cuioprimento ao dioposto no Artigo. 

539 Inciso II, d* Lei Orgânica do flunicipio, gue a camara 
inictpa1 aprovou e ou sanciono e prou1go a seguinte Lei.: 

Art0-1- A estrutura odintatra.tiva b&sica da Pra-
foi tuz'a tuntcipo1 do Taquari constitui-co doo soguinteo Ó 
gos, Unidades o Sub-unidades: 

x - órgEoo da Adtnistrao Oorei: 
1. Gabinete do Prefeito; 
2. Coordenod3ria de Supervio e - 

P3.nnoJoento; 

39 Aacensorla jur1.ica; 
L. Unidade do £da1nistroça. 

de Ad i3trao .Especirlea: 
Unidade do Pinanças; 
Urtidado de Obras e Sariocxento; 
Equipe do aide e Rem Est.r So-
ei 

4- Equipo de Ponmto Aro-Paotoril; 
Til• ópãos Conculttvow t do Deoconen-r 

treo Administrativa: 
1. Sub-Prefeituras; 

o 
28 !c1eo de Atividades de Intereo. 

no Comurn UnlEo o Estado; 
3. Conee3.boe tíuntetpnin 

(A 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PreFeitura Municipal de Taquari 

1 - bo 6z'g28• 	ietz'tço Geral 
Arttgo2. Intogrn co &rgo da Addntetraço Goralt 

O Gabinete do Prefeito; a Coordenedoria de 3upov1eb • PIA 
no3aanto., a unidade de AdolfitatraçZo e a Aeuooeorin Jurfd 

ca. 
Art.30- Ao Gabinoto 2  Protoito cabo aa atx4bu.içaoo 

do 000i•ntucta oo Pretelto nac funçU0 poilticas, edluinictm 
tiveo, ooctaiø e do e ir2tnl, o, eopoctalmectc, ao do rolA 
ços pblteae, de repve ntaço o do tvulgoo. 

tOIj 	Coordonadorto de frieo o P].nnojamcn- 
to copoto a oupervloa»o t•cnicc doo otatomeo do peaaoa.1, o 
Qamento. pecqutoa, a coordenaço e GavIetOncla aos prograaa 
doo OpUsco  da adminiatraço irninlcipal,a elaboraço do orça - 
entO programa; o controlo a o ozecuo do orçamento do 1nvs 

timontoe do Plano Diretor o de dcecnvuivimento integrado. 
AefieonOrl4 Juridíco, cabe a aootcticta j 

rLdtca ao Pretcito, o ozao da iogtolaçEo bs.oica do Municipio 
a claboraçZo do contratos e o otudc da natureza juridion. 

£rtt6**. À Unidnde de Adnt.nintraço centraliza ao a-
tividados adm•taletrativao relncionodnza com co sietcoaa do ,po 
ool e material, admintotmqZo do bana patrimoniote, eorroe-
pondnei, elobornço do atoS, proparaço de pmeeesoe para 
despacho t'tnol, lavMtum do contratos, registro e publicaçEo 
do leia, decretos, portarias, ancentonto dos atos a fatos-
relacionados com a vida funcional doe servidores, bem como 
protocolo o auivo. 



H.— 
Ii 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Dos 6R0109 2 	 PSPMfFICA 

Artíco 74 tntegrcrn oa rgo8 de AdmIntotraçao E)pt 

citica; A 1htdadO• do Ptnunae do Obrao o Saneoerto; a Uni 
dado do Pducaço, a Equipo  4e  Aaot.taucis 8atl o a 

po do Fornento-AgroPflotorili 

rttgo 8. A Unidade de 	&q compoto raelisar 

	

oa progrosn tbanco1 z, a e.laboraçao da propoota 	oc 

ttiria, o eontrle do orçnento, o pr000eaonto contbti. - 
da rocoita e da doepeca, a niplLao dan leio tiaeaio e 
daa ao attvidad.e rolativae a lançcoentoa do Tributoe e 
rcadao da z'eudeo unictp!tiO, ttncnliza;o doo contrt.bui 
teo, rocabirento, guarda o uo,iootaçEo do beze o vulorec. 

Aigo 9. $ucna compete a ciLO  

cuço e a cço• doo obras mmlctpala s  o conotrugb - 
do ruoo e logradouros pbitcoo, obroo dc sencamentos par--
quse o jordftio, 1ioenciaontc o risenitaoao de obrto par-
ttcularco., ototorno do tranoPorteas otietno, ltpoOa p,iblj, 
co o norvtoe auxiliares correiato•o. 

Artigo lo. A Unidade do Edu0840 o Cu'tura é e 6rw 

go rovP=Covol palB atividades educactcnató ozectdO p 
lo R=Iciplo#  opec1ccnt z roiccionados coza o ensino - 
priotz'io rural, ootut.onçao de biblIotecas, e medidas rola- 
cionados com o doeonvolvmonto cultural, de rocroa o tu 
ri amo. 

Artto li. Â Equipe de 8on-etr Social, cabe a ao 
niatncia a,00 d100 sociAl de apoio &o atívidadeo coounitrtoeJ 
o bostecimento, auxilio aos nooàeattadoa, o babitaço, o-
roouporaço e o telhorI.a das condiqoe de vida doe grupos 

doto mais necessitados. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Artigo 12- Â B quiU de Pomcnto Asro-Pne1r121 cRia  
pote ozocutar ao taretao relacionadas com a ocontata do - 
1Iunicipio e. seu dooenvol'viaonto agrtcola, paotortl o in - 
ductrial, espceio1anto eobro ao culturne tradicionais 
do Municipio, ctr*vo da acsint&ncta tcntca ao bom= r 
ml, en colctboraqo coa pro z'ac.B o projetos estaduais • 
todemaie. 

	

ITT DOS óRolos COflStJLTIVO9 ! D9 	 ___ 
ADI4DflSTRA.?IVA 

Artio 13. intogmar* os ógon Consultivos e do Do 
COflCefltZ'OQO Matute tz'attva $ as SubFrofot turca Di e tz'ttat o 
o !1e1oo do Atividades do Interesso Comum ijn.iao e Estado-
o ao Conaolboe tuntctpain. 

Artigo 1, Lo Subprofetturas distritais conpoto a 
adalntntraqo doa distritos, segundo a ortenteço do Pre-
Leito e o .cumprtuonto e a dtvulgsçao dos atos aunicipais 
o, ben asota, a cooen.açO o apoio doa serviços executa 
doe polos diferentes kgoo do Pfottura na rea da sua 
corrponctc. 

Artigo 159 0  fliicioo  de  Atividades 	Interesso Co 
uÔ ronhas co atIvIdados rclnet.onadaa com o peculiar ia- 
terosso do !un1ctpjo do coapet.nctc da e do Estado 
o r uicds total ou poretoinonto polo tuntcipto, oa vt 
tudo do lgiolcço federal ou estadual, por dolegaço ou 
oa regtr,e do Convento, Ø  e= subord.tncçao direta do Pz'o - 
foi to. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

3'. 
	

Prefeitura Municipal de Taquari 

G 	- 

Artto 16. On Conoo1bo 	n&ciiot. como &rgao de 
aconee1beeento e orintaçõ ao Prefeito, Incumboz e•iimu3 
ler o movleto comunitArto e colaborar neo tarefeo do 
pleno jeonto. 

Artigo 17. Dentro do preco almo de quarenta o - 
cinco dtao o Profei t dovor editor o RegImento Interno do 
Prefeitura, que devez4 diecricLzmr a cetrutura admtnietra-
tiva interna doa 6raoe retortdoa no nrttgo 1 e no reapec-
tivaa atribuiçeo e oub-unidadoe cdmintstrativae. 

Artigo 18. Enta lei ontrar em vigor o partir do 1° 
do jon.etro de 1975, rovogedoe as dtepoeiqec em contrario. 

Gabinete do Ppofeito Itunicipal do ?oquctri, 12 de 
Uoveabro de 1974. 

!i1do P1rca da Silvc 
Prefeita flunieipo3. 

Clemonnó 
	

da øilva 
Choio do orv. 
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1 c 450000 475,00 52,00 

cio sso,00 ,00 Gso,00 

3 Co 725,00 750000 000,00 

4 025,00 050,00 015,00 

5 Co 00,00 925000 950,00 

4 Co 1,000900 1.10000 1.00,.03 

Tr 	 T: 

1.45000 1.600,0• 

'AfltZ. XX 

T 
ti 1 	40000 	 425,00 	 450,00 

ti 2 	450,00 	 473,00 	 500000 
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ti 4 	600,00 	 650,00 	 700100 
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rt. 48 - 	1otaço dos cargos integrantes do Quadro 

nico dos irncionrios P'íblicos do ufliCDio sera feita mediante 

ijortaria do Prefeito. 

Art. 49 - assegurada ao aposentado, a reviso auto 

mtica do respectivo provento sempre que for aamentaõo o venci-

mento dos funcionrios em atividade. - 

1 - O provento revisado nao ser inferior ao Sa1 

rio inimo decretado para o Muni.c;io, nem pocier ultrapassar o 

montante das vantagens atribuidas a cargos ou funço correspon-

dente. 

2 - 	concedido aos inativos e pensionistas, 	no 

exercício de 1975, um aumento de 255 sobre seus proventos. 

Art. 50 - As despesas decorrentes da aplicação desta 

lei, correro à conta das dotaç6es previstas no Orçamento Litmic 

pio. 

Art. 51 - Esta lei, revogadas as disposiçes em cofl 

trrio, entrara em vigor a partir de 12 de Janeiro de 1975. 

GABINETE DO PREPEITO LTWTICIPAL DE TAQIJARI, 12 de no 

vembro de 1974. 

Nildo Flores da Silva 

Prefeito Nunicipal 

Regist icjue-se: 

Clernens6 ereI}a da Silva 

Chefe /oVS erv. Administrativo 



Lei ng 908, de 12 de novembro 

"Estabelece o Orcamento Plurianual de 

Inveistinientos, para o trinio 195/ 

19 77." 

Nildo F1res da Si'va, Prefeito Muncipç1 de Ta 

quari. 

Faço saber, que mn cuprirnento do disposto no ar 

tigo 29, Inciso 1 da Lei Orgnica do Municipio, que 

a Câmara I"1uniipa1 decretou e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art2-19- O Orçamento Plurianual de Investimentos pa 

ra o trinio 1975/1977, discriminado pelos anexoa in 

tegrantes da presente Lei, estima os recursos em Cr 

5.I31.366,30 ( cinco mi1hes quatrocentos e trinta e 

um mil, trezentos e sessenta e seis cruzeiros e trin 

a centavos) e fixa a despesa em Cr$ 5.431.366,30 ( - 

cindo mulhes quatrocentos e trinta e um mil trezen-

tos e sessenta e seis cruzeiros e trinta centavos). 

Art9-2- Cosntaro dos Orçamentos anu.ais d.otaçes - 

correspondentes aos encargos estabelecidos nesta Lei, 

por exercicio. 

Únic - N.oaatingidosno exercÍcio os limites par 

dais estabelecidos nesta Lei, as parcelas passar.o-

a se constituir recursos para o exercicio seguinte. 

Art--presente lei ser anulmente reajus-

tada, acrescentando-se-lhe os programas de mais 

um exercÍcïo, de modo a assegurar a projeco - 

contÍnua dos perÍodos. 

Art-L- Pra cu.mpriento dos programas estabe-

lecidos nesta Lei, fica o Poder Executivo auto-

rizado a: 

1 	- Realizar operaç5es d.e crdito; 

II -Realizar convenios com entidades pib1ieas 

ou. privadas; 

III - Ctraiar Pessoal; 

Art-5- Esta Lei entrar em vigor a 19 de ja - 

neiro d.e 1975, revogadas as disposiç5es em con-

tr.rio. 

Gabinete do Prefeito Munipal de Taquari 

12 de novembro de 1975- 

Nildo Fiares da Siïva 

Prefeito Municipal 

IN 



Lei ng 908, de 12 de novembro de 1975. 

"Estabe1ece o Orçamento Plurianual de 

inveistimentos, vara o trinio 1975/ 
1977." 

Nildo piares da Sitva, Prefeito Nun!cipal de Ta 
quari. 

Faço saber, que = cuprimento do disposto no ar 

tigo 29, Inciso .X da Lei Orgntca do Municipio, que 
a C.inara Nur±ipal decretou e éu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art-12- O Orçamento Plurianual de Investimentos, pa 

ra o trinio 1975/1977, discriminado pelos anexos in 
tégrantes da presente Lei, estima os recursos em Cr$ 

5.I3 1 .3 66 ,30  ( cinco mi1hes quatrocentos e trinta e 
um mil, trezentos e sessenta e seis cruzeiro.se  trin 

ba centavos) e fixa a despesa em Cr$ 5.431.366,30 ( - 

cindo milhaes quatrocentos e trinta e um mii trezen-

tos e sessenta e seis cruzeiros e trinta centavos). 

Art-2- Cosntaro dos Orçarnentos anuais dotaçaes -. 

correspondentes aos encargos estabelecidos nesta Lei, 

por exercÍcio. 

§ íinic - Noaatingidos no exercÍcio os limites par 

cias estabelecidos nesta Lei, as varce1aa pasa9ro-

a se constituir recursos pala o exercicio seguinte. 

ArtQ-32- A presente lei sera anuàimente reajus-
tada, acrescentando-se-lhe os programas demaIs 

um exercÍcio, de modo a assegurar a projeção - 
contÍnua dos perÍodos. 
Art 2 _4 2 _ P5ra cumprimento dos programas estabe-
lecidos nesta Lei,, fica o Poder Fecutivo auto-

rizado a: 

1 	- Realizar operaçes de crdito; 

II -Realizar convnios com entidades pc1blicas 
ou privadas; 

III - Contratar Pessoal; 

Art2-52- Fsta.Lei entrara em vigor a 19 de ja - 
neiro de 1975, revogadas as d1sposiçe.s em con-
trtrio. 

Gabinete do Prefeito Munipai de Taquari 

12 de novembro de 1975. 

Mudo Fiares da Si'va 

Prefeito Municipal 



iei nQ 908, de 12 de novembro de 1974. 	, 

"Estabelece o Orçamento Plurianual de 

Investimentos, para o triniõ>l974/ 

1977." 

Nildo F1res da Silva, Prefeito Municipal de 

Taquari. 

Faço saber, que em cumprimento ao disposto no 

artigo 29, Inciso X, da Lei Organica do Municipio, 

que a camara Municipal decretou e eu sanciono a se-

guinte Lei: 

Art-l- O Orçamento Plurianual de Investimento pa-

ra o trinio 1975/1977, discriminado pelos anexos,-

integrantes da Presente Lei, estima os recursos em 

C$ 5.431.366,30 ( Cinco milhes, quatrocentos e trin 

ta e um mil trezentos e sessenta e seis cruzeiros e 

trinta centavos) e fixa a despesa em Cr$ 5.431.366,30 

( cindo milhes quatrocentos e trinta e um mil trezen 

tos e sessenta e seis cruzeiros e trinta centavos). 

Art-2- Constarão dos Orçamentos anuais dotaçes - 

correspondentes aos emoargos estabelecidos nesta Lei, 
e 

por exercido. 

§ T.nico- Nio atingidos no exercÍcio os limites par-

ciais estabelecidos nesta Lei, as parcelas passarao-

a se constituir recrusos para o exercicio seguinte. 

Art-3- A F'esente Lei será anulamente reajustada 

acrêscéntando.e-lhe os programas de mais uni exercli 

cio, de modo a assegurar a projeçao contÍnua dos 

perÍodos. 
ArtQ-L- Dará cumprimento dos programas estabe1e 

dos nesta lei, fica o Poder Executivo autorizado 

a: 

1 - Realizar operaçes de crdito; 

II - Realizar convnios com entidades piblicas ou 

privadas; 

III -Constratar Pessoal; 

Art 2 -5- Esta Lei entrará em vigor a 1 2  de janeiro 

de 1975, revogadas as disposiçes em contrrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 

12 de novembro de 1974. 

Nildo FlSres da Silva 

Prefeito Municipal 



Lei n 908, de 12 de novembro de 1974. 

"Estabelece oOrçsmento Plurianual de 

Investimentos, para o trinio 197/ 

1977." 

Nhldo Rlares da Silva, Prefeito Municipal de 

Taquari. 
Faço saber, que em cumprimento ao disposta no 

arthío 29 0  Inciso X., da Lei org&nica do Município, 

que a Crnara Municipal decretou e eu sanciono .a se-

guinte Lei: 
Art-l°- O 0ramento Plurianual de Investimento pa-

ra o trinio 1975/1977, discriminado pelos anexos,-

intq'rontes da Iresente Let, estima os recursos em 

c4 5.43 1 .366 ,30  ( Cinco milb5es, quatrocentos e trin 
ta e um mil trezentos e sessenta e seis cruzeiros e 

trinta certSVoS) e f1a a despesa em 5.431.3,3O 
cindo rnilhes quatrocentos e trinta e um mii treen 

tos e sessenta e seis cruzeiros e trinta centavos). 

ArtQ-29 - Constaro dos Orçamentos anuais dotaçes - 
correspondentes aos encargos estabelecidos nesta Lei, 

por exercício. 
1nico- No atingidos no exercÍcio os limites par-

ciis estabelecidos nesta Lei, as parcelas pa.ssaro-
a se constituir recrusos para o exercido seguinte. 

A F'resE'nte Lei sr anulamente reajustada 
acrescentande-1he os programas de mais um exercll 
cio, de modo a assegurar a projeção contínua dos 
perjodos. 
Art-4- fara cumprimento dos programas estabçle 

dos iesta lei,, fica o Poder Executivo autorizado 
n • 

1 - Realizar operaçes de crdito; 
1.1 - Realizar convnioa com entidades pb11cas ou 

privadas; 
III -Constratar Pessoal; 

ArtQ-5 2- Esta Lei entrara em vigor a IQ de janeiro 

de 1975 0  revogadas as dl.sposiç3es em contrario. 

Dablnete do Prefeito Tiunicipal de Taquari, 

12 de novembro de 1974. 

Nildo Flres da Sfla 
Prefeito Municipal 



Lei n 2  908, de 12 de novembro de 1974. 

?tE.8 tabelece  o Orçamento Plurianual de 
Investimentos, pE.ra o trinio 197/ 
1977." 

Nildo Flres da Silva, Prefeito Municipal de 

Taquari 

Faço saber, que em cumprimerto ao disposto no 

artigo 29, Inciso X, da Lei organica do Municipio, 

que a C&mara Municipal decretou e eu sanciono a se-

guinte Lei: 

Art-l- O Orçamento Plurianual de Investimento pa-

ra o trinio 1975/1977, discriminado pelos anexos,-

integrantes da Presente Lei, estima os.recursos em 

r$ 5.)431.366,30..(. Cinco milhes, quatrocentos etrin 
ta e um mil trezentos. e sessenta e. seis cruzeiros.e 

trinta centavos) e fia a despesa em c$ 5.43 1 .366 93 0  
cindo .mi1hes quatrocentos e trinta e um mil trezen 

tos e sessenta e seis cruzeiros etrnta centavos).. 

ArtQ-2- Constaro dos Orçamentos anuais dotaçes -. 

correspondentes aos emcargos estabelecidos nesta Lei, 

por exercido:. 

§ Tnico- Nao atingidos no exercÍcio os limites par-
ciais estabelecidos nesta Lei, as parcelas passarao-

a se constituir recrusos para o exercicio seguinte. 

ArtQ-39- A!esente Lei sera anulamente reajustada 
acre.scentan]o.ee-]he os programas de mais um exercil 
cio., de modo a assegurar a projeçao contÍnua dos 
períodos. .. 	 . 

ArtQ-4 9 - Para.cumprímento dos programas estabè1e 

dos nesta lei, fica o Poder Executivo autorizado 

a.
e 

 

1 -. Realizar operaçes de crdito; 
II - Realizar convenios com entidades publicas ou 

privadas; 

III -Constratar Pessoal; 

Art9-5 2 - Esta Lei entrara em vigor a 1 9  de jane.iro 

de 1975, revogadas as disposiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeico Municipal de Taquari, 
12 de novembro de 1974. 

Nildo F1res da Silva 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei n9 910, de 29 de Movembro de 1974. 

"Autoriza o Poder Executivo a do 

ar terreno no Cemitério Muriici 

pai. 11  

I'iildo Flores da Silva, Prefeito Municipal de Tauari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o 

artigo 14, inciso II, da Lei Orgânica do Município, que a Crna 

ra Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l - Fica o Poder Executivo autorizado a doar - 

fam1ia do ex-Prfeito L0 ALVIM FALLER, o terreno n9 18, fila-

B, na parte nova do Cemitério Municipal, local onde repousam 

seus restos mortais. 

Art. 29 - Revogadas as disposiçes em contrrio, esta 

lei entrara em vigor a partir da data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO I!OICIPAL DE TAQUARI, 29 de no-

vembro de 1974. 

Nildo Flores da Silva 

Prefeito Municipal 

Regi 	 ue-se: 

Clemens6 
	

gPreira da Silva 

Chefe 
	

5 erv. Administrativo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Preíeifura Municipal de Taquari 

Lei nÊ 911, de 29 de novembro de 1974. 

"Autoriza o Poder Executivo a firmar 

Convnio com a Companhia lioZranden 

se de Laticínios e Correlatos - CO--,:,' 

L\.0 e com a Cooperativa Agropecu - 

ria I•ista Taquari Ltda." 

1Tildo Flores da Silva,Prefeito i.unicipa1 de Ta - 

cjuari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me con±'ey 

o artigo 14, inciso II, da Lei Orgânica do Lunicípio, que 	a 

Câmara NuniciDal aDrovou e eu sanciono a seguinte lei; 

Art. 1 - Fica o Executivo Municipal autorizado a 

firmar Convnio com a Comranhia Riograndense de Laticínios e 

Correlatos - CORLP&, Sociedade de Economia Mista, com sede na 

cidade de Porto Alegre e com a Cooperativa AgropecuÁria Mista 

Taquari Ltda., com sede nesta cidade. 

Lrt. 2 	Os recursos necessrios a execuço- 

desta lei, correro por conta de dotaçes orçamentrias pr - 

iDrias e ainda de recursos oriund.os da Companhia Riograndense-

de Laticínios e Correlatos e da 000oerativa Agropecuria Mis-

ta Taquari Ltda. 

Art. 3 - Revogadas as disposiç6es em contr-

rio, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MtJNICIPAL DE TAQIJARI, 29 

de novembro de 1974. 

Nildo Flores da Silva 

Prefeito Municipal 

Regi 	 que-se: 

da Silva 

Chefe o 'erv. Administrativo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei ng 912, de 23 de Dezembro de 1974. 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal 

a firmar convênio com a Secretaria - 

da Saide do Estado do Rio Grande do 

Sul." 

NILDO FLORES DA SILVA, Prefeito Municipal de Taqua.- 

ri. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 14, inciso II, da Lei Org.nica do Município, que a Cama 

ra Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica o Executivo Municipal autorizado a 

firmar convnio com a Secretaria da Saide do Estado do RioGran 

de do Sul, objetivando a execuçao dos serviços mdicos—sanit-

rios, especificamen-te em TABA.Í, 32  Distrito deste Município, o 

qual terá efeito retroativo a partir de 19 de Janeiro do cor 

rente ano. 

Art. 29 - Revogadas as disposiçes em contrario, es 

ta lei entrarao emvigor a partir do dia 11 de dezembro de 1974. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 23 	de 
Dezembro de 1974. 

Nildo Flores da Silva 

Prefeito Municipal 

Regi 	 ue—se: 

Clemens6/Joe Pereira da Silva 
-1 

Chefe do Serv. Administrativo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Preíeifura Municipal de Taquari 

Lei ng 913, de 23 de Dezembro de 1974. 

Autoriza a abertura de crédito espe 
cial e indica como recurso a contri 
buiço do Governo do Estado atravs 
da Secretaria da Saide." 

NILDO FLORES DA SILVA, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o 

artigo 14, inciso II, da Lei Org&nica do Manicpio, que a C.mara Mu 

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l - Fica o Poder Executivo auorizado a abrir 

crdito especial ate o montante de trinta mil cruzeiros(Cr30.000,00 

para atender as despesas de construção de um ambulatrío mdico em-

Tabaj, 32  Distrito deste Município. 

Art. 2 - Servira de recurso para cobertura da despe-

sa decorrente do crdito aberto pelo artigo 12 da presente lei, a 

arrecadação a maior a se verificar no exercício e a contribuiço do 

Governo do Estado atravs do Convnio firmado com a Secretaria da 

Satide. 

A.rt. 3 - Revogadas as disposiç6es em contrário, esta 

lei entrara em vigora partir da data de sua publicaço. 

GABINETE DO PREFEITO LIJIOIPAL DE TAQUARI, 23 de De- 

zembro de 1974. 

Nildo Piores da Silva 

Prefeito Municipal 

t'1i que- se: 

O1emens3)r'Lreira da Silva 

Chefe do"Serv. Administrativo 



publique -se 

Pereira da Silva 
da Unid. de Adrnlnistraçao 

üe  

Coord 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Lei NO 914, de 27 de Janeiro de 1975... 

"Autoriza o Eecutivo Municipala rece-
ber, em doaçao, terreno na Vila de Tabai 

e do.-10 para o Governo do Estado, desti 
nado a construçao de um Ambulatrio Md! 
co." 

NILDO FLORES DA SILVA, Prefeito Municipal de aquari 
Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

14, inciso II, da Lei Orgnica do Município, que a camara Municipal a 
provou e eu sanciono a setinte lei.; 

ArtQ:].Q- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a re-
ceber um terreno que será doado pelo casal Si'. Vasco tinto de Azedo 
e doa-lo para o Goveo  do Estado, . destinado a construgo de um Ambu-
latrio Mdioo, na Vila de Tabai, 5 0  Distrito deste município. 

inieo- As confrontaçes do terreno de que trata o artigo 
l, com a área superficial deOOm2, so as seguintes: frente, ao Nor 
te, com a largura de 20 m, estrada que liga Taba{-Triunfo/Nontene - 
gro (-86); fundos, ao Sul, com a mesma largura, com terreno dos doa 

dores; dividindose Leste, com õ comprimento de 20m 9  com dito dos doa 
dores.. ao Oeste, com igual comprimento, tambm com dito dos doadores.. 

Artg_2 9 _ Revogam-se as disposiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeibo Municipal de Taquari, 27 de Janeiro 
de 1975.. 

Nildo Flores da Silva 

Prefeito Municipal 
t 



Prefeitura Municipal de Taquari 

- 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n2 915, de 22 de Janeiro de 1975, 

IlDã nova redaço ao Artigo 284, 

da Lei n2 473, de 26 de novem-

bro de 1959." 

NILDO FLORES DA SILVA, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o 

artigo 14, inciso II, da Lei Org.nica do Município que a C.ma 

ra Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 - Passa a ter a seguinte redaço o artigo 284 

da Lei ng 473, de 26 de Novembro de 1959. 

"A infraço de qualquer artigo deste captu10 será pu 

nid.a com a multa de 50% do salrio mínimo regional." 

§ 12 - Havendo reincidência a multa será aplicada em 

dobro. 

§ 2 - Caracterizada a infraço sistemática ao dispos 

to neste artigo, a Prefeitura podera cancelar o alvará da em 

presa infratora. 

Art. 29 - Revogadas as disposiç6es em contrário, esta 

lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO I-IItJNICIPAL DE TAQTJARI, 22 de Ja 

neiro de 1975. 

lores dlva 

Prefeito Municipal 

buque-se: 

fl 
	

'6f'ge Pereira da Silva 

Unid • de Administração 



Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

•'[- ;iY 

Lei n2 916, de 07 de abril de 1975. 

'Autoriza o Executivo a adquirir u 
ma área de terra na Col6nia 20 de 
Setembro, nesta cidade, para ser 
doada ao Governo do Estado, bem 
corno a abertura dé crédito especi 
ai e dá outras providências." 

NIIDO FLORES DA SILVA, Prefeito I•ünicipa1 de Taquari. 
Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o a 

tigo 14, inciso II, da Lei 0rgnica do Município, que a Crnara-

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 - o Poder Executivo autorizado a adquirir, ti 

ma rea de terras com mais ou menos 3.000,00 rn2 (trs mil metros 

quadrados) na Col6nia 20 de Setembro ou em suas imediaç3es, nes 

ta cidade. 

Art. 2 - Ultimada a aquisição, com a observância das 

exigncias legais, a dita área deverá ser doada ao Governo do 

Estado do Rio Grande do Sul, para nela ser construido o novo - 

prédio do Grupo Escolar Barão de Antonina. 

Art. 32 - Pica tarnbm o Poder Executivo autorizado a a 

brir crédito especial, até o montante de Cr 10.000,00 9  para a 

tender as desosas decorrentes da presente lei; 

Art. 42 - Revogadas as disposiçes em contrrio, esta - 

lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, 

GABINETE DO PREFEITO MtJNIOIPAL DE TAQUARI, 07 de abril- 

de 1975. 

Nildo Flores da Silva 

Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se: 

Clemens6 Jorge .Eereira  da Silva 

Coord. da Unidade de Adininistraço. 	Ofere com Original 

EneZ. Machado 
Em: 11.04.75 



Prefeitura Municipal de Taquari 

Es*ado do Rio Grande do Sul 

Lei n2 917, de 14 de abril de 1975. 

"Disp6e sobre a Contribuição financei 
ra do Município, para com a Associa-
ço dos Municípios do Vaie do Taqua-
ri •" 

NILDO FLORES DA SILVA, Prefeito Municipal de Tacjuari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar 

tigo 14, inciso II, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Mu 

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Ar-b. 1 - Fica o Poder Executivo autorizado a acatar - 

plenamente os dispositivos do Estatuto da Associação dos ijunicí - 

pios do Vale do Taquari a contribuir com a importância equivalen-

te a 0,4%(zero  vírgula Quatro por cento) sobre a receita orçada 

para o exercício vigente, excluindo as operaçes de crédito. 

Pargrafo nico - O pagamento da irnportncia devida pe 

lo Município à Associaço será feita através do Banco do Rio Gran 

de do Sul, descontado na fonte, quando do crédito do Imposto sobre 

Circu1aço de Mercadorias, com autorização prévia do Prefeito e 

nas seguintes condiçes: 

6(seis) pagamentos de Cr 3.000 9 00(trs mil Cruzeiros) 

l(um) pagamento de Cr 2.000,00(dois mil cru.zeiros) 

Art. 2 - As despesas decorrentes da presente lei, cor-

rero por conta de dotaçao orçamentria Drpria. 

Art. 3Q - Esta lei entrara em vigor na data de sua pu - 

blicaço, retroagindo seus efeitos a partir do ms de fevereiro - 

de 1975, revogadas as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQIJARI, .14 de abril 
de 1975. 

Cl 
Co 

JTildo Flores da Silva 
Prefeito Municipal 

ique-Se: 

eira dá Silva 
dministraço 



Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Lei nQ 918, áe 28 de abril de 1975. 

"Abre crdito especial e reduz dota 

ço orçarnentria." 

NIIO FLORES DA SILVA, Prefeito MuniciDal de Taquaxi. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar 

tigol4, inciso II da Lei Orgânica do Municipio, que a C.mara Muni 

cipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l - Pica aberto o crédito especial de Cr$6.533,10 

(Seis Mil quinhentos e Trinta e Trs Cruzeiros e Dez Centavos)para 

atender as seguintes desDesas: 

1.9 - Unidade de Finanças 

4.2.0.0 - Invers6es Financeiras 

4.2.2.0 - Participaço em Constituiço ou 

aumento de caDital de Empresas 

ou Entidades comerciais e Pinan 

ceiras.Participaço na CINTEA Cr$ 6.533910 
o 

Art. 2 - Fica reduzida a seguinte dotaço orçament - 

ria: 

0.2 - Gabinete do Prefeito 

3.1.1.1 - 01.05 - Vencimentos 	 Cr$ 6.533,10 

Art. 32 - Servira de recurso para cobertura do crdito 

de que trata o artigi ) 19 a reduçao constante do artigo 2. 

Art. 42 - Revogadas as disposiçes em contrrio, esta 

lei entrara em vigor a partir da data de sua. pub1icaço. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 28 de abril 

de 1975. 

Milão Flores da Silva 

Prefeito Municipal 

que-se: 

C1ernens, 	Pereira da Si1v 
Coord./da Unid. de Administraço 



bli que-se: 

e Pereira da Silva Ole 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Lei nQ 919, de 15 de maio de 1975. 

"Dá denorninaço à Rua de Paverama." 

Nildo Flores da Silva, Prefeito iJwaicílal de Tao.ua- 

P% .1 
4. 	 . 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o 

artigo 14, inciso II, da Lei Orgânica do Município, que a  Câ- 

mara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 19 - denominada de ttRua  Emiliano Dias de Si 

queira, a que passa entre o hospital So Jogo e a Igreja Cat op  

lica da Vila de Paverama. 

Ârt. 2 - Revogam-se as disposiç6es em contrrio. 

G-A3INETE DO PREFEITO LUNICIPAL DE TÂQUAPI, 15 de - 

maio de 1975.. 

ildo Flores da Silva 

Prefeito Lunicipal 

Ooord. da Unidade de Administraço 



"Au.toriza o Execwtivo Municipal a 
firmar Convênio com a Secretaria-
de Educaço e Cultura." 

NILDO FLORES DA SILVA, Prefeito Municipal de Taquari. 
Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 14, inciso II, da Lei Organica do Município, que a CLma 
ra Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. l - Pica o Executivo Municipal autorizado a fir 
mar convnio com a Secretaria de Educaço e Cultura do Estado-
do Rio Grande do Sul, objetivando a construçao do novo prdio 
do G.E. "Baro de Antonina", situado na Col6nia 20 de setembro 
nesta cidade. 

.A.rt. 29 - Pica tamb&n autorizado o Executivo Municipal 
a receber do Governo do Estado, através da Secretaria de Educa 
ço e cultura, a verba de Cr 400.000,00(quatrocentos mil cru - 
zeiros) para a construço da lã etapa do prédio mencionado no 
artigo anterior, bem corno as verbas suplementares que serão 
destinadas a concluso das obras, asquale sero executadas pe 
la Prefeitura IJunicipal por adrninistraçao direta ou por contra 
to com firma especializada, observado a, o disposto no Deere-
to-Lei n 2  200. 

Art. 3 -. Revogadas as disposiç6es em contrrio, esta 
lei entrara em vigor a partir da data de sua publicaço. 

GABINETE DO PREFEITO LDNICIPAL DE TAQUARI, 19 de maio 
de 1975. 

Nildo Flores da Silva 
Prefeito Municipal 

Registe-'e e/14ique-se: 

Olemens6/c r da Silva 
Coord. d'a 1iid. de Administração 



Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Giande do Sul 

Lei n2 921, de 21 de maio de 1975 

"Autoriza o Executivo Municipal res 
cindir convnio com a Unigo dos - 
Funcionrios Munici -cais do Rio c-ran 
de do Sul, bem como a assumira res 
oonsabilidade com o agamento das 
pens6es atualmente pagas por aquela 
entidade e dá outras providncias. 

NIIO FLORES DA SILVA, Prefeito Municioal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar 

-tigo 14, inciso II, da Lei Organica do Município, que a Camara 

Maniciral airovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1 - Pica o Poder Executivo autorizado a rescindir 

o convênio firmado em 30 de dezembro de 1953 com a LTnio dos - 

Puncionrios IjaniciDais e cue objetivava o Daamento de Dens6es 

aos dependentes dos funcionários desta Prefeitura. 

Art. 2Q - Fica também autorizado o Poder Executivo a as 

sumir o cornrromisso do :oaamento das :oenses atualmente devidas 

ès pensionistas ZULMIRA RIBEIRO FRITSCHER, CATEARIMA E. GROSS, 

ALZIRA O. DE OLIVEIRA, NAMOY LEITE BIZARRO, LARIA DA GLÕRIA SIL 

VA, PRA:TOISCA M. DA SILITA(tutora de Paulo J. O. da Silva e LEON 

TINA DE 0. RASTOS, cuja soma atinge o montante de C$ 328,89 ( 

oitocentos e vinte e oito cruzeiros e oitenta e nove centavos), 

mensais. 

Art. 3 9 	Os recursos necessários à execuço desta Lei 

correrão Dor conta de dotaçes orçamentrias rr6prias. 

.Art. 42 - Revogadas as disrosiçes eir contrriô esta lei 

entrará em vigor a partir do dia 12 de março de 1975. 
GABINETE DO PREFIITO DNICIPAL DE TAQUARI, 21 de maio 

de 1975. 

Nildo Flores da Silva 

d,e 	 Prefeito I:unici -oal 
Re 	e- 	oublicjue-se: 

Clem
.  1

ge ereira da Silva 
Coor,  da Unid. de Administraço 



Prefeitura Municipal de Taquari 

- 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n9 922, de 18 de jun}io de 1975 

utoriza o Executivo L7unicipal a 
firmar convnio com o instituto - 
de Previdncia do Estado do Rio 
G-rande do Sul .' 

NILDO PI,QRES DA SILVA, Prefeito I7unicipal de Taqjia- 

ri. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

artiCo 14, inciso II, da Lei Orgânica do Lmicípio, qua a 

mara :aniciral aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

.rt. 12 - Pica autorizado o Executivo NuniciT.al a 

firmar Convnio com o Instituto de Previdncia do Estado do - 

Rio G:cande do Sul, pelo qual aauele instituto prestar aos - 

servidores estatu.trios, ativos e inativos, da Prefeitura Nu-

nicipal de 5ac1uari, assistncia previde.Lcifria e social. 

Art. 22 - A Prefeitura T.Timicipal paar ao In.stitu-

to de Previdncia do Estado do Rio G-rande do Sul, mensalmente 

wna rercentaem de doze nor cento(l2) sobre os vencimentos - 

ou oroventos dos servidores inscritos no Plano de Previdncia. 

Par'rafo inico - Desse total de doze(12), a Pre - 

feitura entrar com sete(7) por cento, sendo os cinco(5) por 

cento restantes descontados dos vencimentos dos servidores ins 

entoe no Plano de Previdncia. 

Art. 32 - . desnêsas decorrentes da presente lei - 

cor:cera pelas uoiaçoes orça.ienar1as propnias. 

Ant. 42 - Revogadas as dis1)osio3es em contrnio, es 

ta lei entrar em 	a partir a oaia de sua 1-,u1icaçao. 
G-A3I:1ETE DO PREFEITO LLTNIcIPAL DE t.AQUARI, 18 de ju 

nho de 19759 

o iores ct bJ.a 
Prefeito Nunicinal 

0. 

O 

puhliaue-se: 

Pereira da Silva 

. de Administraço 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal do Taquari 

Lei nQ 924, de 23 de julho de 1975. 

'Autoriza a desapropriar duas areas 

dc terra, a abrir crédito especial 

e indica como recurso a arrecada - 

ço a maior a se verificar no exer 
, 

ciclo . 

NILDO FLORES DA SILVA, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 

14, inciso II da Lei Orgânica do Minicpio, que a Crnara Municipal a 

provou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art, 1 - Pica o Poder Executivo autorizado a desapropriar 

uma à rea de terras no qua teiro nQ 18, com 5 Ha.4.892 m 2 9  e outra 

no Quarteirao n9 126 9  com 4.738,5 m2 . 

Art. 2 2  - Pica tambm o Poder Executivo autorizado a abrir 

crdito especial ate o montante de Çr 95.000,00(Noventa e Cinco Mil 

Cruzeiros), para atender as despesas com desapropriaço de que trata 

o artigo 1. - 

Art. 3Q - Servira, de recurso para cobertura do crédito de 

que trata o artigo 22, a arrecadaço a maior a se verificar no exerci 

cio. 

Art. 49  Revogadas as disposiç6es em contrrio, esta lei 

entrará em vigor a :oartir da data de sua puhlicaço. 

GABINETE DO PREFEITO It3TTiCIPAL DE TAQUABI, 23 de julho de 

1975. 

LTildo Flores da Silva 

Prefeito Municipal 

Registre-se f publique-se: 

Silva 

1 Coor)/da Unid.de Administraçao 


